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CAPÍTULO 33 

 

APA RIO MAIOR: UM EXEMPLO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA 

PRESERVAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 

Fábio Boeing 
Richard da Silva 

Beatriz Bonett 
  

Introdução 

O crescimento exponencial da população do planeta tem progressivamente 

exaurido seus recursos naturais. Com isso, Estados, sociedade civil e até mesmo o 

setor privado têm demonstrado atenção especial às questões atinentes aos recursos 

hídricos, pois o aumento demográfico verificado nas últimas décadas, sobretudo, no 

meio urbano, aliado à ocupação desordenada do solo, são fenômenos que degradam 

a água, comprometendo a sua oferta em quantidade e qualidade desejáveis para 

suprir as necessidades humanas, já que este é um recurso fundamental à existência 

do homem, com seu corpo que pode ser considerado uma máquina hidráulica, 

composto por aproximadamente 60% de água. 

Assim, ao ser a água a base fundamental sobre a qual se desenvolve todos os 

processos bioquímicos e fisiológicos que garantem a manutenção da vida, realizou-

se esta pesquisa com o objetivo de identificar o processo de implantação da Área de 

Proteção Ambiental - APA Rio Maior, localizada nas margens do referido rio, no 

município de Urussanga, Sul de Santa Catarina. 

 

Procedimentos metodológicos 

Para realização da pesquisa foram necessárias sucessivas visitas a campo 

para identificar, mediante a visualização in loco as características naturais deste 

espaço, cuja preservação ambiental está institucionalizada por lei. Estas visitas 

possibilitaram a realização de um inventário fotográfico com o intuito de coletar 

imagens para descrever a caracterização ambiental da área.  

Além desta abordagem, para a coleta dos dados, o presente estudo também 

recorreu à pesquisa documental, com visitas sistemáticas à Prefeitura de Urussanga, 

para a compilação de materiais investigativos sobre o processo de implantação da 
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APA Rio Maior. Todavia, por se tratar de uma pesquisa aplicada, que tem como objeto 

real de estudo uma determinada área geográfica, a APA Rio Maior, foram também 

utilizados métodos de investigação cartográfica para identificar a área correspondente 

a esta unidade de conservação. 

 

Breve histórico da relação homem/recursos hídricos  

Na história humana, a aglomeração de pessoas formando vilas e cidades estão 

intimamente relacionadas a espaços marginais e a recursos hídricos, sobretudo, 

cursos fluviais. Desde os períodos mais remotos, quando nossa espécie ainda se 

encontrava em sua fase nômade, seus fluxos migratórios eram realizados sem perder 

de vista os rios e outros corpos d’água superficiais. Posteriormente, com a transição 

para o sedentarismo, a espécie humana adquiriu local fixo de moradia, construiu vilas 

e cidades, porém, sempre em ambientes que lhes proporcionassem a oferta de água.  

 Para antropólogos, historiadores e geógrafos, esta dependência em relação 

aos recursos hídricos, faz-se em decorrência de ser a água, um recurso natural 

indispensável às necessidades endossomáticas, garantindo, portanto, as 

necessidades metabólicas, além de ser uma oportunidade de lazer e transporte, que 

condicionou as aglomerações humanas como um fenômeno socioespacial associado 

a rios, lagos e outros corpos hídricos. Assim, achados arqueológicos em planícies 

aluviais e outros espaços marginais a recursos hídricos são provas científicas que 

evidenciam a dependência da espécie humana em relação à água, sobretudo por 

meio de uma relação, que inicialmente se demonstrou sincrônica, amistosa, cujo 

equilíbrio possibilitou ao homem viver e desenvolver suas atividades em ambientes, 

pois geografia tem como um de seus componentes naturais os corpos aquosos. 

Todavia, é com o advento da agricultura que esta relação harmônica se desfaz, 

pois, a intensificação do uso da água nos processos de irrigação e, posteriormente, 

com a utilização inadequada de produtos agrotóxicos, constitui-se uma nova fase da 

história humana, que a exemplo das subsequentes caracterizam-se por uma evolução 

linear na degradação dos recursos hídricos. 

Contudo, o avanço da história humana concede origem à cidade fenômeno 

socioespacial, que é considerado, ainda no contexto atual, como uma das maiores 

criações da humanidade, sendo este um produto e um elemento transformador do 

espaço geográfico. Para tanto, cabe ressaltar que a fração significante das cidades se 

originou nas adjacências de rios, crescendo e se desenvolvendo em suas margens, 
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tornando-se potencial produtor de externalidades negativas impactantes aos recursos 

hídricos, especialmente ao se considerar que a fábrica, elemento socioeconômico 

nocivo ao equilíbrio termodinâmico dos ecossistemas naturais, é um subproduto da 

cidade, com localização na urbe.     

Ao se descrever sobre a fábrica, esta obteve sua origem na Inglaterra em fins 

do século XVIII, mediante significativos avanços técnicos, nos meios de produção, 

cuja metamorfose nos processos produtivos foi denominada Revolução Industrial. O 

advento da Revolução Industrial trouxe indissociavelmente, ao desenvolvimento, a 

poluição hídrica, tendo como sua maior expressão a perda da qualidade ambiental do 

rio Tamisa, em Londres e áreas situadas a sua jusante. Assim, é com o início da 

industrialização, fenômeno socioeconômico que concede ao planeta a inserção a 

meios mais progressivos de urbanização e de acesso a novas técnicas, a produção 

de riquezas e, consequentemente, a desigualdade social, que a degradação ambiental 

e, paradoxalmente, a maior demanda por água se intensificam sobre a superfície 

terrestre. 

Todavia, a dependência em relação aos recursos hídricos, sobretudo pela 

sociedade moderna, é um fenômeno que tem se intensificado progressivamente, pois 

o aumento demográfico aliado ao modelo econômico vigente, indutor de demandas 

mais acentuadas de água, produziu degradações inexplicáveis aos recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos, a ponto de fazer-se a necessidade urgente da emergência 

de instituições e de um arcabouço de legislações para limitar o uso irracional da água.  

 

A água como objeto de estudo interdisciplinar 

De acordo com Botelho e Silva (2004), a bacia hidrográfica é reconhecida como 

unidade espacial de estudo da Geografia Física desde o fim da década de 1960. 

Contudo, durante os últimos anos, este elemento geográfico foi incorporado aos 

estudos de outros profissionais, sendo estes ligados a grande área chamada Ciências 

Ambientais. Entendida como célula básica de análise ambiental, a bacia hidrográfica 

permite avaliar seus componentes e os processos de interações homem/natureza que 

permeiam seu espaço. Assim, a visão sistêmica do ambiente está implícita na adoção 

desta unidade fundamental. 

A ideia de que a abordagem sistêmica está presente em várias disciplinas no 

campo das Ciências Ambientais, inclusive na Geografia, cuja proposta supera a visão 

reducionista e fragmentada dos componentes da natureza se expressa ao dizer que 
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a Geografia Física encontra na concepção sistêmica o método mais adequado para 

estudar e explicar a estrutura dinâmica dos fatos sócios naturais (TROPPMAIER, 

1989). 

Segundo Leff (2000), a interdisciplinaridade consiste em uma estratégia que 

busca a união de diferentes disciplinas para tratar um problema comum, neste caso a 

água. Por ser este um objeto de estudo multi e interdisciplinar, que exige um olhar de 

geógrafos, geólogos, agrônomos, biólogos, engenheiros ambientais e sanitaristas, 

assim como demais profissionais, com sentido de complementariedade, é comum a 

existência de pesquisas sobre recursos hídricos, abordadas sobre o paradigma da 

complexidade, tendo como perspectiva epistemologia, o holismo. Portanto, para 

abordar as mais diversas dimensões dos recursos hídricos, ciências naturais e 

ciências sociais se inter-relacionam com o intuito de obter maior êxito e abrangência 

em pesquisas científicas norteadas pela interdisciplinaridade. 

Para a maior compreensão das questões atinentes aos recursos hídricos, a 

interface entre as ciências da natureza (geologia, geografia física, climatologia, 

geomorfologia, pedologia, ecologia) e as ciências da sociedade (antropologia, 

sociologia, economia) é crucial para identificar, compreender e obter soluções para a 

problemática socioambiental, sobretudo, o caso em destaque, a APA Rio Maior, por 

se tratar da preservação das condições bióticas e abióticas que asseguram a 

estabilidade de um ecossistema natural que atende às demandas de serviços 

ambientais de uma cidade, Urussanga e seu sistema socioeconômico.  

Os elementos da natureza se colocaram como substrato natural, possibilitando 

o desenvolvimento dos processos antropogênicos que, distribuídos na escala espaço 

e tempo, condicionaram a configuração das características ambientais vigentes, 

cabendo à pesquisa científica, neste contexto, assumir um posicionamento 

convergente aos anseios da sustentabilidade. Para tanto, tais demandas pela 

produção de conhecimentos embasados na racionalidade ambiental perpassam a 

indissociabilidade integradora da abordagem interdisciplinar. 

De acordo com Scheibe (1997), os estudos desta natureza, por seu caráter 

contextualizador entre as bases naturais e a formação socioespacial, configuram-se 

em uma realidade complexa cuja cobertura vegetal e as características 

geomorfológicas são modificadas pelo uso humano do solo. Tais alterações se fazem 

pelas características de sua população no decorrer da história e pelos elementos da 
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dinâmica econômica com suas inter-relações através do comércio e da indústria, pois 

a realidade externa é um fenômeno cada vez mais influente no contexto local. 

Assim, a visão integradora, geossistêmica dos recursos hídricos proposta neste 

artigo, por meio da natureza que a concedeu e da sociedade que a usa e transforma, 

“degrada” ou “preserva”, a exemplo da APA Rio Maior, vem ao encontro do que relata 

o Prof. Milton Santos: 

 

Descrição e explicação são inseparáveis. O que deve estar no alicerce 
da descrição é a vontade de explicação, que supõe a existência prévia 
de um sistema. Quando este faz falta, o que resulta de cada vez são 
peças isoladas, distanciando-nos do ideal de coerência a um dado 
ramo do saber e do objeto de pertinência indispensável (SANTOS, 
1996). 

 

Assim, a água por ser um recurso natural indispensável a todas as formas de 

vida, ao equilíbrio termodinâmico dos ecossistemas naturais e ao funcionamento 

integrado dos sistemas socioeconômicos, requer por sua necessidade e 

complexidade um olhar sob o prisma da interdisciplinaridade das ciências ambientais, 

pois o êxito da sustentabilidade perpassa o diálogo destes saberes. 

 

Água: recurso natural essencial à vida 

A água é um recurso indispensável ao desenvolvimento da vida, sendo 

elemento vital ao funcionamento de nossas necessidades metabólicas. Prova disso é 

que o ser humano consegue ficar uma sucessão de vários dias sem se alimentar, no 

entanto, sem beber água, faleceria de seus órgãos a partir de alguns dias.  A 

existência na Terra deste recurso tornou-se a base para todas as formas de vida, das 

mais simples (seres unicelulares fotossintetizantes - algas) às estruturas biológicas 

mais complexas (seres humanos), pois além de impulsionar os ciclos biogeoquímicos, 

mantendo a existência da biodiversidade, o recurso é fundamental à manutenção 

climática. 

Da mesma forma que a escassez de água, sua presença em qualidade 

insatisfatória também compromete a saúde humana, as relações ecológicas e o 

desenvolvimento econômico e social. Águas com baixos índices de potabilidade são 

vetores de doenças de veiculação hídrica, fenômeno que pode proporcionar a perda 

de vidas humanas, além de impactos econômicos decorrentes de internações e custos 

apresentados à saúde pública. 



Viver Universidade 

Experiências de Ensino, Pesquisa e Extensão 

Livro Digital 599 

 

A interface saneamento, saúde e ambiente é um fenômeno que, ao ser 

abordado de forma indissociável, concederá resultados satisfatórios às sociedades 

humanas, pois desta inter-relação se obtêm melhorias nos recursos hídricos, redução 

de problemas relacionados a zoonoses e à saúde pública, otimização econômica e, 

consequentemente, maior qualidade de vida às populações humanas. 

Esta relação da água com a saúde pública é tão antiga que já no século V e VI 

a.C. foi abordada por Hipócrates no texto Ares, Águas e Lugares, onde um pequeno 

trecho deste foi inserido por Philippi Jr. na obra Saneamento Saúde e Ambiente: 

fundamentos para um desenvolvimento sustentável. 

 
[...] Quem desejar estudar corretamente a ciência da medicina deverá 
proceder da seguinte maneira. Primeiro, deverá considerar quais 
efeitos pode produzir cada estação do ano, visto que as estações não 
são todas iguais, mas diferem amplamente tanto em si mesmas como 
nas mudanças. O ponto seguinte se refere aos ventos quentes e aos 
frios, principalmente aqueles universais, mas também aqueles 
peculiares de cada região. Deverá também considerar as 
propriedades das águas, pois tal como elas diferem em sabor e peso, 
também suas propriedades se diferenciam. Portanto, ao chegar a um 
povoado que lhe é desconhecido, o médico deverá examinar sua 
posição em relação aos ventos e em relação ao sol, pois uma face 
norte, sul, oriente e ocidente, tem cada uma um determinado efeito. 
Deverá considerar tudo isso com o maior cuidado assim como também 
saber de onde os nativos buscam a água, se usam águas pantanosas, 
suaves, ou são salobras e ásperas. Também o solo, se é plano e seco, 
ou com bosques e com águas abundantes [...] (PHILIPPI JR., 2005). 

 

Em conformidade com esta citação, torna-se ainda mais evidente a influência 

dos recursos hídricos na saúde ambiental e, consequentemente, do homem. Portanto, 

analisar a questão da água em suas interfaces, norteada por uma abordagem 

holística, é compreender e atender indissociavelmente a questões ambientais, de 

saúde pública, econômicas, urbanísticas, paisagísticas e, inexoravelmente, de 

qualidade de vida para as sociedades humanas, pois uma vida em sua plenitude 

perpassa uma relação equilibrada homem/natureza, exemplo de conduta humana 

demonstrada com a consolidação da APA Rio Maior em Urussanga.    

 

Os recursos hídricos e os socioecossistemas urbanos: o valor econômico da 

água 

As cidades são formações socioespaciais que também funcionam como 

ecossistemas. Dias (2002) considera a urbe como um socioecossistema urbano, cuja 
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manutenção requer a entrada de energia e matéria, inputs, necessária à satisfação de 

suas necessidades metabólicas, que após o uso e beneficiamento destes recursos, 

seus resíduos são liberados ao ambiente na forma de outputs, gerando impactos 

ambientais. Para o autor, os espaços urbanos necessitam de enormes quantidades 

de energia e matéria em seu ambiente de entrada para que se concretize a satisfação 

das necessidades vitais de seu colossal metabolismo ecossistêmico. Todavia, após 

estes recursos serem processados, muitas vezes de forma insustentável, há a 

produção de resíduos em estado sólido, líquido e gasoso, que podem ser bastante 

nocivos à saúde ambiental. 

A manifestação da relação sistêmica e ao mesmo tempo degradadora dos 

recursos naturais, exercida pelo ambiente urbano, especialmente sobre os sistemas 

atmosféricos e os ecossistemas naturais, verifica-se na figura a seguir, que demonstra 

a partir de círculos concêntricos, a área de influência das cidades por meio de suas 

emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) e de água residuárias muitas vezes não 

tratada adequadamente e, portanto, com qualidade indesejável para retornar aos 

sistemas hídricos. Sobretudo, é destacável também a excessiva produção de resíduos 

sólidos e seu descarte incorreto, fenômeno que gera entropias, além de contribuir para 

a degradação das bacias hidrográficas e outros impactos de ordem socioambiental.   

 

Figura 1 - A área de influência das cidades, por meio dos conflitos ecológicos 

 

Fonte: Martinez-Alier; Valdamn (2007)  
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Para Montibeller-Filho (2002), as atividades antrópicas comuns aos espaços 

urbanos (industrialização, produção e destino incorreto de resíduos sólidos etc.) são 

responsáveis por gerar externalidades negativas ao ambiente, fenômenos que 

representam a degradação ambiental. Estas manifestações são potenciais produtoras 

de entropias, devido às grandes perdas de energia no processo de exploração dos 

recursos naturais para atender às necessidades dos sistemas socioeconômicos e, 

também, pela produção de resíduos de toda ordem, que muitas vezes não são 

reaproveitados pela cadeia produtiva, potencializando os danos ambientais. 

O autor, ao reforçar a ideia do socioecoeconomista Ignacy Sachs, ressalta que 

no atual contexto da pós-modernidade, o meio urbano tem se configurado em espaços 

compostos por uma sociedade cada vez mais consumista, denominada de sociedade 

de consumo. Todavia, este consumo tem se caracterizado por níveis cada vez mais 

acentuados, indo além do necessário para atender às necessidades vitais, 

caracterizando-se como um consumo exossomático ou extrassomático, que 

representa o consumo excessivo, capaz de suplantar nossas necessidades 

metabólicas. 

Contudo, o consumo exossomático, correspondente aos padrões econômicos 

de países desenvolvidos, especialmente aos da tríade, Estados Unidos, Japão e 

União Europeia. Mesmo os níveis de consumo de populações mais abastadas do 

Brasil e de países de economia semelhantes, estimulam a produção industrial nos 

sistemas socioeconômicos, que consequentemente tendem a produzir maiores 

despejos de resíduos aos recursos hídricos, fenômeno indutor da perda da qualidade 

ambiental, sobretudo da água. 

O desenvolvimento econômico aliado ao crescimento da população urbana é 

um fenômeno que tem produzido grandes impactos aos recursos hídricos superficiais, 

pois a expansão da malha urbana, muitas vezes desordenada, promove a ocupação 

de espaços marginais a estes corpos d’água. Esta característica socioespacial de 

cidades localizadas na periferia do sistema capitalista libera expressivas cargas de 

resíduos poluentes aos mananciais hídricos, sendo a criação de Áreas de Proteção 

Ambiental - APA, a manutenção e revitalização de Áreas de Preservação Permanente 

- APP, mecanismos eficientes de preservação não somente das águas superficiais, 

mas também dos sistemas aquíferos.  

Com isso, os rios têm se transformado em elementos geográficos e 

paisagísticos comprometidos em sua estética e como fonte de recurso natural vital a 
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todas as formas de vida, pois muitos são os exemplos em que estes, ao adentrarem 

em uma área urbana, apresentam suas águas à jusante desta cidade, comprometida. 

Essa alteração na composição físico-química da água se faz especialmente em suas 

travessias por zonas urbanas, sendo que esta ocorrência é determinante na 

configuração territorial, pois a qualidade de uma bacia hidrográfica repercute na 

produção e ocupação do espaço regional. 

A água é um recurso influente na fisiografia de uma região, concedendo-lhe 

geração de riquezas mediante a atração de capitais, população e demais fluxos da 

globalização econômica, todavia quando disponibilizada com índices indesejados de 

potabilidade, repassa ao sistema socioeconômico onerosos custos para conferir-lhe 

novamente seu padrão ideal de qualidade e consumo. E, no momento em que este 

recurso for consumido com poluentes, estará também imputando gastos à saúde 

pública. Assim, a água pode ser um fator marcante à prosperidade ou ao fracasso de 

uma determinada região e sua população. 

Portanto, uma bacia hidrográfica é um excelente indicador, uma forma eficiente 

de evidenciar as atividades econômicas que são realizadas a sua montante, pois suas 

águas denunciam a presença ou ausência da mata ciliar, bem como os tipos de 

resíduos que este corpo hídrico foi receptor. Assim, um rio, além de caracterizar-se 

como um termômetro capaz de expressar a relação homem/natureza, também é um 

elemento geográfico influenciado pela economia local e, ao mesmo tempo, um fator 

influente desta. 

 

Resultados e discussão 

 

Localização e área da APA Rio Maior 

A APA do Rio Maior abrange uma área de 2.406,23 hectares e sua localização 

se insere na porção norte do município de Urussanga, abrangendo toda a microbacia 

do rio Maior, desde as nascentes até o encontro com o rio Carvão, quando a água 

passa a ser imprópria para o consumo humano, passando a ser denominado rio 

Urussanga. O rio Urussanga, por sua vez, é o maior curso fluvial desta rede 

hidrográfica, concedendo, portanto, o nome a bacia hidrográfica de bacia do rio 

Urussanga, que corresponde à 10ª Região Hidrográfica do estado de Santa Catarina, 

conhecida como RH 10. 
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Figura 2-  Delimitação da microbacia do rio Maior. 

 

 

APA Rio Maior: serviços socioambientais advindos da preservação dos 

recursos hídricos 

A APA Rio Maior é uma Área de Proteção Ambiental que, por sua função 

principal, está relacionada à proteção dos recursos hídricos e configura-se como um 

espaço de preservação da mata ciliar. Então, a presença desta vegetação nas 

margens do rio Maior é um mecanismo eficiente de controle dos processos erosivos 

e um dos principais elementos proporcionador do assoreamento dos recursos das 

bacias hidrográficas. Todavia, a manutenção das florestas ribeirinhas, também, presta 

relevantes serviços ambientais, pois evita que os produtos agrotóxicos utilizados em 

plantações nas áreas adjacentes cheguem até o leito do rio, poluindo-o. 

Com a presença deste espaço de preservação florestal, mantém-se o equilíbrio 

termodinâmico do ecossistema, pois a inexpressiva interferência no regime 

hidrológico praticado pela ação antrópica nos domínios da APA Rio Maior, aliado à 

configuração de corredores ecológicos por onde fluem naturalmente, sem obstáculos 
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que o impedem a biodiversidade local, em busca de outros fragmentos, são 

fenômenos que asseguram a qualidade ambiental.               

Segundo Fernandes e Amaral (2000), o Brasil devido às suas condições 

climáticas, especialmente, por suas áreas localizadas na zona térmica intertropical, é 

um grande receptor de acentuados volumes pluviais de curta duração, fenômeno que 

vem a resultar em expressivas atividades erosivas. Se estes terrenos se 

caracterizarem por topografia declivosas, a perda de solo em suas encostas se agrava 

ainda mais, podendo acontecer os desastrosos movimentos de massa. Estes 

procedimentos de grande intensidade erosiva são mais frequentes em zonas urbanas, 

em decorrência de prováveis ocupações desordenadas do solo verificadas pela 

expansão da malha urbana em áreas de encostas, pela realização de cortes no talude 

para construção de estradas, pelo despejo de lixos nestas encostas, por práticas de 

atividades mineradoras e, inclusive, pela supressão da vegetação nativa, fator 

contribuinte para a intensificação destes impactos socioambientais. 

De acordo com os autores, os movimentos de massa têm sua origem 

relacionada à prática de atividades humanas realizadas em encostas de morros.  Os 

condicionantes geológicos geomorfológicos são aspectos naturais que contribuem 

para a existência deste fenômeno. Estes, embora na maioria das vezes acontecem 

por contribuição da ação antrópica, são considerados pela ciência como fenômenos 

naturais de origem exógena, com potencial ação modificadora nas formas do relevo, 

acentuando ainda mais sua declividade e originando a deposição coluvial na base do 

talude, onde geralmente localiza-se um rio. 

Os movimentos de massa são considerados por Fernandes e Amaral (2000) 

como sérios impactos socioambientais, pois além de promover a perda do solo e o 

assoreamento de recursos hídricos superficiais, caso se verifique sua presença em 

áreas urbanas, podem promover danos materiais e perda de inúmeras vidas. 

Para tanto, a forma mais eficiente de se obter o controle erosivo e de 

movimentos gravitacionais de massa, é assegurar a permanência da vegetação nativa 

do local. Esta é de extrema importância no controle desta atividade exógena de 

modificação geomorfológica, sendo que quanto maior o grau de desenvolvimento da 

vegetação, menores serão os índices de erosão, perda do solo e assoreamento. Este 

controle acontece no momento em que a água da chuva entra em contato com a copa 

das árvores, escorrendo lentamente até o fundo da floresta, diminuindo 

substancialmente sua força mecânica no contato com o solo. Também cabe ressaltar 
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que a floresta deposita em seu solo a serrapilheira, matéria orgânica que se encarrega 

de melhorar a permeabilização da água, diminuindo assim a perda do solo por erosão, 

movimentos de massa e, consequentemente, os impactos as bacias hidrográficas. O 

sistema radicular da floresta também se caracteriza como eficiente mecanismo de 

controle a erosão, porque mantém a estabilidade do solo, quando este se encontra 

encharcado, evitando seu deslizamento por gravidade. 

  

APA Rio Maior: uma situação real de preservação dos recursos hídricos 

mediante a educação ambiental 

A Área de Proteção Ambiental - APA Rio Maior é um espaço que atende 

métodos de preservação ambiental em áreas marginais a um rio, sendo, portanto, um 

mecanismo eficiente de gestão de bacias hidrográficas. 

A gestão de recursos hídricos, por meio de políticas públicas como esta, deve 

ser efetuada mediante ações da sociedade civil, sendo que, na maioria das vezes, 

esta parceria entre população e poder público se faz com envolvimento de 

profissionais das ciências ambientais, conforme verificado abaixo: 

 

A bacia hidrográfica é reconhecida como unidade espacial na 
Geografia Física desde o fim dos anos 60. Contudo, durante a 
última década, ela foi, de fato, incorporada pelos profissionais 
não só da Geografia, mas da grande área das chamadas 
Ciências Ambientais, em seus estudos e projetos de pesquisa”. 
(BOTELHO e SILVA, 2004, p. 153).  

 

Diante o exposto, a criação da APA Rio Maior é um exemplo de sucesso no 

qual se envolveram, para viabilizar sua implantação, membros da sociedade civil, 

incluindo aí profissionais atuantes no campo das Ciências Ambientais.  

Para tanto, a consolidação desta política ambiental, certamente, foi 

impulsionada pelas consequências do crescimento demográfico e da relação 

desarmonioza homem - meio ambiente que, norteadora do estresse ambiental 

perpassa o atual momento da história humana. Assim, não somente esta, mas 

também outras pesquisas e estudos no campo das Ciências Ambientais são de 

inexorável relevância para o bem-estar humano e do meio biofísico, garantindo, 

essencialmente, por meio de relações simbióticas, o direito a um meio ambiente 

equilibrado para as gerações futuras que, de acordo com a Constituição Federal 

Brasileira de 1988, em seu Artigo 225, diz o seguinte: 
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo às presentes e futuras 
gerações (SOUZA, 2010). 

 

Diante o exposto, o município de Urussanga traz um exemplo de sucesso na 

gestão de recursos hídricos, a criação da APA - Rio Maior. Todavia, a implantação de 

uma Área de Proteção Ambiental com vistas a preservar a água de abastecimento de 

toda a população, neste caso, a população urbana de Urussanga, somente se 

concretiza mediante a racionalidade ambiental de sua população e, esta consciência 

emancipatória, perpassa a Educação Ambiental das pessoas. 

 

Considerações Finais 

A obtenção dos resultados desta pesquisa se fez de forma gradativa, mediante 

sucessivas visitas à Prefeitura de Urussanga, com o objetivo de obter informações em 

seu acervo documental sobre a implantação da APA Rio Maior. Esta Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável foi implantada por meio da Lei Municipal nº 1665 de 

27 de novembro de 1998 e, com isso, tornou-se eficaz a preservação da mata ciliar e 

das águas do leito do rio Maior. 

Na ocasião, a referida Lei, que regulamentou a criação da APA Rio Maior, fez-

se com os objetivos de garantir a conservação de expressivos remanescentes de mata 

aluvial e dos recursos hídricos ali existentes, melhorar a qualidade de vida da 

população residente por meio da orientação e disciplina das atividades econômicas 

locais, bem como fomentar o turismo ecológico, além de servir como local para a 

prática de educação ambiental e pesquisa científica. 

Os objetivos propostos com a implantação da APA Rio Maior foram 

contemplados, pois em suas dependências já se concretizaram aulas práticas de 

Educação Ambiental e outras disciplinas do campo das ciências ambientais. Relatos 

de outras pesquisas e de moradores da APA enfatizam a qualidade ambiental como 

um fenômeno que lhes confere qualidade de vida. Todavia, a saúde ambiental da APA 

Rio Maior é resultado de um processo de constantes manifestações da população, 

pois a ação antrópica no local tem proporcionado entropias e externalidades negativas 

ao ambiente, fenômenos causadores de impactos socioambientais, já que não se 

limitam ao meio biofísico, afetando também as sociedades humanas.  
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Com isso, a população se manifestou solicitando a intervenção do poder 

público, que resultou em 1996 na implantação de saneamento básico em uma parceria 

entre Associação Comunitária do Rio Maior - ACRIMA, Empresa de Pesquisa 

Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina - EPAGRI, Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto - SAMAE e Prefeitura Municipal de Urussanga. Assim, problemas 

ambientais relacionados à produção e descarte inadequado de resíduos, águas 

residuárias, impactos resultantes de atividades de mineração e poluição sonora e 

atmosférica, foram parcialmente sanados, constituindo, desta forma, na manutenção 

da qualidade ambiental da APA Rio Maior. 

Portanto, a sociedade de Urussanga e, especialmente, os que residem no 

interior e adjacências da APA Rio Maior foram determinantes no processo de 

legalização e implantação desta área protegida, que se caracteriza por um espaço de 

eficiência na gestão ambiental. Assim, a preservação das margens do Rio Maior, por 

meio desta APA, tem se configurado como um instrumento legal de proteção 

ambiental, não apenas deste rio, mas de seus espaços marginais que, por meio da 

mata ciliar, contemplam a manutenção do equilíbrio termodinâmico mediante 

preservação do solo, da vegetação, da fauna, dos micro-organismos presentes no 

ambiente e, consequentemente, dos recursos hídricos. 

A preservação deste espaço de beleza cênica por meio da criação de uma 

Unidade de Conservação, a APA Rio Maior, é um benefício que transcende ao meio 

biótico e abiótico, pois seu auxílio na manutenção climática mediante processos de 

evapotranspiração e o fornecimento de água com bons índices de potabilidade, 

contemplam também as sociedades humanas com os benefícios da preservação 

ambiental. Assim, evidencia-se, aqui, um exemplo de educação ambiental de uma 

sociedade organizada, que culminou na preservação do rio Maior.   
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CAPÍTULO 34 

 

AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TICs) PARA O 

ENSINO DE LÍNGUA ESPANHOLA  

 

Marcia Bianco 

Andréa Andrade Alves 

  

Introdução 

A aprendizagem é uma forma extensiva de ser ter o conhecimento apropriado 

sob instâncias diferenciadas de ensino e conhecimento. Para tanto, o conhecimento 

pode ser advindo das formas pedagógicas, por meio de currículos escolares; do 

conhecimento cultural trazido pelo educando; ou ainda, na atual globalização, da 

informação, com as tecnologias, que oferecem todo tipo de conhecimento (GADOTTI, 

2000). 

Em se tratando disso, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 

são ferramentas, que quando integradas aos planos pedagógicos de ensino e 

aprendizagem, mostram-se importantes, visto que, proporcionam ao aluno uma 

aprendizagem amplificada de mundo (TEZANI, 2011). Portanto, o estudo das 

disciplinas desenha uma forma global, mas para que o aprofundamento da 

aprendizagem seja efetivo, o conhecimento das línguas estrangeiras dentro dessas 

tecnologias é demasiado importante. 

O presente artigo constitui-se a partir da problemática: “Como estimular a 

competência comunicativa para colaborar na aprendizagem de língua espanhola, 

apoiando-se nas TICs? “ A partir disso, objetiva-se apresentar discussões acerca do 

uso das TICs, enquanto ferramentas que possibilitem o estímulo à competência 

comunicativa para a aprendizagem de língua estrangeira, com ênfase na Língua 

Espanhola, tendo por base, as diretrizes para o processo de ensino-aprendizagem, 

regulamentadas pelas políticas que regem a educação no Brasil. Para tanto, o estudo 

traz a importância desse contexto, do uso das Tecnologias da Informação e 

Comunicação, em específico, para a aprendizagem da língua espanhola, pois, 

acredita-se, que o conhecimento da cultura global propicia ao aluno conhecimento, 

informação e, principalmente, aprendizagem, com visão de mundo ampliada. 
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Procedimentos Metodológicos 

Em se tratando de um estudo de revisão bibliográfica, que de acordo com Lima 

e Mioto (2007, p. 38) “[...] implica em um conjunto ordenado de procedimentos de 

busca por soluções, atento ao objeto de estudo [...]”, esta pesquisa foi estruturada a 

partir das seguintes temáticas: o contexto brasileiro para o ensino de língua 

estrangeira; a competência linguística e a comunicação: ensino brasileiro; o ensino de 

língua espanhola na educação brasileira e as Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs) como ferramenta no ensino de língua estrangeira.  

Ressalta-se que as temáticas selecionadas têm implicação direta com a 

discussão que se pretende fazer. Nesse sentido, na elaboração do artigo, utilizou-se 

de abordagem qualitativa, que “[...] tem por objetivo traduzir e expressar o sentido dos 

fenômenos do mundo social [...]” (MAANEN, 1979a, p. 520 apud NEVES, 1996, p.1)”. 

Assim, com base nas temáticas propostas, as fontes de pesquisa selecionadas 

constituem as legislações brasileiras e documentos que norteiam a educação, os 

quais tratam do ensino de língua estrangeira, especificamente, a espanhola, assim 

como, a utilização das TICs no processo de ensino-aprendizagem. Quanto às 

legislações, os documentos selecionados foram os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, as Diretrizes Curriculares Nacionais e a Lei de Diretrizes e Base da 

Educação Nacional – LDB, nº 9. 394, de 20 de dezembro de 1996. Ambos foram 

coletados no sítio ‘scholar.google.com.br’, por ser uma ferramenta de pesquisa que 

permite pesquisar em trabalhos acadêmicos, literatura escolar, jornais de 

universidades e artigos variados. Além destes documentos, foram selecionados 

aleatoriamente, no mesmo sítio, doze artigos que tratam das temáticas discutidas. O 

período de coletas destes dados se deu entre os meses de julho a dezembro do ano 

de 2015. A partir disso, a análise foi permeada pelos estudos de Tezani (2011); Jaeger 

(2009) e Monteito et al (2013), dentre outros. 

 

O contexto brasileiro para o ensino de língua estrangeira 

 A escola é mais que um centro de ensino, é de formação para o mundo, o 

profissional e as competências que fazem do indivíduo um ser nato de conhecimento, 

capa de compreender e interpretar o mundo ao seu redor. Almeida Filho (2001), 

destaca que o ensino no Brasil é baseado em abordagem gramatical, tradicional e 

resistente à mudança para situações inovadoras atuais. Para o autor, o ensino de 

línguas estrangeiras distancia teoria e prática.  
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 As Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2013) apontam que criar 

possibilidades para que o estudante possa atingir, não somente as condições de atuar 

como educando, como profissional, mas que seja realizado um trabalho de formação 

da cidadania, é princípio norteador. 

 De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 

(BRASIL, 1996), a educação tem a finalidade de estimular no educando o 

desenvolvimento para aprendizagem do conhecimento e proporcionar-lhe a formação 

como cidadão integral. Nesse contexto, Corbari (2006) destaca que os critérios para 

a escolha de uma língua estrangeira seguem diversas naturezas, principalmente em 

relação ao Brasil, um país dimensional. E comenta, ainda, que de acordo com os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), três são os critérios: fatores históricos, 

relativos às comunidades locais e às tradições. Para o autor, os critérios devem estar 

relacionados ao mundo em que a instituição de ensino está inserida, dando ao 

educando o poder de estar no seu universo comunidade, mas também, a opção de 

poder globalizar seus conhecimentos e sua comunicação. 

 E, como atualmente, o estudante é um cidadão do mundo, a língua estrangeira 

se faz indispensável, visto que, a comunicação com o mundo atravessa a língua 

portuguesa, exigindo que o indivíduo tenha conhecimento e compreensão sobre uma 

segunda língua. Os PCNs (BRASIL, 2000) revelam que a linguagem proporciona o 

conhecimento, o pensamento e a comunicação e todas as suas formas, além da ação 

e dos modos de agir. E a linguagem que movimenta o indivíduo em seu contexto 

social, revela sua criatividade, a sua cultura. Aponta, ainda, que a compreensão de 

uma língua estrangeira possibilita uma visão do mundo e das diversas culturas, 

permitindo o acesso às informações e à comunicação internacional, desenvolvendo-

se assim, na sociedade moderna atual. 

 A LDB (BRASIL, 1996) dita como obrigatória à inclusão do ensino de língua 

estrangeira a partir da quinta série ou quinto ano do Ensino Fundamental, cabendo à 

comunidade escolar escolher a que melhor se encaixe nos moldes da instituição e no 

contexto onde ela está inserida. 

 Ainda dando a importância devida, os PCNs (BRASIL, 1998) mostram que a 

aprendizagem de língua estrangeira garante ao aluno um engajamento, a capacidade 

de discursar e manter a oralidade, a construção e o envolvimento nos processos 

sociais utilizando-se dela. De acordo com Souza e Dias (2012), refletindo acerca dos 

PCNs (BRASIL, 1998), no que tange ao ensino de língua estrangeira, citam sobre 
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este, voltado ao aluno, o qual contribui para suas habilidades comunicativas, 

ampliação cultural, compreensão das formas de comunicação, adequando a 

linguística do ambiente envolvido no contexto. 

 No entanto, para que o estudo de uma língua estrangeira ocorra de fato, é 

preciso que alguns propósitos possam ser atingidos, como relata Corbari (2006), 

quando menciona que os conteúdos trabalhados devem estar relacionados à 

realidade do aluno, da instituição. Assim, devem-se promover situações reais em que 

o aluno possa utilizar da língua estrangeira para se comunicar no seu cotidiano. 

 Para Corbari (2006), a utilização de recursos visuais é muito valiosa para a 

construção da linguagem, bem como os termos, vocábulos apropriados atuais. O autor 

ressalta ainda que, citando os PCNs, é importante abordar temas relacionados ao 

meio onde o aluno está inserido, com termos e vocábulos do seu conhecimento.  

  Assim sendo, o estudo da língua estrangeira no ensino brasileiro precisa ser 

entendido além de uma disciplina a mais, um motivo histórico de cooperação com os 

países vizinhos (Mercosul). Mais que isso, ao associar a cultura às aulas de língua 

estrangeira, cria-se uma ligação à consciência crítica, pois, conforme relatam 

Gasparotto e Fleck (2010, p. 248): 

 

Enquanto os aspectos mais estruturais da língua, suas características 
morfológicas, sintáticas e fonéticas, ampliam a capacidade intelectual, 
desenvolvem o raciocínio lógico do aluno; a cultura, por sua vez, toca 
em sua subjetividade, contribuindo para a ampliação dos aspectos 
emocionais envolvidos no processo de aprendizagem de uma língua 
estrangeira, os quais têm importância capital no intento de alcançar os 
objetivos propostos. 
 

 Dessa forma, conforme os autores supracitados, o ensino precisa conectar a 

aprendizagem ao mundo comunitário, dando margens à criação de laços de 

multicultura, à comunicação e à capacidade de o aluno criar sua própria identidade. 

Gasparotto e Fleck (2006, p. 249) enfatizam, ainda, que: 

 

Um dos objetivos do ensino de língua estrangeira é o desenvolvimento 
da chamada competência comunicativa, o desenvolvimento 
simultâneo e integrado das dimensões que configuram essa 
competência, e que permitirão ao estudante utilizar a língua de forma 
correta e adequada. 
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Portanto, o ensino de língua estrangeira no contexto da educação brasileira 

precisa ser além do que apenas mais uma disciplina aleatória de currículo, necessita 

proporcionar ao aluno a competência comunicativa essencial para sua conexão com 

o mundo. 

 A globalização pede que a realização de tal conhecimento seja efetiva, pois a 

cultura do aluno não é mais apenas local, é global, e as informações, para serem 

compreendidas e repassadas, necessitam antes de seu entendimento. Só assim, o 

indivíduo poderá ter a competência para se comunicar e ser entendido. 

 

A competência linguística e a comunicação: ensino brasileiro 

A competência linguística diz respeito ao ato de compreender, ter a aptidão 

para entender uma situação de fala, com produção e entendimento de frases, 

conhecimentos das regras gramaticais da língua em que se está falando (OLIVEIRA, 

2009). 

Para Monteiro et al (2013), citando o fundador da gramática generativa – 

Chomsky (1957), a competência comunicativa dá referência ao ato de produzir e 

compreender um número ilimitado de frases. Os autores descrevem ainda que a 

competência comunicativa é a habilidade que o indivíduo tem de falar com o outro, 

clara, coerente e eficazmente. 

Mais que entender e compreender, a competência linguística é a opção que o 

indivíduo tem para poder se adequar ao meio, ao contexto e dominar as situações, 

concebendo uma comunicação entre os indivíduos envolvidos.  

Conceição (2006), citando Miccoli (1997), menciona que a aquisição de uma 

língua é compreendida como a construção e a interpretação de experiências de 

aprendizagem dos alunos, em que o professor desenvolve tais experiências, 

adaptando o ensino às necessidades dos educandos. 

Monteiro et al (2013) ressalta que a competência linguística e comunicativa diz 

respeito a capacidade de falar, escrever e selecionar as formas linguísticas nas mais 

variadas situações em que o indivíduo tem em suas ações, de acordo com seus 

conhecimentos adquiridos e as experiências vivenciadas. 

Cruz Junior (2011, p. 8) citando a respeito, comenta que “a menção à 

competência linguística [...] seria a capacidade de adequar o estilo de fala às situações 

comunicacionais de forma conveniente ao contexto, parece integrar aquilo que 

concebemos como competência comunicativa”. 
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Os PCNs (BRASIL, 2000) demonstram que as competências e habilidades 

fazem o confronto de opiniões e pontos de vista nas diferentes linguagens, utilizando-

se das linguagens como meio de expressão, informação e comunicação nas mais 

diversas situações. Além, é claro, da compreensão da língua materna, gerando 

significado à linguagem aplicada. 

A LDB (BRASIL, 1996) menciona que o conhecimento das formas 

contemporâneas de linguagem deve ser um dos requisitos que o educando 

necessitará demonstrar ao final do ensino médio. 

Os PCNs (2000, p. 11) trazem ainda que, a competência linguística não se dá 

apenas pelo domínio técnico de uso da língua em suas normas, mas, a saber utilizar 

a língua nas mais diversas situações e que exijam a reflexão sobre os contextos, “a 

competência comunicativa vista pelo prisma da referência do valor social e simbólico 

da atividade linguística e dos inúmeros discursos concorrentes”. 

Nessa perspectiva, o ensino não é apenas para saber, compreender ou criar 

discursos no contexto linguístico, mas criá-los para que estejam além do ensino da 

língua, e sim, daquele que insere valor social, cria laços com o aluno. 

 

O ensino de Língua Espanhola na educação brasileira 

 A Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005, trata da obrigatoriedade da oferta de 

língua espanhola no ensino brasileiro. A lei fala da implantação, gradativa, dentro do 

currículo escolar, facultada para o ensino fundamental de 5º a 8º anos, mas obrigatória 

ao ensino médio. 

 A referida Lei vem ao encontro da necessidade emergente do conhecimento da 

referida língua dentro dos currículos escolares brasileiros. Além da oferta da língua 

inglesa, uma segunda vem como opção para o aprofundamento do conhecimento do 

aluno nas condições do cotidiano atual. 

 A LDB (BRASIL, 1996) traz em seu Artigo 36, Inciso III, a inclusão obrigatória, 

de uma língua estrangeira moderna à escolha da instituição escolar e terá esta, a 

opção de uma segunda língua, conforme sua disponibilidade.   

 A Lei oportuniza à escola, a não ofertar apenas uma língua estrangeira, mas a 

alternativa de trazer ao meio educacional uma segunda opção. 

 Para Jaeger (2009), a oportunidade de inserção no currículo escolar da 

aprendizagem da língua espanhola não se dá apenas pela participação do Brasil no 

Mercosul, o que seria uma razão bem constante, na questão comercial, mas como 
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uma ligação entre os povos, que nas palavras do Presidente Kubitschek, 

compreendida como a língua da família latino-americana. 

 Jaeger (2009) cita ainda que, não somente essa ligação dos povos latino-

americanos faze da obrigação da língua espanhola nas escolas brasileiras uma 

realidade, mas o também já conhecido envolvimento do Brasil com a mãe-espanhola, 

a Espanha. “Se o passado colonial decretou que o Brasil viveria linguisticamente 

separado de seus hermanos, como seres colonizados “de costas” um para o outro, os 

ventos da globalização parecem soprar em variadas direções. Basta saber fazer as 

escolhas pertinentes” (JAEGER, 2009, p. 35, grifo nosso).   

 Jaeger (2009) enfatiza que a língua espanhola, no currículo brasileiro, tende a 

desempenhar o seu verdadeiro papel como língua, o da ampliação do crescimento 

pessoal, acadêmico e profissional e a comunicação com o mundo. 

 

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) como ferramenta no 

ensino de língua estrangeira 

A educação modificou seus meios de ensinar e, nesse contexto, aparecem 

cada vez mais as TICs, ou seja, as Tecnologias da Informação e Comunicação. 

A LDB (BRASIL, 1996) menciona que, o aluno ao final do ensino médio precisa 

demonstrar “domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a 

produção moderna” (BRASIL, 1996, Art. 36, § 1º, Inciso I).  

Os PCNs (BRASIL, 2000) trazem as TICs como descobertas humanas que 

fazem parte do mundo produtivo, da prática social e criam situações que transformam 

os processos e entendimentos sociais. 

Conceição (2006, p. 200) revela, em estudo, que o grande entrave, muitas 

vezes, para o aprimoramento do estudo de línguas estrangeiras está na prática dos 

professores que “parecem caracterizar uma prática baseada, em grande parte, na 

interpretação de textos, seguida de tradução, exercícios gramaticais e listas de 

vocabulário, sem uma preocupação maior com o desenvolvimento da competência 

comunicativa”. 

Traduzindo, o que trazem os PCNs, as DCNs e a LDB, é a importância da 

utilização das tecnologias no ensino, seja de línguas e nas disciplinas do currículo, 

essas tecnologias oferecem um passo a frente na forma de ensinar e aprender, 

colocando opções aos professores para que esses saiam da mesmice. 
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Os PCNs (BRASIL, 2000, p. 12) abordam que “as tecnologias estão no 

passado, no presente e estarão no futuro como armas humanas de desvendamento 

do universo natural e social”. A grande questão está, conforme os PCNs (BRASIL, 

2000) na sua forma de uso, pois é preciso entender os princípios dessas ferramentas 

para que se possa promover o desenvolvimento tecnológico. 

De acordo com os PCNs (BRASIL, 2000) as TICs não podem reduzir-se a 

máquinas apenas, pois já são complementos do social, da vida das pessoas, 

oportunizando novas formas de pensar, viver, e construir os processos comunicativos. 

Dessa forma, é função da escola esclarecer a sua relação, indagando sobre sua 

existência e as possibilidades que ela oportuniza, bem como a democratização de uso 

de suas funcionalidades. 

Para o ensino da língua estrangeira, as TICs são uma ferramenta 

complementar, pois agregam conhecimentos, recursos que aderem ao ensino um 

formato mais comunicativo e concreto. Pois, de acordo com os PCNs (BRASIL, 2000), 

a aprendizagem da língua estrangeira deve ser articulada aos componentes da 

competência linguística, formação de novos horizontes, em que o aluno possa refletir 

sobre sua cultura e ampliar sua capacidade de analisar o social ao seu redor. 

Nesse sentido, as TICs são ferramentas, pois coordenam uma aprendizagem 

mais visualista, confrontando competência linguística com comunicação virtual, 

indagando ao aluno conhecer o mundo não apenas ao seu redor, mas ao redor do 

mundo (TEZANI, 2011). Corroborando com essa perspectiva, os PCNs (BRASIL, 

2000, p. 64) entendem que:  

 

A língua estrangeira, pelo seu distanciamento de outra língua, qualifica 
a compreensão das possibilidades de visões de mundo e permite 
acesso à informação e à comunicação internacional, necessário ao 
desenvolvimento pleno do indivíduo na sociedade atual. 

 

Portanto, as TICs complementam, são mais que aliados, são fundamentais no 

desenvolvimento de língua estrangeira no contexto atual. 

 

Considerações Finais  

Este artigo demonstra como é importante a estruturação das TICs dentro do 

processo de ensino e aprendizagem, com ênfase na apropriação de uma língua 

estrangeira pelo educando no ambiente escolar.  
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As informações, o conhecimento, a transformação das informações em 

conhecimento são um processo muito rápido com a inserção das tecnologias. Não 

existem mais espaços sem o envolvimento do conhecimento veloz e a grande 

quantidade de informações fornecidas a todo o momento. 

A língua estrangeira é uma ferramenta que alia as informações globais ao 

conhecimento do aluno, que enriquece o seu mundo com expressões, linguagens, 

conhecimentos culturais e ensino de uma segunda língua dentro dos currículos 

escolares. 

Tal perspectiva se emolda ao conceito de que cidadãos do mundo precisam 

saber se comunicar e as tecnologias favorecem esse processo. Elas proporcionam 

interatividade, informação, e também, conhecimento. Por meio das tecnologias e suas 

múltiplas ferramentas o indivíduo pode acessar as mais diversas informações e buscar 

o conhecimento sobre o mundo, divulgar e conhecer culturas, aprimorar o seu 

conhecimento e ter o ensino (pedagógico escolar) muito mais criativo.   
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CAPÍTULO 35 

 

AVALIAÇÃO SIGNIFICATIVA: DA PROPOSTA CURRICULAR À REALIDADE 

ESCOLAR 

 
Juliana Ascari Montegutti Mazon 

Monica Bez Batti Bett 

Luiza Liene Bressan 
 

Introdução 

Avaliar no século XXI nos direciona a questionar sobre antigos paradigmas e 

formas de avaliação, que permearam o cenário educacional em que o problema da 

avaliação estava centrado em sua intencionalidade, em sua lógica classificatória e 

excludente, com sua raiz fora da escola, na lógica seletiva social. A avaliação 

classificatória é uma questão mais política que pedagógica.  

Observa-se nas escolas que há uma supervalorização e ênfase na avaliação 

de conteúdos objetivos, estáveis, práticos e quantitativos, que refletem a ideia de 

medir, aferir em decorrência de uma influência do modelo tradicional, em que a ação 

de ensinar e aprender iniciava-se do repasse dos conteúdos prontos e acabados. E a 

avaliação, portanto, desempenharia apenas a função de verificar se o aluno aprendeu 

o conteúdo trabalhado, ainda que, de forma mecânica e memorizada, com provas, 

testes e arguições.  

No entanto, é preciso modificar urgentemente a visão distorcida dada à 

avaliação na escola pelos professores, de uma perspectiva classificatória e 

excludente, com o único objetivo de examinar e testar. Conforme nos relata Perrenoud 

(1999, p.11):   

 

A avaliação é tradicionalmente associada, na escola, à criação de 
hierarquias de excelências. Os alunos são comparados e depois 
classificados em virtude de uma norma de excelência, definida no 
absoluto ou encarnada pelo professor e pelos melhores alunos. Na 
maioria das vezes, essas duas referências se misturam, como uma 
dominância: na elaboração das tabelas, enquanto alguns professores 
falam de exigências preestabelecidas, outros constroem sua tabela a 
posteriori, em função da distribuição dos resultados, sem, todavia 
chegar a dar sistematicamente a melhor nota possível ao trabalho 
“menos ruim”.  
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É visível o papel da avaliação como instrumento de exclusão de grande parcela 

de alunos, utilizadas somente com o intuito de cumprir uma mera formalidade 

educacional legal de aprovar ou reprovar. E, também de confirmar a relação de poder, 

de autoritarismo e de disciplinador do professor em sala de aula. O ato de avaliar está 

presente em todas as unidades escolares públicas ou privadas, seja ela realizada por 

meio de números, determinando a aprendizagem do aluno ou em pareceres 

descritivos, registrando as “qualidades ou déficits” que as crianças possuem.   

 A avaliação dá-se num processo de escolarização e tem sido um dos maiores 

temas de discussão no meio educativo, pois é um passo fundamental para a 

aprovação ou reprovação do aluno, sendo ela uma grande responsável também pela 

evasão escolar. 

 

[...] a fragmentação do conhecimento, as práticas autoritárias, as 
tarefas mecânicas e repetitivas, o trabalho individualizado e 
competitivo, a banalização e infantilização do conteúdo e as práticas 
de avaliação que reforçam o processo de seleção e eliminação de 
grande número de crianças na escola (SANTA CATARINA, 1998, p. 
88). 
 

 É visto por toda a comunidade escolar que alguns professores empregam em 

sala de aula o que pensam estar correto. Acreditam em certa tendência e no momento 

de fazer seu planejamento e suas avaliações não conseguem transferir para a prática 

as discussões teóricas. O professor precisa resgatar a compreensão de que seu papel 

fundamental é ensinar, criando condições para a efetiva aprendizagem e 

desenvolvimento de todos e não o de medir, julgar, classificar.  

As atuais demandas pedagógicas exigem de todos os inseridos no sistema 

educacional, novas atribuições que vão além das habilidades e saberes clássicos do 

professor. A educação em geral se insere em um momento de grandes inovações, de 

ensino e de novas tecnologias o que implica na necessidade de ressignificar não só o 

currículo, os conteúdos, metodologias, como também, naturalmente os instrumentos 

de avaliação. Para tanto, precisa-se de novos olhares, quando o assunto é avaliação. 

Diante desse cenário, procura-se evidenciar os instrumentos utilizados pelos 

professores para avaliar o desempenho de seus alunos frente ao processo ensino-

aprendizagem. 

Nesse contexto, a problemática estabelecida para a presente pesquisa 

delimitou-se em: professores do terceiro ano do Ensino Fundamental utilizam os 
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fundamentos teóricos metodológicos da PCSC (1998) como orientação para 

elaboração dos instrumentos de avaliação no processo de ensino aprendizagem? A 

partir da problemática posta, o objetivo geral constituiu-se em analisar a prática dos 

docentes da Rede Pública Estadual do terceiro ano do Ensino Fundamental do 

município de Orleans (SC), quanto à utilização dos fundamentos teóricos 

metodológicos da PCSC (1998), para a elaboração dos instrumentos de avaliação que 

vise à construção de conhecimentos por parte dos alunos, de forma significativa. 

De forma específica, a pesquisa procurou: (i) identificar na literatura, diferentes 

visões de autores em relação à avaliação, bem como as orientações legais para a 

avaliação da aprendizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental; (ii) identificar os 

instrumentos avaliativos utilizados na realidade investigada, confrontando com 

autores recentes na área da educação e (iii) refletir sobre as concepções e práticas 

avaliativas dos docentes do terceiro ano do Ensino Fundamental. 

 
Percursos históricos da avaliação da aprendizagem 

Para falar em avaliação no contexto atual é preciso entender como ela 

apareceu no cenário educacional brasileiro. Os primeiros dados de um sistema de 

avaliação da aprendizagem escolar datam de 1549 com o ensino jesuítico, que 

permaneceu no Brasil até 1759. Nesse período, o ensino era caracterizado por sua 

postura tradicional, centrado no professor, que atuava como transmissor de 

conhecimentos e o aluno como receptor passivo destes, que deveriam ser assimilados 

e devolvidos por meio da prova oral, instrumento principal de avaliação utilizado pelos 

professores para medir os conhecimentos adquiridos pelos alunos. Sobre essa 

questão Libâneo (2002) menciona: 

 

Os objetivos, explícitos ou implícitos, referem-se à formação de um 
aluno ideal desvinculado com a sua realidade concreta. O professor 
tende a encaixar o aluno num modelo idealizado de homem que nada 
tem a ver com a vida presente e futura. A matéria de ensino é tratada 
separadamente, isto é, desvinculada dos interesses dos alunos e dos 
problemas reais da sociedade e da vida (LIBÂNEO, 2002, p. 64). 
 

Mesmo não tendo um sistema avaliativo propriamente dito, os jesuítas se 

configuravam pelo ensino focado na memorização, ou seja, os alunos eram obrigados 

a decorar as lições, tal como estava nos livros, para reproduzi-las em testes ou provas. 
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As regras de como deviam ser administrados os exames dos estudantes eram 

bem expressas. Ainda nos dias atuais, podemos encontrar várias manifestações 

desse documento, em que muitas delas estão sendo cumpridas até hoje, 

principalmente nos momentos de avaliação final. Com a expulsão dos Jesuítas inicia 

a fase pombalina de escolarização, representou uma desestruturação na organização 

escolar jesuítica, que foi substituída por “aulas avulsas” ministradas por professores 

improvisados. 

O resultado das decisões de Marquês de Pombal foi que, no início do século 

XIX, a educação brasileira estava reduzida a nada. O pouco que se tinha evoluído se 

dava ao fato da presença dos jesuítas e, como consequência da expulsão dos 

mesmos, nenhum sistema similar de educação foi organizado no seu lugar. A 

educação no país ficou entregue a uma minoria e acabou-se tornando ainda mais 

elitizada. 

O período imperial no Brasil (entre os séculos XVI e XVIII) foi marcado por 

mudanças históricas tanto na política como no processo educativo. Nesse último, as 

formas avaliativas quase não eram realizadas, por não haver um processo 

estabelecido. Nessa época foi dado início à formação de professores para as escolas 

primárias. 

O período brasileiro republicano (século XX) trouxe a avaliação da 

aprendizagem de forma mais sistemática, em que os educandos passaram a ser 

avaliados constantemente com a realização de provas (orais, escritas e práticas). 

Assim, a avaliação se restringia a aprovação e reprovação do aluno.  

Em 1920 com o início da Primeira República, muitas discussões sobre o ensino 

tradicional foram travadas questionando a avaliação limitada à elite e pautada na 

aprendizagem de forma mecânica. A partir de 1932 com o Manifesto dos Pioneiros, 

que tinha entre seus idealizadores Anísio Teixeira, a luta por uma escola democrática 

que contemplasse toda população ganhou mais força (ARANHA, 2008). 

A Escola Nova apresentou a proposta em que os professores tivessem como 

parâmetro os interesses dos alunos, tornando-se assim facilitadores, ao invés de 

apenas transmissores de conteúdos. Desse modo, o sistema avaliativo era feito de 

forma subjetiva, permitindo que o aluno tivesse autonomia sobre sua formação. 

A partir do início do século XX, a avaliação perpassou quatro gerações, 

conforme Guba e Lincoln (apud FIRME, 1994). São elas: Mensuração – não 

distinguia avaliação e medida. Nessa fase, era preocupação dos estudiosos a 
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elaboração de instrumentos ou testes para verificação do rendimento escolar. O papel 

do avaliador era, então, eminentemente técnico e, nesse sentido, testes e exames 

eram indispensáveis na classificação de alunos para se determinar seu progresso. 

Descritiva – essa geração surgiu em busca de melhor entendimento do objetivo da 

avaliação. Conforme os estudiosos, a geração anterior só oferecia informações sobre 

o aluno. Precisavam ser obtidos dados em função dos objetivos por parte dos alunos 

envolvidos nos programas escolares, sendo necessário descrever o que seria sucesso 

ou dificuldade em relação aos objetivos estabelecidos. Nesse sentido, o avaliador 

estava muito mais concentrado em descrever padrões e critérios. Foi nessa fase que 

surgiu o termo “avaliação educacional”.  Julgamento – a terceira geração questionava 

os testes padronizados e o reducionismo da noção simplista de avaliação como 

sinônimo de medida; tinha como preocupação maior o julgamento. Nesse sentido, o 

avaliador assumiria o papel de juiz, incorporando, contudo, o que se havia preservado 

de fundamental das gerações anteriores, em termos de mensuração e descrição. 

Assim, o julgamento passou a ser elemento crucial do processo avaliativo, pois não 

só importava medir e descrever, era preciso julgar sobre o conjunto de todas as 

dimensões do objeto, inclusive sobre os próprios objetivos. Negociação – nessa 

geração, a avaliação é um processo interativo, negociado. A avaliação é responsiva 

porque, diferentemente das alternativas anteriores, que partem inicialmente de 

variáveis, objetivos, tipos de decisão e outros, ela se situa e desenvolve a partir de 

preocupações, proposições ou controvérsias em relação ao objetivo da avaliação, seja 

ele um programa, projeto, curso ou outro foco de atenção. Nessa perspectiva histórica 

da ênfase no levantamento de resultados dos processos, a avaliação nessa quarta 

geração está para subsidiar, intervir e apoiar decisões ao longo dos processos e o 

modelo de avaliação que marcaram essa evolução tem impulsionado novas 

concepções nesse campo relativamente novo da ciência da educação. 

 Estudos feitos ainda na segunda metade da década de 1980 trouxeram 

elementos fundamentais para o avanço do conhecimento na área de avaliação da 

aprendizagem. Além disso, evidenciou a compreensão de que a avaliação é um 

instrumento importante para a obtenção de conhecimento e que deve estar a serviço 

da escola e da sociedade em um modo geral (FIRME, 1994). 

 O conceito de avaliação no decorrer da história da educação brasileira esteve 

permanentemente relacionado a uma concepção pedagógica e filosófica mais ampla. 

Além disso, a forma de perceber e realizar a avaliação reflete a atitude do professor 
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(FIRME, 1994).  O professor autoritário e inseguro poderá ver na avaliação uma 

arma contra os alunos. Por outro lado, um professor responsável seguro de sua prática 

docente, que orienta as atividades de aprendizagem dos alunos, colaborando com 

eles na construção do conhecimento, tenderá a encarar a avaliação como forma de 

diagnóstico dos avanços e dificuldades e como indicador para o replanejamento de 

seu trabalho docente, ajudando o aluno a progredir na aprendizagem, e o professor, 

a aperfeiçoar sua prática pedagógica. 

 

A avaliação da aprendizagem nos anos iniciais: aspectos legais  

A avaliação no processo de ensino e aprendizagem, dependendo da forma 

como é aplicada, pode colaborar com os alunos nas suas dificuldades e os 

professores na reflexão de seu trabalho. O fazer educativo nos anos iniciais exige do 

professor competência técnica e pedagógica no processo de ensino e aprendizagem, 

pois, é o momento em que ocorre a alfabetização, portanto, a avaliação deve 

acontecer permanentemente. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB n.º 9394/1996 (BRASIL, 1996) artigo 24 inciso V: preconiza que:  

 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios: a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 
com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 
resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais [...] 
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 
paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento 
escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos (BRASIL, 1996, p. 18). 

 

A avaliação nos anos iniciais merece atenção especial. Os instrumentos 

avaliativos devem ser escolhidos com cuidado, pois, para o aluno esse é um período 

intenso de mudanças. Se a intenção é a aprendizagem do aluno, o processo avaliativo 

deve considerar na turma, a especificidade de cada um. Nesse sentido, deve ser 

contínua e formativa, um ato de amor. Cabe ao professor, no início de cada ano letivo 

conhecer seu aluno e fazer uma avaliação prévia dos seus conhecimentos, 

priorizando a avaliação contínua, diagnóstica e sistemática, com a variedade de 

instrumentos avaliativos.  

Visando ao acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem, na 

perspectiva da PCSC (1998), a avaliação será cumulativa, processual e contínua. 

Acompanhará a trajetória do aluno, considerando o grau de apropriação de seus 
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conhecimentos, verificar não somente o aproveitamento do aluno como também os 

efeitos da prática do professor, com atualização constante do trabalho pedagógico. A 

avaliação diagnóstica será com certeza um instrumento fundamental para auxiliar 

cada educando no seu processo de competência e crescimento para a autonomia.  

 

Dessa forma, sugere-se como estratégias de avaliação a organização 
conjunta de produções escritas dos alunos e o registro de suas falas 
e atitudes, de modo a poder acompanhar o percurso de aprendizagem. 
Por meio de investigação sistemática das situações em que haja 
mediação e desafio aos alunos, assim será possível o professor 
entender como está ocorrendo a internalização do conhecimento 
científico e identificar outras estratégias que poderão ser utilizadas 
para avançar no processo de ensino (LUCKESI, 2002, p. 44).  
 

Dessa maneira, a avaliação favorece a tomada de decisões do professor, 

propiciando avanços na prática pedagógica e na aprendizagem do aluno. 

 

Modalidades de avaliação: diagnóstica; formativa e somativa 

A avaliação da aprendizagem escolar é um dos elementos constitutivos do 

planejamento e faz parte da rotina da sala de aula, sendo utilizada periodicamente 

como um dos aspectos complementares do processo ensino e aprendizagem. Nesse 

sentido, Haydt (1988, p. 13), reforça que “[...] ela não pode ser esporádica nem 

improvisada, mas, ao contrário, deve ser constante e planejada”. 

Sendo a avaliação da aprendizagem um componente indispensável do 

processo educativo, é fundamental que haja um acompanhamento do 

desenvolvimento do educando no processo de construção do seu conhecimento. 

Haydt (2000) e Luckesi (2002) consideram que a avaliação da aprendizagem 

apresenta três funções básicas: diagnosticar (investigar), controlar (acompanhar) e 

classificar (valorar). Pautadas a essas três funções, existem três modalidades de 

avaliação: diagnóstica, formativa e somativa. 

 

Avaliação Diagnóstica 

A avaliação diagnóstica é aquela que acontece no início do ano letivo, antes do 

planejamento, em que o professor verifica os conhecimentos prévios dos alunos, o 

que eles sabem e o que não sabem sobre os conteúdos. Não tem a finalidade de 

atribuir nota. Para Luckesi (2000, p. 09), “[...] para avaliar, o primeiro ato básico é o de 
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diagnosticar, que implica, como seu primeiro passo, coletar dados relevantes, que 

configurem o estado de aprendizagem dos educandos”.  

Dessa forma, a avaliação diagnóstica é aquela realizada no início de um curso, 

período letivo ou unidade de ensino, com a intenção de constatar se os alunos 

apresentam ou não o domínio dos pré-requisitos necessários, isto é, se possuem os 

conhecimentos e habilidades imprescindíveis para as novas aprendizagens. Portanto, 

a avaliação diagnóstica tem como objetivo determinar a situação de cada aluno antes 

de iniciar um determinado processo de ensino e aprendizagem, para poder adaptá-lo 

a suas necessidades. É antes de tudo, momento de detectar dificuldades dos alunos 

para que o professor possa encontrar estratégias de ação para solucioná-las.  

A avaliação diagnóstica não deve ser realizada de forma solta e isolada. 

Conforme Luckesi (2002, p. 82), “[...] para que [...] seja possível, é preciso 

compreendê-la e realizá-la comprometida com uma concepção pedagógica”. Em uma 

abordagem de avaliação diagnóstica é fundamental o diálogo constante entre 

avaliadores e avaliados, para avançar na construção do conhecimento e no 

crescimento de alunos e professores. Para isso, diversos instrumentos podem ser 

utilizados nesse tipo de avaliação tais como: 

 

[...] provas, testes, portfólio, questionários, roteiros de observação e 
de entrevista com alunos e pais. Desse modo: os instrumentos - 
portfólio, check-lists, escalas de atitudes, anedotários - são úteis 
quando bem elaborados e asseguram a reutilização dos dados como 
guia para o ensino, assim como instrumento para autoavaliação. A 
partir dessas informações, o processo de ensino-aprendizagem pode 
ser desencadeado permitindo a apropriação e elaboração, além de 
exigir que o sujeito pense sobre os próprios conceitos (ALVARENGA, 
2002, p. 15). 

 

Avaliação Formativa 

 A avaliação formativa acontece durante o processo de ensino, fornece dados 

para aperfeiçoá-lo, verifica se os objetivos foram ou não atingidos, portanto, tem a 

função de repensá-lo, pensar em outra proposta para o aluno aprender. 

 De acordo com Haydt (1988, p. 11), “[...] a avaliação pode ser útil para orientar 

tanto o aluno como o professor: fornece informações sobre o aluno para melhorar sua 

atuação e dá elementos ao professor para aperfeiçoar seus procedimentos didáticos”. 

Nesse aspecto, a avaliação formativa, com função de controle, é realizada durante 

todo o decorrer do período letivo, com o intuito de verificar se os alunos estão atingindo 
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os objetivos previstos, isto é, quais os resultados alcançados durante o 

desenvolvimento das atividades.   

 

[...] uma avaliação que não é seguida por uma modificação das 
práticas do professor tem poucas chances de ser formativa. Por outro 
lado, compreende-se por que se diz frequentemente que a avaliação 
formativa é, antes, contínua. [...] As correções a serem feitas com o 
objetivo de melhorar o desempenho do aluno, e que concernem, 
portanto, tanto à ação de ensino do professor quanto à atividade de 
aprendizagem do aluno, são escolhidas em função da análise da 
situação, tornada possível pela avaliação formativa (HADJI, 2001, p. 
21). 
 

 Para Perrenoud (1999, p. 77), “a avaliação formativa deve contribuir para a 

regulamentação das aprendizagens e de suas esferas desejadas”. Mas, para que isso 

aconteça almeja-se uma pedagogia diferenciada e, além disso, também a escola com 

visões diferenciadas. Assim, Perrenoud (1999, p. 78) propõe que se deve “Considerar 

como formativa toda prática de avaliação contínua que pretenda contribuir para 

melhorar as aprendizagens em curso, qualquer que seja o quadro e qualquer que seja 

a extensão concreta da diferenciação do ensino”. 

Por ser um modelo novo ainda há muitos professores que dizem não ter 

formação para lidar com tal tipo de avaliação. Outros se mostram com vontade de 

interagir com essa reformulação didática, na qual Perrenoud (1999, p. 108) diz que é 

“Imprescindível que ambas andem juntas, para que se alcance uma boa regulação da 

aprendizagem”. 

 Sabendo que o intuito de termos uma avaliação formativa está ainda com 

dificuldades de ser instalado em nossas instituições, Perrenoud (1999, p. 168) coloca 

que, é importante que as instituições de ensino preconizem “A avaliação formativa 

para que junto com a aprendizagem possas estabelecer uma pedagogia diferenciada, 

aberta, cooperativa, eficiente, capaz de se colocar a serviço” junto às demais 

dimensões avaliativas. 

 

Avaliação Somativa 

 A avaliação somativa acontece no final do processo de ensino-aprendizagem. 

Serve para verificar o que o aluno aprendeu depois de todo conteúdo trabalhado pelo 

professor. São atribuídas notas que serão divulgadas posteriormente. Tem por 
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princípio categorizar os resultados de aprendizagem dos alunos, de acordo com os 

graus de aproveitamento desejado. Segundo Bloon (1983, p. 67-68): 

 

A avaliação somativa tem por objetivo uma avaliação muito geral do 
grau em que os objetivos mais amplos foram atingidos durante todo o 
curso ou durante alguma parte substancial dele [...] visando apenas à 
atribuição de notas e certificados. Mais frequentemente, os testes de 
natureza somativa são usados duas ou três vezes durante um curso.  

 

 De acordo com Haydt (2000), a avaliação somativa tem como papel principal 

dispor aos alunos ao final da unidade, semestre ou ano letivo, segundo suas 

condições de aproveitamento. A finalidade da avaliação somativa é classificar o aluno 

para determinar se ele será aprovado ou reprovado e está atrelada à noção de medir, 

comparar. É com esse propósito que é utilizada a avaliação somativa, com função 

classificatória, pois ela consiste em classificar os resultados da aprendizagem 

alcançados pelos alunos ao final de um semestre, ano ou curso, de acordo com níveis 

de aproveitamento preestabelecidos.  

 

Instrumentos de avaliação 

Para avaliar o professor precisa coletar os dados. Para a coleta de dados 

utilizam-se instrumentos de avaliação, esses instrumentos podem ser variados, 

dependendo do objetivo que o professor quer alcançar. O professor deve usar todos 

os recursos disponíveis para obter o máximo de informações sobre o processo ensino 

e aprendizagem. Para isso, não convém utilizar apenas um instrumento de avaliação, 

confiando apenas em seu resultado, mas sim, é recomendável o uso de instrumentos 

variados para a efetivação da aprendizagem. Nessa perspectiva, Haydt (1988, p. 55), 

afirma que “[...] quanto mais dados ele puder colher sobre os resultados da 

aprendizagem, utilizando instrumentos variados e adequados aos objetivos propostos, 

tanto mais válida será considerada a avaliação”. 

Conforme Luckesi (2000), os instrumentos de avaliação da aprendizagem, não 

devem ser aleatórios, mas sim, adequados para coletar os dados que o professor 

necessita para configurar o estado de aprendizagem do aluno. Nesse aspecto: 

 

Afirma que os instrumentos: a) sejam adequados ao tipo de conduta e 
de habilidade que estamos avaliando; b) sejam adequados aos 
conteúdos essenciais planejados e, de fato, realizados no processo de 
ensino; c) adequados na linguagem, na clareza e na precisão da 
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comunicação; d) adequados ao processo de aprendizagem do 
educando. Responder as perguntas significativas significa aprofundar 
as aprendizagens já realizadas (LUCKESI, 2000, p. 10). 
 

Luckesi (2000) explana, ainda, que um instrumento de coleta de dados pode 

ser prejudicial na avaliação da aprendizagem ou em qualquer tipo de avaliação, na 

medida em que não coleta, de forma significativa e com qualidade os dados 

necessários para o processo de avaliação, alterando completamente a realidade. 

Nesse caso, um instrumento impróprio pode alterar completamente a realidade, e 

consequentemente, conduzindo a uma decisão distorcida.  

Portanto, cabe aos professores procurar elaborar instrumentos de qualidade, 

observando criteriosamente os objetivos propostos. O professor bem preparado tem 

recursos eficazes nas mãos para trabalhar com seus alunos. Nesse sentido, a 

avaliação tem que ser caracterizada como um processo de cooperação entre 

professores e alunos (ALVARENGA, 2002). Segundo Hoffmann (2005, p. 121), os 

melhores instrumentos de avaliação “[...] são todas as tarefas e registros feitos pelo 

professor que o auxiliam a resgatar uma memória significativa do processo, permitindo 

uma análise abrangente do desenvolvimento do aluno”.  

Na visão de Luckesi (2002), o professor precisa compatibilizar os níveis de 

dificuldade do que está sendo avaliado, de acordo com o que foi ensinado aos alunos 

e apreendido por eles. Os instrumentos de avaliação devem ser elaborados para 

auxiliar a aprendizagem dos educandos e não como forma de “castigo” para provarem 

se sabem ou não determinados conteúdos. Vasconcellos (1998) também enfatiza que 

as questões fundamentais em relação aos instrumentos avaliativos, são: elaboração, 

aplicação, análise, comunicação dos resultados e a tomada de decisão. Aponta alguns 

critérios para a preparação de instrumentos avaliativos dentro de uma perspectiva 

libertadora e que devem ser observados ao dar início na elaboração desses 

instrumentos.  

Devem-se observar os critérios que sejam essenciais, reflexivos, abrangentes, 

contextualizados, claros e compatíveis com o que o professor tenha trabalhado em 

sala de aula com seus alunos. Visando a todo o momento observar o que o aluno 

adquiriu de conhecimento durante as aulas. Ainda, de acordo com Vasconcellos 

(2013), o professor pode propor variados tipos de questões. Ex.: desenhar, associar, 

completar, múltipla escolha, cruzadinha, entre outras opções, propiciando ao aluno 

amplas opções para que possa demonstrar seu aprendizado.  



Viver Universidade 

Experiências de Ensino, Pesquisa e Extensão 

Livro Digital 631 

 

Os instrumentos, para surtir efeito no processo educativo, devem ser, o mais 

rápido possível, analisados e devolvidos aos alunos, e não acumulados para serem 

“corrigidos” só no final do bimestre, pois se o professor demora na devolução, não tem 

como captar rapidamente as necessidades e os alunos ficam sem tomar consciência 

de seu desenvolvimento. Para Vasconcellos (1998, p. 70), “[...] isto é o mínimo que se 

espera numa relação democrática de ensino”. 

De acordo com Vasconcellos (1998), no momento de tomada de decisão, o que 

se espera do professor é que este utilize da avaliação para perceber as reais 

necessidades dos alunos e planejar o que fazer para ajudá-los a superá-las. Sendo 

assim os objetivos não atingidos pelos alunos devem ser retomados e retrabalhados 

imediatamente em sala de aula. Os instrumentos avaliativos devem também ser alvo 

de estudo e de atenção dos professores, Vasconcellos (1998, p. 128) coloca que: 

 

Muitos professores, no momento em que fazem a reflexão crítica de 
suas avaliações, tem se perguntado como são preparados? Como são 
aplicados? Como são analisados/ corrigidos? Como os resultados são 
comunicados? O que vai se fazer com o resultado? dessas avaliações 
propostas e elaboradas pelos professores. 
 

Sabe-se que, ainda, há professores com dificuldades de pensar uma avaliação 

para a realidade de seus alunos, mas é preciso continuar tentando que esses 

professores não façam uso de avaliações repetitivas, apressadas, com limites de 

tempo e que não produzem bons resultados. 

 

Procedimentos Metodológicos 

Quanto à abordagem o presente estudo tem caráter aplicado, pois buscou-se 

fundamentação teórica em livros, artigos, revistas, internet, propiciando maior 

familiaridade com o problema, para posteriormente, destinar-se à prática e buscar 

respostas para responder ao problema da referida pesquisa em duas escolas de 

Ensino Fundamental I da rede pública estadual de ensino, situadas no município de 

Orleans (SC), denominadas escola A e B.  

 Sob o ponto de vista da abordagem do problema, a referida pesquisa é 

denominada como qualiquantitativa, pois os resultados obtidos na pesquisa foram 

apresentados de forma descritiva, levando em consideração a subjetividade do 
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sujeito. O restante dos dados será expresso em quadros. Em relação aos objetivos, a 

pesquisa é descritiva, como também exploratória.  

Referindo-se à abordagem dos procedimentos técnicos, a presente pesquisa 

caracteriza-se em um estudo de caso, pois os dados finais da pesquisa foram 

minunciosamente analisados, garantindo amplo conhecimento, a fim de se explicar o 

fenômeno pesquisado.  

O método escolhido para a presente pesquisa foi o monográfico, pelo fato de 

serem estudados indivíduos de uma instituição da rede Pública Estadual de ensino o 

qual serão pesquisados os professores do terceiro ano do Ensino Fundamental I. Para 

a coleta dos dados, referentes ao objeto de estudo, optou-se pelo instrumento 

constituído por uma série de questionamentos a serem respondidos pelos sujeitos 

pesquisados. O questionário foi elaborado com 08 (oito) questões, sendo 03 (três) 

fechadas e 05 (cinco) abertas, que traduziam os objetivos da pesquisa, possibilitando 

aos sujeitos pesquisados a descrição de suas ideias. 

 Na elaboração das questões, primou-se por questões fechadas sobre o perfil 

pessoal, relacionados à formação profissional e o tempo de atuação no Magistério e 

por questões abertas. De posse dos dados, organizaram-se as questões, em quadros, 

possibilitando leitura, a fim de perceber as frases ou expressões que possibilitavam 

identificar a intencionalidade das respostas. Os sujeitos pesquisados foram 

denominados como sujeitos 1, 2 e 3. Dentro de um universo de 05 (cinco) escolas da 

Rede Estadual, escolheram-se duas escolas da área urbana do município de Orleans 

(SC), denominadas neste estudo de escolas A e B. 

Escola A: é uma instituição com 80 (oitenta) anos de atendimento ao ensino no 

município de Orleans (SC). Em 04 de junho de 2002, a escola passou a atender 

gradativamente da 1ª a 8ª séries. No ano de 2010 foi implantado o Ensino Médio. 

Atualmente, a instituição conta com um pátio coberto e um descoberto, 22 (vinte e 

duas) salas, destas, 19 (dezenove) são de aula, sendo que, dos 665 (seiscentos e 

sessenta e cinco) alunos da instituição, 247 (duzentos e quarenta e sete) frequentam 

os Anos Iniciais. Também possui, aproximadamente, 52 (cinquenta e dois) 

funcionários. Destes, oito são professores de Ensino Fundamental I. A escola possui 

02 (duas) turmas de terceiro ano. 

Escola B: a denominação desta Unidade Escolar é uma homenagem a um 

cidadão orleanense, que prestou relevantes serviços sócio/culturais ao Município. 
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A escola em questão possui 2.000m² de área construída, destas, são utilizadas 12 

(doze) salas de aula. Desde sua criação a escola oferece o Ensino Fundamental. 

Somente em 2010 passou a oferecer também o Ensino Médio. Dos 650 (seiscentos e 

cinquenta) alunos, 247 (duzentos e quarenta e sete) são de Anos Iniciais. A escola 

conta com a participação de 51 (cinquenta e um) funcionários. Destes, 28 (vinte e oito) 

são efetivos e 19 (dezenove) são Admitidos em Caráter Temporário – ACT. Dos 

professores de Anos Iniciais, 03 (três) são efetivos e 05 (cinco) são ACTs. Os Anos 

Iniciais contam com 2 (duas) turmas de terceiro ano. 

 

Resultado e Discussão 

A presente pesquisa teve como principal objetivo analisar a prática dos 

docentes da Rede Pública Estadual do terceiro ano do Ensino Fundamental, de 

escolas estaduais do município de Orleans (SC), quanto à utilização dos fundamentos 

teóricos metodológicos da PCSC (1998), para a elaboração dos instrumentos de 

avaliação que visem à construção de conhecimentos por parte dos alunos, de forma 

significativa. De posse das respostas obtidas, passou-se a, relatá-las e interpretá-las, 

procedendo-se à análise de dados. O Quadro 1 apresenta os dados relacionados à 

formação e tempo de serviço no magistério: 

 

Quadro 1 – Formação e tempo de serviço no magistério 
Sujeitos da 
Pesquisa 

Formação Tempo de serviço no 
magistério 

Sujeito 01 Pedagogia  Especialização 20 ou mais 
Sujeito 02 Pedagogia  Especialização  20 ou mais 
Sujeito 03 Pedagogia  Especialização 20 ou mais 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

De acordo com os dados obtidos e apresentados no Quadro 1, referente à 

formação dos sujeitos pesquisados, pode-se concluir que 100% tem formação em 

Pedagogia com especialização na área. Com relação ao tempo de serviço, os dados 

comprovam que 100% dos sujeitos pesquisados possuem mais de 20 (vinte) anos de 

atuação no magistério.   

A formação profissional docente não se dá somente na fase inicial e 

continuada, acontece também com a vivência diária de sala de aula. Essa vivência, 

aliada aos saberes teóricos, possibilita a construção dos conhecimentos do saber 

fazer docente. Esse fazer, baseado na experiência no dia a dia em sala de aula, pode 
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contribuir para o aperfeiçoamento da prática pedagógica. Entretanto, os anos de 

experiência por si só não garantem uma prática pedagógica competente, se os 

professores não realizam o exercício da avaliação para aperfeiçoar a sua própria 

prática. No Quadro 2 a seguir, foi questionado aos sujeitos qual sua concepção de 

avaliação. 

 
Quadro 2 – Concepção de avaliação  

QUESTÃO CATEGORIAS OCORRÊNCIA 
 
 
 

 
Qual sua 

concepção 
de 

avaliação? 

Sujeito 01- É feita através de situações diversas de aprendizagem. 
Ela deverá ser processual e contínua e depois no final como 
diagnóstica. A avaliação efetiva-se durante o processo ensino-
aprendizagem.  

33.33% 

Sujeito 02- Um processo diário de observação e análise. Pois só 
assim é possível intervir caso o aluno não esteja conseguindo 
sucesso na aprendizagem. 

33.33% 

Sujeito 03 - É exigir a observação individual de cada aluno, atento 
ao seu processo de construção do conhecimento. O que exige uma 
relação direta com ele a partir de muitas tarefas interpretando-as 
refletindo e investigando teoricamente razões para soluções 
apresentadas. 

33.33% 

 100% 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

Com base nos dados coletados, observa-se que os sujeitos pesquisados 

apresentam uma concepção de avaliação voltada ao desenvolvimento do aluno ao 

longo do processo de ensino-aprendizagem e não somente voltada à classificação. 

Faz-se necessário acrescentar que existem algumas contradições nas falas dos 

sujeitos pesquisados, entre essas, a realização da avaliação diagnóstica no final do 

processo de ensino-aprendizagem e não no início, como indicam os autores 

pesquisados. Tão importante quanto avaliar o processo de aprendizagem é avaliar o 

de ensino. No entanto, percebe-se nas respostas dos sujeitos pesquisados, a 

preocupação de avaliar somente o processo de aprendizagem e não de ensino-

aprendizagem, ou seja, o professor utiliza avaliação para avaliar somente o aluno e 

não o seu próprio trabalho. 

A avaliação subsidiará a intencionalidade do processo de ensino-

aprendizagem, oportunizando aos professores a retomada sistemática dos 

encaminhamentos metodológicos no sentido de que o aluno aprenda 

significativamente. No Quadro 3, apresentado na sequência, buscou-se saber dos 

sujeitos pesquisados de que maneira utilizam o documento norteador estadual, a 

PCSC (1998) para a elaboração das questões de avaliação da aprendizagem. 
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Quadro 3 – Elaboração das questões de aprendizagem 
QUESTÃO CATEGORIAS OCORRÊNCIA 

Sabendo que o 
documento que orienta 

os trabalhos 
pedagógicos do 

professor da rede 
estadual de ensino é a 
Proposta Curricular de 
Santa Catarina aponte 
de que maneira você a 

utiliza para a 
elaboração das 

questões de avaliação 
da aprendizagem? 

Sujeito 01 - Seguindo a proposta sabemos que a 
avaliação é complexa e é entendida como 
constituidora e subsidiadora do processo ensino 
aprendizagem utilizo avaliando todo o processo, ou 
seja através de atividades em sala entre outros. 

33.33% 

Sujeito 02 - Quando não avalio somente considero a 
prova. 

33.33% 

Sujeito 03 - Sendo participativa a avaliação possibilita 
dinamizar oportunidades para que professor e aluno 
tomem consciência da evolução de sua aprendizagem 
como um momento de ajuda e reflexão sobre o 
processo. 

33.33% 

Total  100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

No Quadro 3 as respostas dos sujeitos pesquisados são vagas, 

impossibilitando uma análise mais criteriosa para saber se conhecem e utilizam os 

fundamentos teóricos metodológicos da PCSC (1998) quanto à elaboração dos 

instrumentos avaliativos. Para tanto, professor e aluno podem contar no espaço de 

sala de aula com importantes instrumentos, que possibilitam levantar dados e avaliar 

seus processos de aprendizagem, quais sejam: a observação, o registro diário e a 

reflexão constante que podem se expressar nas formas de: dossiês, sumários, 

relatórios descritivos e outros (SANTA CATARINA, 1998). 

No cotidiano da sala de aula instrumentos avaliativos não devem ficar restritos 

somente às provas. A diversidade de instrumentos é necessária para se obter um 

melhor aproveitamento do processo de ensino-aprendizagem. No Quadro 4 buscamos 

saber que e quais são os instrumentos mais utilizados para avaliar seus alunos. 

 

Quadro 4 – Instrumentos de avaliação utilizados para avaliar os alunos 
QUESTÃO CATEGORIAS OCORRÊNCIA 

Quais os instrumentos 
de avaliação utilizados 

para avaliar seus 
alunos? Dentre esses 

instrumentos destaque 
o mais utilizado em sua 
prática pedagógica. Por 

quê? 
 

Sujeito 1 - Provas e Testes, não é bem avaliar e sim 
coletar informações que podem subsidiar a avaliação. 
Avalio meus alunos no dia a dia e em todas as 
atividades. Sendo a observação o principal 
instrumento.  

33.33% 

Sujeito 2 - Observação, registro, participação do aluno 
em sala de aula e prova. Todos esses aspectos são 
levados em consideração no momento de elaborar um 
conceito ou emitir uma nota. 

33.33% 

Sujeito 3 - Avaliar faz parte do ato educativo do 
processo de aprendizagem. Trabalhos em grupos, 
avaliação individual troca de ideias atitudes 
investigadoras frente ao conhecimento.  

33.33% 

 100% 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
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Os dados do Quadro 4 revelam que os professores utilizam instrumentos 

variados para avaliar seus alunos, destacando-se a observação, o registro a 

participação do aluno em sala de aula e a prova como principais instrumentos. 

Para realizar essa tarefa, o professor poderá construir os mais variados 

instrumentos, com a condição de que eles sejam bem elaborados e adequados às 

suas finalidades. Os professores produzindo instrumentos apropriados ao que se 

pretende atingir com seus objetivos, sem causar medos e enganos aos alunos, só têm 

a propor uma avaliação de qualidade e bem planejada. No Quadro 5 procurou-se 

identificar qual era o objetivo dos sujeitos pesquisados ao utilizar os instrumentos de 

avaliação, conforme citados no Quadro 5. 

 

Quadros 5 – Objetivos destes tipos de instrumentos 
QUESTÃO CATEGORIAS OCORRÊNCIA 

 
Quais são 

seus objetivos 
utilizando este 

tipo de 
instrumento? 

Sujeito 1 - Avaliá-lo em sua totalidade, ou seja, não só na hora 
da prova, mas em todo o processo. 

33.33% 

Sujeito 2 - Busco compreender o que levou esse ou aquele 
aluno a não atingir os objetivos propostos e em muitas 
situações já consigo intervir, fazendo pequenas alterações, no 
meio do processo, que permitem facilitar a compreensão de 
alguns alunos. 

33.33% 

Sujeito 3 - Conhecer avaliação como processo de 
desempenho do aluno, estabelecer que se trata de avaliação 
é para avaliar o trabalho do professor. 

33.33% 

 100% 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Com base nos dados obtidos apresentados no Quadro 5, pôde-se afirmar que 

o propósito principal dos sujeitos pesquisados, ao utilizar determinados instrumentos 

de avaliação, é verificar se os objetivos foram alcançados, visando à intervenção, 

quando necessário. Avaliar sem estabelecer objetivos e metas a serem cumpridas, 

não adiantará em nada o trabalho do(a) professor(a), pois se está realmente pensando 

no desenvolvimento da aprendizagem de seus alunos, o(a) professor(a) tem que 

propor uma avaliação coerente com os pressupostos e objetivos de sua disciplina, 

caso contrário, a avaliação ficará sem sentido. No Quadro 6 objetivou-se identificar 

em que momento os sujeitos pesquisados aplicam seus instrumentos de avaliação. 
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Quadro 6 – Momento de aplicação dos instrumentos de avaliação utilizados na prática 
pedagógica 

QUESTÃO CATEGORIAS OCORRÊNCIA 
Os instrumentos de 

avaliação utilizados em 
sua prática pedagógica 

são aplicados: 

No início do processo ensino aprendizagem. 0% 
Sujeitos 1, 2 e 3 - Durante o processo ensino 
aprendizagem. 

100% 

No final do processo ensino-aprendizagem. 0% 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 
 Pode-se perceber pelos resultados apresentados do Quadro 6 que 100% dos 

sujeitos pesquisados afirmam utilizar os instrumentos avaliativos durante o processo 

de ensino-aprendizagem. Segundo Werneck (1995, p. 31), “Não se trata de avaliar 

somente no final, mas a cada passo do processo de construção do saber”. Avaliando 

somente no final de um bimestre ou semestre, a avaliação não se tornará formativa, 

pois não terá o acompanhamento do aluno no processo de sua aprendizagem e o (a) 

professor (a) não terá tido outras oportunidades para repensar sua prática e avaliar 

seu próprio trabalho. No Quadro 7 buscou-se identificar as ações desenvolvidas pelos 

sujeitos pesquisados, quando constatam que seus alunos não atingiram os objetivos 

de aprendizagem propostos. 

 

Quadro 7 – Ações desenvolvidas quando se constata que o aluno não atingiu os objetivos de 
aprendizagem propostos 

QUESTÃO CATEGORIAS OCORRÊNCIA 

Que ações você 
desenvolve quando 

constata que um 
ou mais de seus 

alunos não 
alcançou os 
objetivos de 

aprendizagem 
propostos? 

Sujeito 1 - Tento adaptar, ou seja, outras atividades, 
trabalho mais o individual entre outros. 

33.33% 

Sujeito 2 - Dou continuidade ao conteúdo, buscando 
novas metodologias. E sempre que possível, procuro 
atender individualmente esses alunos. 

33.33% 

Sujeito 3 - Rever os conteúdos trabalhados em sala de 
aula. 

33.33% 

 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

Ao analisar os dados expostos no Quadro 8 percebe-se que 2 dos sujeitos 

pesquisados retomam os conteúdos trabalhados em sala de aula, sem indicar a 

metodologia utilizada para recuperar a aprendizagem dos alunos frente a esses 

conteúdos.  Sendo que apenas 1 sujeito afirma dar continuidade ao conteúdo 

utilizando novas metodologias, sem recuperar o conteúdo trabalhado.  

De acordo com a PCSC (SANTA CATARINA, 1998), a partir da década de 1990 

emerge a geração da avaliação, cuja característica principal é a da negociação. Nesse 

enfoque, a avaliação caracteriza-se por ser um processo de investigação, tendo como 
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ponto de partida e de chegada o processo pedagógico, para que estabelecidas as 

causas de dificuldades possam ser traçados procedimentos e possibilidades de 

enfrentamento dessas situações.  

Nesse, sentido a avaliação assume um caráter dinamizador de oportunidades 

para que professor e aluno tomem consciência da evolução de sua aprendizagem, 

como momento de ajuda, como mais um instrumento de reflexão sobre o processo, 

podendo, assim, fazer e refazer caminhos em permanente atitude investigadora frente 

ao conhecimento. “Ao invés do mecanismo de controle e coerção, pode vir a funcionar 

como processo de apropriação do próprio trabalho que realizam o professor e o aluno” 

(SANTA CATARINA, 1998, p. 75). 

 

Considerações Finais 

Ao principiar o presente artigo, objetivou-se analisar a prática dos docentes da 

Rede Pública Estadual do terceiro ano do Ensino Fundamental da rede pública 

Estadual do município de Orleans (SC), quanto à utilização dos fundamentos teóricos 

metodológicos da PCSC (1998), para a elaboração dos instrumentos de avaliação 

visando à construção de conhecimentos por parte dos alunos, de forma significativa. 

Inicialmente, buscou-se por meio da pesquisa bibliográfica destacar a 

importância da avaliação centrada nos objetivos para a melhoria da qualidade do 

processo de ensino-aprendizagem, utilizando-se de instrumentos diversificados. 

Sendo a avaliação elemento constitutiva do processo didático de ensino-

aprendizagem, a mesma não pode ser tratada como um elemento isolado do 

planejamento. 

Buscou-se também saber a concepção dos professores sobre avaliação. 

Percebeu-se que estes têm uma concepção de avaliação voltada para o 

desenvolvimento da aprendizagem do aluno sendo, portanto, contínua e realizada por 

meio de instrumentos diversificados, destacando-se a observação, registro, 

participação do aluno em sala de aula e a prova. 

Quando questionados sobre a utilização dos fundamentos teóricos 

metodológicos da PCSC (1998), para a elaboração dos instrumentos de avaliação, 

percebe-se contradições em suas falas, demonstrando pouco conhecimento das 

orientações da Proposta frente aos instrumentos avaliativos.   

É importante destacar que os sujeitos pesquisados quando questionados sobre 

ações, que desenvolvem quando constatam que um ou mais de seus alunos não 
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alcançaram os objetivos de aprendizagem propostos, as respostas foram divergentes, 

destacando-se a retomada dos conteúdos em sala de aula, de forma individualizada, 

sem, no entanto, propor ações diferenciadas para que os conteúdos sejam 

recuperados. Por outro lado, há professores que afirmaram que dão continuidade aos 

conteúdos, utilizando metodologias diferenciadas, sem retomar os conceitos não 

apreendidos. 

Pode-se perceber, também, que apesar de todos os sujeitos pesquisados terem 

mais de 20 (vinte) anos de atuação no magistério, demonstraram insegurança no 

momento de responder o questionário proposto. Em algumas questões faltou coesão 

nas respostas, além disso, em outras pareciam estar seguros do que estavam 

respondendo, e em outros momentos, pareciam totalmente perdidos sobre o assunto.  

Durante a aplicação da pesquisa pudemos perceber também pouca vontade 

dos professores em responder o questionário em questão, pois alguns alegavam não 

ter tempo e outros queriam reter o questionário por alguns dias para conseguir dar as 

respostas. Pareciam inseguros sobre seus trabalhos, demonstrando um pouco de 

nervosismo em saberem que seriam avaliados por outras pessoas. Somente um dos 

pesquisados concordou prontamente em responder ao questionário. 

Para mudar essa realidade é imprescindível que haja boa relação entre 

professor e aluno. Ambos concentrados em fazer da avaliação um momento 

integrador do processo de ensino-aprendizagem, um dos componentes 

indispensáveis de todo o processo educativo. E, investir na formação continuada dos 

professores, por meio de grupos de estudos, pois se percebe que, apesar de querer 

modificar suas concepções acerca da avaliação, sentem dificuldade de modificar sua 

postura em sala de aula. Acredita-se que a partir deste trabalho professores poderão 

utilizar-se dos resultados obtidos por meio da pesquisa para analisar e rever sua 

prática quanto a elaboração de instrumentos avaliativos mais condizentes com a 

realidade educacional.  
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Introdução 

O curso de Engenharia Civil envolve diversas disciplinas que estimulam a 

criatividade e interesse dos alunos, porém é nas aulas práticas que a repercussão é 

ainda mais positiva no aprendizado dos alunos. 

A estratégia pedagógica das competições de projeto entre alunos dos cursos 

de graduação em engenharia vem sendo utilizada com êxito pelos educadores, como 

uma alternativa para fomentar a criatividade e estimular o desenvolvimento de atitudes 

fundamentais em relação à arte e à tecnologia de projeto (GIORGETTI et al., 2005).  

O curso de Engenharia Civil do Unibave organizou em novembro de 2015 a sua 

primeira competição de ponte de espaguete, essa competição teve como objetivo 

principal a aplicação dos conhecimentos adquiridos nas disciplinas da área de 

estruturas aos alunos. Para tento este trabalho tem como objetivo estimular a 

aplicação dos conhecimentos teóricos aplicados aos alunos em uma competição 

prática na confecção de uma ponte de espaguete além de apresentar os resultados 

desta competição. 

A Competição exigiu dos alunos projeto e construção de uma ponte a ser 

confeccionada a partir de espaguete e cola. O regulamento foi elaborado pelos 

professores idealizadores a partir de competições já realizadas por outras instituições 

de ensino, sendo que a ponte vencedora deveria suportar o maior peso possível 

aplicado ao centro do vão.  
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Através desta atividade foi possível aos alunos de diversas fases do curso de 

Engenharia Civil estabelecer uma relação dos assuntos teóricos estudados na 

disciplina Resistência dos Materiais e disciplinas afins, com a prática projetual. 

 

Desenvolvimento de Projetos Integradores 

A experimentação possibilita ao estudante pensar sobre o mundo de forma 

científica, ampliando seu aprendizado sobre a natureza e estimulando habilidades, 

como a observação, a obtenção e a organização de dados, bem como a reflexão e a 

discussão. Assim é possível produzir conhecimento a partir de ações e não apenas 

através de aulas expositivas, tornando o aluno o sujeito da aprendizagem (VIVIANI; 

COSTA, 2010, p. 50-51).  

Para Ronqui (2009) as aulas práticas têm seu valor reconhecido. Elas 

estimulam a curiosidade e o interesse de alunos, permitindo que se envolvam em 

investigações científicas, ampliem a capacidade de resolver problemas, compreender 

conceitos básicos e desenvolver habilidades. Além disso, quando os alunos se 

deparem com resultados não previstos, desafia sua imaginação e seu raciocínio. As 

atividades experimentais, quando bem planejadas, são recursos importantíssimos no 

ensino.   

Nessas perspectivas, as atividades experimentais constituem uma relevante 

ferramenta que permite ao professor constatar e problematizar o conhecimento prévio 

dos seus alunos, estimular a pesquisa, a investigação e a busca da solução de 

problemas. A postura experimental permite à exploração do novo e à incerteza de se 

alcançar os resultados esperados da pesquisa, além da ideia de tornar o aluno o 

sujeito da ação (FRACALANZA et al., 1986 apud RONQUI, 2009). 

As aulas experimentais podem, assim, funcionar com o um contraponto das 

aulas teóricas, como um excelente catalisador no processo de aquisição de novos 

conhecimentos, pois a vivência de uma certa experiência facilita a fixação do conteúdo 

a ela relacionado, descartando-se a ideia de que as atividades experimentais devem 

servir somente para a ilustração da teoria (CAPELETTO et al., 1992 apud RONQUI, 

2009).  

 Este artigo tem o intuito de apresentar uma competição, onde os alunos 

participarão através de experimento com base em disciplinas ministradas em sala de 

aula. 
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 A Competição de Pontes de Espaguete é uma atividade acadêmica realizada 

em várias instituições de ensino no Brasil e no exterior. Relatos indicam que a primeira 

instituição de ensino que realizou esta competição foi a Okanag an College, na 

Colúmbia Britânica, em 1983. No Brasil, a competição iniciou na Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRGS), em 2004, sendo, posteriormente, seguida por mais 

de 20 instituições brasileiras (LAGEMANN et al., 2013). 

 

 Procedimentos Metodológicos 

 O estudo deste trabalho foi desenvolvido no campus do Centro Universitário 

Barriga Verde (UNIBAVE), que pertence à Fundação Educacional Barriga Verde 

(FEBAVE). O campus em questão está situado na cidade de Orleans, estado de Santa 

Catarina. Referente à dados do IBGE (2010), o munícipio de Orleans possui 

população residente de 21.39 pessoas e Produto Interno Bruto (PIB) a preços 

correntes de 524.174 mil reais.  

O campus possui uma área total de 92.867,28 m² e 13.960,70 m² de área 

construída. Nessa área além dos cursos de graduação e pós-graduação, também é o 

local onde funciona a Escola Barriga Verde (ensino infantil, fundamental e médio) - 

EBV. A FEBAVE também mantém outras organizações como o Museu ao Ar Livre 

Princesa Isabel e o Centro de Qualificação Profissional. O total de alunos de cursos 

de graduação é de 2236, de pós-graduação 66 e, por parte da EBV têm-se 329 alunos. 

A instituição (Figura 1) localiza-se nas coordenadas 28°21'34.5"S 49°16'35.2"W. 

 
Figura 1 – Localização da área de estudo 
 

 
 
Fonte: Google (2016). 
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A primeira edição da Competição de Pontes de Espaguete para os alunos do 

Curso de Engenharia Civil do Unibave, Orleans, Santa Catarina foi realizada no dia 

10 de novembro de 2015. 

A Competição foi destinada aos alunos do curso de eng. Civil das disciplinas 

de concreto armado I, II e III, pois, neste estágio, já teriam o embasamento teórico 

necessário para o cálculo da estrutura simplificada das pontes. 

  Os alunos deveriam construir pontes feitas unicamente de espaguete e cola, 

pesando no máximo 800 gramas e com medidas pré-determinadas, tendo que resistir 

a maior carga possível aplicada no centro do vão de 0,5 metros.  

Foram realizadas reuniões com a coordenação pedagógica e do curso e 

também com alunos participantes a fim de orientar os trabalhos a serem 

desenvolvidos, bem como o regulamento geral contendo todas as informações e 

regras necessárias para o desenvolvimento e confecção das pontes. 

Posteriormente foram realizadas atividades, aulas, palestras apresentações 

motivacionais para alunos interessados em participar do projeto e também para 

esclarecer possíveis dúvidas e curiosidades dos alunos.  

Como as estruturas das pontes geralmente constituem um modelo conhecido 

como treliça espacial, é necessário observar que treliças são estruturas formadas por 

barras retas, sempre formando triângulos, onde as barras, também chamadas de 

elementos, se interligam apenas nas suas extremidades. 

Uma maneira de compreender melhor o comportamento de sistemas 

estruturais pode ser por meio da observação de modelos reduzidos de estruturas, 

como exemplo pode-se citar sistemas estruturais confeccionados com materiais 

flexíveis como o silicone, a borracha e o elástico. Aqui utilizaremos macarrão. 

 Um sistema estrutural bastante utilizado na engenharia são as chamadas 

treliças. Uma treliça é uma estrutura reticulada que tem todas as ligações entre barras 

articuladas. Na análise de uma treliça as cargas atuantes são transferidas para os 

seus nós. A consequência disso em conjunto com a hipótese de ligações articuladas, 

é que uma treliça apresenta apenas esforços axiais (esforços normais de tração e 

compressão). A figura 2 mostra uma treliça plana com suas cargas e reações. 
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Figura 2 -Treliça plana 

 
Fonte: Autores (2016). 
      

O cálculo da treliça pode ser feito utilizando dois métodos:  

• Método das seções  

• Método dos nós  

 

Para o dimensionamento das pontes desta competição o cálculo desenvolvido 

para a confecção das treliças foi das seções demonstrado a seguir: 

Consideramos um peso de 12kg aplicado no meio da estrutura, como 12kg 

equivale a 117.72N então subdividindo os pesos temos a seguinte configuração: 
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Método das seções: 

 É feito um corte na treliça e são analisadas as forças que agem internamente: 
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Este método pode ser utilizado em determinadas seções para se definir todas 

as forças que agem internamente em cada barra. Também se utiliza o método dos 

nós 

 A partir do conhecimento das propriedades do macarrão é possível definir 

equações que serão as ferramentas para a construção da ponte. 

 Como dito anteriormente as barras de uma treliça podem estar submetidas a 

apenas dois tipos de esforços: 

• Tração 

• Compressão 

 

Quando se faz os cálculos as respostas obtidas já nos dizem se é tração ou 

compressão dependendo do sentido que adotamos. 

Tração: 

 Para barras submetidas à tração utilizamos a seguinte equação: 

( )
( )N67.42

NCARGA
fiosdeNumero =  

  

Assim definimos quantos fios de macarrão deve conter na barra. Então como 

visto no exemplo a barra AC sofre uma carga de 29,43 N (tração): 

7,0
67.42

43.29
==fiosdeNumero  

  

É claro que é inviável utilizar 0,7 de um fio de macarrão, então para isso utiliza-

se um número mínimo de macarrão para manter a estabilidade da ponte, este número 

mínimo fica a critério de cada grupo. 

Compressão: 

 Para barras submetidas à compressão utilizaremos a seguinte equação: 

( ) ( )
( )mmr27906

mmlNCARGA
fiosdeNumero

4

2

=  

Onde: 

l = Comprimento da barra 

r = Raio do macarrão (0.9mm) 
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 No exemplo temos a barra AB suporta uma carga de 41,62N(compressão) e 

seu comprimento é de 193,07mm, logo: 

 

( )( )
( )

fiosfiosdeNumero 10
9,027906

07,19362.41
4

2

≈=  

 

           Uma vez calculada a estrutura, conforme figura 3, procede-se a montagem da 

mesma, segundo os critérios definidos pela comissão organizadora. Além do peso 

máximo de 800 gramas, sendo aceitos unicamente massa do tipo espaguete e cola 

quente, foram definidos os limites dimensionais sendo comprimento de 50cm e largura 

de 10cm. A ponte será apoiada nas duas extremidades por meio de tubos de PVC 

para água fria de 1/2" de diâmetro, sendo que uma barra de aço de construção de 8 

mm deve ser fixada no centro do vão da ponte, para posterior aplicação das cargas  

 
Figura 3 - Dimensões da ponte 
 

 
 

Fonte: Autores (2016). 

 

Resultados e Discussão 

Participaram da competição seis equipes do curso de Engenharia Civil 

formadas por 10 alunos de diferentes fases que fizeram os testes de resistência. As 

equipes foram identificadas pelos seguintes nomes, equipe 1 – Ponte “Massa”, equipe 
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2 – Ponte “Ovelha Negra”, equipe 3 – Ponte “Maximum”, equipe 4 – Ponte “Espaguete 

Armado”, equipe 5 – Ponte “Se quebrar vira sopa” e equipe 6 – Ponte “Vaikiguenta”. 

A figura 4 ilustra as pontes que participaram da competição.  

Os testes foram iniciados com a ponte “Massa”, equipe 1, e assim 

sucessivamente até a ponte da equipe 6. O ensaio das pontes consistiu na aplicação 

de um suporte no centro da estrutura, ao qual dois membros de cada equipe 

adicionavam pesos (anilhas) de no mínimo cinco quilos, até o colapso da ponte. 

Para ser validada a carga aplicada, a ponte deveria suportar a carga no mínimo 

por 10 segundos, cronometrados pelo professor responsável. Na figura 5 é 

apresentado o ensaio destrutivo de uma das pontes participantes que suportou uma 

carga de 190Kg. 

 
Figura 4 – Pontes expostas antes da prova de carga 
 

  
 
Fonte: Unibave (2015). 
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Figura 5 – Ensaio destrutivo da ponte de uma das equipes participantes da primeira edição 
da Competição de Pontes de Espaguete do Curso de Engenharia Civil da Unibave.  
 

 
 
Fonte: Unibave (2015). 
 

A ponte que suportou a maior carga foi a ponte “Maximum”, pertencente a 

equipe 3, a carga suportada foi de 250Kg, obtendo desta forma o título de ponte 

vencedora, com o 1° lugar em Resistência. A figura 6, mostra o ensaio destrutivo da 

ponte “Maximum” e a figura 7 a equipe vencedora. 

 

Figura 6 – Equipe 3, ponte “Maximum”, vencedora da competição 
 

 
 
Fonte: Unibave (2015). 
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Figura 7 – Equipe 3, ponte “Maximum”, recebendo a premiação de campeão 
 

 
 
Fonte: Unibave (2015). 
 

Considerações Finais  

Participaram da competição 6 equipes com 10 alunos de diferentes fases do 

curso de Engenharia Civil da Unibave. 

Todas as pontes construídas seguiram os mesmos critérios construtivos e a 

ponte vencedora denominada “Maximum”, suportou uma carga de 250Kg. 

O intuito do projeto teve como principal meta relacionar os conhecimentos das 

disciplinas de concreto armado com as teorias básicas que envolvem o projeto de uma 

estrutura estável, permitindo aos professores o desenvolvimento de uma atividade 

prática, a qual pôde despertar um maior interesse dos alunos pelas disciplinas e ajudar 

na fixação dos conteúdos.  

Foi possível constatar que os professores envolvidos realmente acreditam que 

o desenvolvimento deste trabalho oportunizando aos seus alunos um conhecimento 

muito mais rico em significados, possibilitando relacionar a teoria e a prática, através 

de uma atividade interessante e lúdica.  

Os alunos se mostraram muito motivados e dedicados com tal atividade prática 

e devido a este fato decidiu-se colocar esta atividade no calendário anual do 

Departamento, sendo a próxima edição no mês de setembro de 2016. 
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CAPÍTULO 37 

 

CONHECIMENTO DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ATUAÇÃO DAS 

ESCOLAS SOBRE A MORTE SÚBITA EM ESCOLARES  

 

Marcos Mattei Coan 
 Renata Righetto Jung 

 Ana Isabel Pereira Cardoso 

Diego Cifuentes 

 

Introdução 

A escola deve ser entendida como um espaço de relações, um espaço 

privilegiado para o desenvolvimento crítico e político, contribuindo na construção de 

valores pessoais, crenças, conceitos e maneiras de conhecer o mundo e interfere 

diretamente na produção social da saúde (BRASIL, 2009). 

A prática de exercícios físicos pode ser extremamente benéfica para a melhora 

do condicionamento físico e rendimento do aluno, sendo assim, ajuda na perda de 

sobrepeso e na redução da frequência cardíaca e da pressão arterial de repouso 

(CRUZ, 2003). Dessa forma, a prática regular de exercícios produz alterações 

cardiovasculares que contribuem para a minimização dos riscos de morte súbita 

(ACHILLI, 2004; BRONZATTO; SILVA; STEIN, 2001; OLIVEIRA; LEITÃO, 2005). 

Apesar de ser baixo o risco de morte súbita durante a prática de exercícios 

físicos em ambientes escolares, esse risco pode tornar-se ainda menor quando esta 

prática for orientada corretamente por um profissional de Educação Física (LIMA; 

MINOZZI; MARSON, 2010). 

Um importante passo para prevenir a morte súbita relacionada à prática de 

atividades físicas começa com uma boa avaliação pré-participação, sendo ela 

recomendada para todos os indivíduos que praticam exercícios físicos e tem como 

principal objetivo detectar condições quem possam ter no exercício físico um gatilho 

para o desencadeamento de eventos graves (MARON, et al 2005). 

Recentemente, o termo morte súbita tem sido muito difundido pela mídia, ou 

seja, isso se deve à morte, repentina e sem causas aparentes de jovens atletas, 

praticantes de atividades esportivas, com até 35 anos de idade (AMORETTI; BRION, 

2001). A morte súbita do atleta jovem é imprevisível e quase sempre contemporânea 
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ao esforço (AMORETTI; BRION, 2001). 

A partir das informações dispostas anteriormente o objetivo da pesquisa foi 

constatar o conhecimento de professores de Educação Física e a atuação da escola 

sobre a morte súbita em escolares durante as aulas de educação física. 

 

Morte súbita associada à prática de exercícios físicos 

De acordo com Demarzo e Aquilante (2008), a escola cumpre papel decisivo 

na formação dos estudantes, na percepção e construção da cidadania e no acesso às 

políticas públicas, e desse modo, pode tornar-se importante para ações de promoção 

da saúde para crianças, adolescentes e jovens adultos.  

Segundo CONFEF (2000), a escola e o profissional de Educação Física são 

responsáveis por prescrever, orientar e acompanhar a todos que praticam atividade 

física ou desportiva seja ela nas manifestações de competição, obtenção de 

desempenho ou simplesmente recreação.  

A escola, que tem como missão primordial desenvolver processos de ensino – 

aprendizagem desempenha papel fundamental na formação e atuação das pessoas 

em todas as arenas da vida social, juntamente com outros espaços sociais, ela cumpre 

papel decisivo na formação dos estudantes, na percepção e construção da cidadania 

e no acesso às políticas públicas, sendo assim, torna-se fundamental para ações de 

promoção da saúde, para crianças, adolescentes e jovens adultos (DEMARZO; 

AQUILANTE, 2008). 

Segundo Silva (2011), na escola, durante as aulas práticas de educação física 

os alunos estão sujeitos às alterações fisiológicas promovidas pelo exercício, 

principalmente aquelas temporárias, que ocorrem no momento do exercício e isso 

pode desencadear problemas cardíacos, por exemplo, naqueles que já possuem 

patologias referentes ao sistema cardiovascular e que na maioria das vezes 

desconhecem. 

A parada cardiorrespiratória ou morte súbita é definida como a morte natural 

devido às doenças cardíacas, levada pela perda abrupta da consciência a partir de 

uma hora do início dos sintomas, pré-existindo cardiopatias, mas ocorrendo de forma 

e tempo inesperados (TASK FORCE, 2002).  

Bronzatto, Silva e Stein (2001) definem morte súbita em relação ao exercício, 

como sendo aquela que ocorre na atividade física ou até uma hora após o término da 

mesma, acrescentando que, a morte deverá ter como fator desencadeante alguma 
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anormalidade no funcionamento do sistema cardiovascular, para que se possam 

excluir aqueles casos onde o praticante do esporte ou atividade física pode vir a 

falecer em função do risco de vida próprio da atividade, como por exemplo, o 

paraquedismo, alpinismo, automobilismo, entre outros. 

A mídia tem se dedicado a apresentar casos de morte súbita relacionada à 

prática de exercícios físicos no âmbito competitivo e escolar, e não é que, de certa 

forma o profissional de Educação Física tem presença permanente na maioria dos 

locais de prática, e de se relevar o conhecimento deste, nos procedimentos básicos 

relacionados à ressuscitação cardiorrespiratória (RCR) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2002). 

De acordo com Zanini, Nascimento e Barra (2006), as questões que 

fundamentam a reanimação cardiorrespiratória devem ser conhecidas pelos 

profissionais e enfermeiros, devendo os mesmos estar aptos para reconhecer quando 

um paciente está em parada cardiorrespiratória ou prestes a desenvolver uma.  

Segundo Bertelli, Bueno e Sousa (1999), além de salvar vidas, cabe a equipe 

possibilitar uma sobrevivência com qualidade após a parada cardiorrespiratória. 

O diagnóstico rápido (definição do estado de PCR), a pronta instituição das 

manobras de ressuscitação cardiorrespiratória e o restabelecimento da função 

circulatória espontânea, dentro do menor tempo possível, são fundamentais para uma 

recuperação global das funções orgânicas do paciente, especialmente a neurológica 

(ARAÚJO; ARAÚJO, 2001). 

Segundo Gomes (2005), a reanimação ou ressuscitação cardiorrespiratória é 

um conjunto de procedimentos de emergência que pode ser executado por 

profissionais da área de saúde ou por leigos treinados, consistindo no reconhecimento 

de obstrução das vias aéreas, de parada respiratória e de parada cardíaca e na 

aplicação da RCR (reanimação cardiorrespiratória) através da sequência ABC: 

abertura de vias aéreas (desobstrução); boca a boca (respiração); circulação artificial 

(compressão torácica externa).   

De acordo com Timerman (2001), essa técnica representa um grande avanço 

na medicina intensiva, preservando assim muitas vidas e consistindo em realizar 

compressões torácicas externas.  

Pessoas que não são profissionais de saúde podem fornecer os choques de 

salva-vidas com um Desfibrilador Externo Automático (DEA), sendo eles projetados 

para uso pelo público em geral e para que a desfibrilação possa ser realizada antes 
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dos socorristas chegar ao local, assim, o mesmo DEA pode ser encontrado nos locais 

de trabalho, em locais públicos ou em escolas (SCIENCE NEWS, 2015). 

 

Procedimentos Metodológicos 

Esse estudo teve caráter descritivo, isto é, um estudo, a análise, o registro e a 

interpretação dos fatos do mundo físico sem a interferência do pesquisador. Tendo 

uma abordagem quali-quantitativa, pois estimulou os entrevistados a pensarem 

livremente sobre algum tema, objeto ou conceito que consistiu na obtenção de 

respostas estruturadas para se chegar aos resultados esperados. 

A população foi composta por quatro escolas de ensino fundamental e médio, 

sendo três públicas e uma privada com seus respectivos professores de Educação 

Física. Já a amostra obteve oito Professores de Educação Física, sendo que um 

atuava como secretário de Escola. 

Entre as instituições envolvidas todas as escolas assinaram uma Declaração 

de Ciência e Concordância da Pesquisa e todos os Professores consentiram com a 

pesquisa por meio de um Termo de Consentimento. Os dados foram levantados 

através de um questionário semiaberto contendo dez perguntas relacionadas à saúde 

e morte súbita no ambiente escolar. As entrevistas foram desenvolvidas durante duas 

semanas por um único pesquisador.  

 

Resultados e Discussão 

Os resultados obtidos permitiram estabelecer as seguintes relações: 

 

Quadro 1 - Dados Pessoais dos entrevistados 
Gênero 2 (25% masculino) – 6 (75% feminino) 

Idade 42,5 anos (26-52) 

Média de atuação 18,2 anos (5-34) 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

O gráfico 1 demonstra as ações de saúdes realizadas pelos professores nas 

escolas, 25% (n=2) responderam que não realizam nenhuma ação de saúde. Apesar 

de ser uma política pública de saúde, 25% (n=2) aplicam apenas vacinas e 50% (n=4) 

realizam atividades físicas. O Ministério da Saúde compreende que o período escolar 

é fundamental para se trabalhar saúde na perspectiva de sua promoção, 
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desenvolvendo ações para a prevenção de doenças e para o fortalecimento dos 

fatores de proteção.  

A escola é um dos alicerces da educação, da cidadania e da formação de uma 

nação. É por meio dela que a criança inicia sua educação, sua integração e inclusão 

social, seus relacionamentos e seus potenciais, ou seja, relações complexas que se 

estendem por toda a vida (LIBERAL, 2005).  

 

Gráfico 1 - Ações de saúde realizadas pela escola 
 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

O gráfico 2 indica quantos professores realizam avaliações físicas (Peso e 

altura) em suas aulas. 12,5 % (n=1) responderam que realizam e 87,5% (n=7) não 

realizam essas avaliações. As pesquisas realizadas na área da Educação Física 

escolar indicam que, atualmente, a perspectiva tradicional, aquela que prioriza o 

produto, a quantificação e a avaliação por meio de testes vem sendo substituída por 

uma visão mais processual, abrangente e qualitativa (DARIDO, 1999). Mas, como 

afirma Oliveira (1997), “se quisermos que a Educação Física realmente tenha um novo 

entendimento e aceitação junto a toda comunidade, faz-se imprescindível uma 

retomada de ações metodológicas e de conteúdos significativos”. Isso tange a todos 

os aspectos da prática pedagógica, inclusive a avaliação.  

A avaliação pode e deve oferecer ao professor elementos para uma reflexão 

contínua sobre a sua prática, no que se refere à escolha de competências, objetivos, 

conteúdos e estratégias (DARIDO, 1999). 
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Gráfico 2 - Professores que realizam avaliações físicas 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

O gráfico 3 relata as exigências da escola e do professor, quanto a 

apresentação de exame médico ou atestado para iniciar as atividades físicas com os 

alunos. Dentro dessa pesquisa, 75% (n=6) afirmaram que não exigem e 25% (n=2) 

solicitam somente atestados. Exames mais complexos são onerosos e invasivos e, 

portanto, não recomendados, uma vez que não se justifica incisões cirúrgicas a fim de 

diagnosticar apenas suspeitas de problemas no miocárdio, além do que, um eco 

cardiograma, existe custos desfavoráveis contra uma baixa prevalência da doença 

que pode gerar os chamados resultados falso positivos, dentro de um processo de 

triagem, mas concluem que os exames pré-participação, se não eficientes, são 

ferramentas auxiliares e preventivas, não só para a morte súbita como também para 

outras patologias (KUGLER, 2002).  

Segundo Darido (2003), os alunos são dispensados com a simples 

apresentação dos atestados médicos ou de trabalho, sem uma triagem mais criteriosa 

por parte dos professores ou da equipe pedagógica do colégio, que tivesse como 

objetivo diagnosticar as verdadeiras causas das dispensas e avaliar as possibilidades 

de integrar estes alunos à disciplina. 

 
Gráfico 3 - Exigências da escola e do professor, quanto ao exame médico ou atestado 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 



Viver Universidade 

Experiências de Ensino, Pesquisa e Extensão 

Livro Digital 660 

 

O gráfico 4 revela se existe algum profissional médico ou empresa que façam 

acompanhamento e atendimento aos alunos, 25% (n=2) afirmaram que existem esses 

atendimentos e 75% (n=6) responderam não haver. No espaço escolar, os acidentes 

constituem preocupação constante, sendo fundamental que os professores e aqueles 

que cuidam das crianças saibam como agir frente a esses eventos, como evitá-los e 

como ministrar os primeiros socorros, procurando, assim, evitar as complicações 

decorrentes de procedimentos inadequados, o que pode garantir a melhor evolução e 

prognóstico das lesões (FRANCOSO; MALVESTIO 2007). Acidentes no ambiente 

escolar são muito frequentes e a curiosidade natural das crianças expõe-nas a 

situações de risco nem sempre perceptíveis para seus responsáveis (COLLUCI, 

2006).  

 
Gráfico 4 - Algum profissional médico ou empresa atuam no atendimento aos alunos 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

O gráfico 5 demonstra se existe algum convênio com serviços médicos de 

atendimento de emergência e remoção em casos graves. 37,5% (n=3) responderam 

que existe convênio e já 62,5% (n=5) afirmaram não ter. Os acidentes ocorridos no 

ambiente escolar são objetos de grande preocupação, pois além de ser uma local em 

que passam importante parte do seu dia, a criança está sujeita aos acidentes pela 

motivação em realizar tarefas, muitas vezes além de suas capacidades, com 

tendência para imitar comportamentos adultos (OLIVEIRA; GIMENIZ-PASCOAL, 

2003). Se as noções fundamentais de primeiros socorros fossem mais difundidas 

entre as pessoas, muitas vidas seriam salvas, pois o conhecimento sobre estas 

questões é decisivo em casos de emergência (TOMITA, 1999).  

O enfermeiro, dentre outros profissionais de saúde, é considerado aquele que 

mantém maior contato com a população nos diversos níveis de atendimento. Pela sua 

formação, o enfermeiro possui como característica o educar em saúde, tendo 
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competência e autonomia plena de ação para sensibilizar o indivíduo, a família e a 

comunidade (LOPES, 2003). Segundo a Associação Americana de Cardiologia 

(American Heart Association – AHA), atualmente, muitos médicos, administradores e 

pesquisadores têm reconhecido a necessidade de aperfeiçoar o sistema de ACE 

(Atendimento Cardíaco de Emergência), como um todo para otimizar a sobrevivência 

do paciente. De acordo com CUMMINS (1997), as comunidades devem identificar os 

pontos fracos no sistema, implementar modificações ou fortalecê-lo e também otimizar 

o tratamento para estes pacientes graves. 

 

Gráfico 5 - Algum convênio com médicos de atendimentos de emergências e remoção em 
casos graves 
 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

O gráfico 6 comprova a existência de materiais de primeiros socorros na escola. 

75% (n=6) responderam existir esses materiais, 25% (n=2) declaram não ter. Os 

primeiros socorros são definidos como um atendimento temporário e imediato de uma 

pessoa que está ferida ou que adoece repentinamente, bem como, se insere o 

atendimento no domicílio, nas instituições e nas escolas, quando não se pode ter 

acesso a uma equipe de resgate ou enquanto os técnicos em emergência médica não 

chegam ao local (HAFEN, 2002). Sena, Ricas e Viana, (2011) afirmam que o ambiente 

educacional é um espaço onde se localiza um amplo número de crianças em processo 

de interação e desenvolvimento, no qual se trabalha diferentes atividades esportivas, 

por isso, o ambiente se torna favorável a acidentes.  

Apesar de ser alto o resultado da pesquisa com 75% das escolas e professores 

que reconhecem ter os materiais de primeiros socorros, estes mesmos materiais são 

incompletos e a maioria não sabe utilizar. 
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Gráfico 6 - Quanto a existência de material de primeiros socorros em sua escola 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

O gráfico 7 demonstra o conhecimento do professor sobre o significado de 

morte súbita, 87,5% (n=7) afirmaram saber o significado, 12,5% (n=1) responderam 

não saber. A Fundação do Coração e a Sociedade Brasileira de Cardiologia (2008), 

única representante oficial dos cursos de treinamento em emergências cardíacas e 

ressuscitação da American Heart Association no Brasil, visando implantar projeto de 

treinamento em RCP na escola, destinado a estudantes e professores, enfatiza 

estatísticas que revelam a presença de crianças próximas à maioria das ocorrências 

de emergência cardiorrespiratória. Finalizando, Novaes e Novaes (1994), cita que um 

dos fatores mais importantes, se não o mais importante, na eficácia do trabalho do 

professor de Educação Física é saber pôr em prática o seu conhecimento, pois irá 

auxiliar na segurança de seus alunos e até de si mesmo, sendo assim, o professor 

também poderá ser um difusor não só das técnicas de primeiros socorros, mas 

também de como evitar acidentes. 

 
Gráfico 7 - Professores que sabem o significado de morte súbita 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

O gráfico 8 apresenta se a escola possui algum tipo de orientação ou 

procedimento no caso de morte súbita, 12,5% (n=1) afirmaram receber algum tipo de 
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procedimento, 87,5% responderam não receber. Lotfi et al. (2007) fizeram um estudo 

sobre parada cardíaca nas escolas com o objetivo de melhor compreender a 

epidemiologia da parada cardíaca em ambiente escolar, com foco sobre o papel da 

escola na disponibilização de desfibriladores externos automáticos. 

A American Heart Association (2003) recomenda que as escolas dos EUA, 

estabeleçam uma meta para treinar cada professor em CPR e primeiros socorros e 

treinar todos os alunos em CPR, como parte de sua preparação para uma resposta a 

emergências médicas em campus. 

 
Gráfico 8 - Orientação ou procedimento tomado pela escola em caso de morte súbita 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

O gráfico 9 testemunha a presença do professor em algum caso de morte súbita 

escolar, 100% (n=8) dos professores responderam, nunca ter presenciado algum 

caso. Lima, Minozzi e Marson (2010) utilizam o exemplo dado por Ghorayeb e 

Francisco (2009) sobre dois casos de morte súbita que ocorreram há 25 anos, sendo 

eles, de um jogador de basquete que teve morte súbita logo após o treino e que 

segundo os autores “possuía prolapso da válvula mitral, refluxo com arritmias 

complexas e degeneração mixomatosa e não aceitou a recomendação médica de que 

deveria se afastar dos esportes, já o segundo caso citado foi de “um jogador de futebol 

que apesar de apresentar cardiomiopatia hipertrófica assimétrica e eletrocardiograma 

(ECG) alterado, também recusou as recomendações médicas de afastamento e 

acabou falecendo durante a atividade esportiva algumas semanas depois.” 
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Gráfico 9 - Presença do professor em algum caso de morte súbita escolar 
 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

O gráfico 10 demonstra o conhecimento do professor quanto ao procedimento 

de reanimação cardiorrespiratória (Massagem Cardíaca), 75% (n=6) afirmaram ter 

este conhecimento e 25% (n=2) responderam não conhecer. Segundo Miydahira 

(2001), a aprendizagem necessária no desenvolvimento das técnicas de Reanimação 

Cardiorrespiratória baseia-se no desenvolvimento de habilidades cognitivas e 

motoras, destacando em seus estudos os processos que servem de base para este 

aprendizado. De acordo com Bertoglio et al (2008), situações de atendimento a PCR 

são, muitas vezes, dramáticas, e requerem dos profissionais a mobilização de várias 

habilidades, o que está diretamente relacionada às chances de sucesso no 

atendimento. 

 

Gráfico 10 - Conhecimento do professor quanto ao procedimento de reanimação 
cardiorrespiratória  
 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

Apesar de 75% dos professores responderem que sabiam da técnica de RCP 

observamos de acordo com as respostas que a técnica não é de conhecimento prático 

dos mesmos. 
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A ressuscitação cardiopulmonar (RCP) “consiste em respiração boca-a-boca e 

massagem cardíaca externa, isoladas ou em conjunto, conforme exija a situação” 

(HARTLEY, 1978).  

Após a constatação da necessidade de RCP, o socorrista precisa promover a 

abertura das vias aéreas através da inclinação (extensão) da cabeça da vítima. 

Inexistindo sinal de respiração, procura-se realizar duas ventilações por meio de uma 

das seguintes técnicas: boca-a-boca; boca-barreira (máscara facial que possibilita 

maior segurança ao socorrista); ou unidade bolsa-valva-máscara, que é utilizada por 

resgate profissional. Se, depois de realizar duas ventilações, não houver pulso central 

em até 10 segundos, é necessário iniciar as compressões torácicas. Estas são 

executadas na linha intermamilar com as duas mãos no adulto, e com apenas uma 

mão em criança menor que oito anos. As compressões são feitas na frequência de 

100 por minuto, por pelo menos dois minutos ininterruptos (cinco ciclos). O ciclo de 

massagem cardíaca externa e respiração artificial são realizados na relação 30:2, 

sincronizadamente (PRADO; RAMOS; VALLE, 2007). Vale lembrar que a saúde do 

socorrista vem em primeiro lugar, por isso deve-se usar material de segurança (luvas 

e máscara de respiração artificial).  

Com o avanço da medicina, ocorreram algumas mudanças em RCP: a 

massagem cardíaca externa passou de 60 (HAMMERLY, 1976) para 100 (LANE, 

2006) por minuto; as compressões torácicas passaram a receber maior importância 

em detrimento da respiração artificial, pois se observou maior vantagem em manter a 

circulação através de massagens cardíacas mais eficientes (FEITOSA FILHO, 2006). 

 

Considerações Finais  

Esperamos com essa pesquisa identificar a necessidade de preparar as 

escolas e seus professores para conhecerem, identificarem e atuarem de maneira 

correta durante uma situação inusitada de morte súbita num ambiente escolar. 

Na escola nenhum caso de morte súbita foi relatado, talvez pela menor 

sobrecarga que os alunos são submetidos nas aulas de educação física, porém, não 

está excluído a possibilidade desse mal ocorrer na escola, uma vez que está 

relacionado com problemas cardíacos que a pessoa já possui e que pode resultar em 

um ataque de morte súbita em função de um esforço físico ou uma pancada no peito, 

por exemplo, que pode ocorrer nas aulas de educação física. Faz-se necessário então 

a prevenção, com solicitação de atestados médicos preferencialmente emitidos por 
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cardiologistas, além de disponibilização de desfibriladores nas escolas e treinamento 

dos professores e servidores. 

Consideramos que o tema “morte súbita” é desconhecido em vários ambientes 

sociais, inclusive nas escolas, portanto é um assunto que merece uma atenção maior 

das escolas, dos professores e da sociedade em geral. 
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Introdução 

O comportamento do ser humano o direciona para o constante aprendizado e 

compreensão dos fenômenos do mundo que o cerca. As relações sociais compõem 

um exemplo de que auxilia neste processo de evolução e conhecimento. Colaborando 

com esta afirmativa, pode-se citar o psicólogo bielo-russo Lev Vygotsky, que afirmava 

não existir conhecimento que não fosse compartilhado entre pessoas e com a 

observância dos fenômenos do mundo. Este sociointeracionismo, proposto por 

Vygotsky, é percebido no aprendizado das línguas estrangeiras. Ao se aprender um 

segundo idioma, toma-se conhecimento dos hábitos e crenças de outra nação, 

processo que exige tempo e dedicação. Ao se falar em aprendizado, percebe-se que, 

de modo geral, crianças e jovens tem facilidade em absorver informações com maior 

rapidez, estendendo esta facilidade ao aprendizado de uma nova língua, além da 

nativa. Nos primeiros anos de vida a área de cérebro responsável pela linguagem está 

mais ativa. E a partir do momento em que a criança está aprendendo a falar, começa 

também a compreender o mundo. Quando um adulto aprende uma nova língua, já 

possui estrutura neurais fixas associadas às formas da língua materna. É por isso que 

os adultos possuem maiores dificuldades no aprendizado da língua estrangeira, 

devido à interferência da língua materna já estabelecida.  

A respeito do aprendizado de línguas na infância e da interferência da língua 

materna, Harpaz (2014) cita que na hora de aprender a falar, a criança aprende a 
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compreender o mundo, e a interação linguística constitui maior parte dos dados neste 

aprendizado. Como resultado, as estruturas neurais aprenderam que correspondem 

a concepções e tendem a ser associados com as estruturas neurais que 

correspondem às palavras. 

Em tempos de grande competitividade e constante aprendizado, um dos 

assuntos mais preocupantes por parte dos pais e educadores é que suas crianças 

estejam preparadas para o futuro. Um futuro globalizado, no qual se torna quase que 

obrigatório o domínio de pelo menos duas línguas. Os pais, cada vez mais cedo, 

procuram meios de incluir seus filhos em escolas e cursos que possam oferecer tal 

aprendizado. Para auxiliar nesta tarefa, surgiu a ideia de desenvolver um aplicativo 

que torna possível o aprendizado de forma lúdica, em que a criança aprenda 

brincando e sem sair de casa. 

De acordo com uma pesquisa da University College, de Londres, pessoas que 

cursaram inglês com idade entre 5 e 10 anos registraram aumento da massa 

encefálica, graças ao maior número de conexões cerebrais, tendo mais chances de 

serem fluentes na língua. Além disso, quando uma criança estuda inglês, ela estimula 

as suas funções cognitivas, o que, consequentemente, facilita o aprendizado de outras 

disciplinas. O aprendizado da língua inglesa pode trazer inúmeros benefícios para 

todas as faixas etárias, mas é necessário ficar atento para que o ocorra de maneira 

natural e que se desperte o desejo de aprender sem cobranças.  

Atualmente existem alguns sites e sistemas disponíveis para comercialização 

que realizam o papel de ensinar a língua inglesa para crianças e adultos. Contudo, o 

aplicativo desenvolvido neste projeto, tem como objetivo geral auxiliar as crianças com 

idades entre 4 e 6 anos, já que, nesta faixa etária elas possuem uma aptidão maior 

em absorver o que lhes é ensinado. Mesmo crianças ainda não alfabetizadas podem 

e devem ter contato com a língua inglesa, explica Sandra Kaneko, professora do 

Departamento de Língua Inglesa/Letras Modernas da Unesp, contudo é importante 

que este ensino seja dinâmico e lúdico, pois os alunos dessa idade têm curto período 

de concentração. 

Esta pesquisa está subdividida em três objetivos específicos, pois um 

complementa o outro, e devem ser seguidos em ordem para que se possa atingir o 

objetivo geral. O primeiro objetivo contempla pesquisar quais as metodologias 

necessárias para construção do software educacional para língua inglesa. Já no 

segundo objetivo pertence à elaboração de software em si. E, por fim, no terceiro 
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objetivo específico, aplicar o software em sala de aula, inserindo os recursos dos 

dispositivos móveis como auxílio na construção do conhecimento. 

Levando em consideração que a utilização da tecnologia em sala de aula é uma 

forma de fazer com que as crianças tenham maior interesse em aprender, a criança 

sente-se motivada a participar em aula, pois o aprendizado ocorre de forma prazerosa, 

uma vez que a utilização de aplicativos como jogos educacionais, prendem a atenção 

otimizando a realização das tarefas. 

 

Dispositivos móveis 

O conceito de dispositivos móveis envolve processamento, mobilidade e 

comunicação sem a utilização de fios. E ainda permite ao usuário acessar serviços e 

informações a qualquer lugar, e qualquer hora. Para Baltzan e Philips (2012, p.175), 

[...]” as tecnologias sem fios têm a capacidade de centralizar informações principais e 

eliminar os processos redundantes. ”  

 

Uma vez que dentre as várias vantagens da mobilidade a de mais 
destaque é a redução de custos para as empresas, além do ganho de 
produtividade, com os aplicativos e os softwares para os dispositivos 
móveis. Outro grande diferencial está na facilidade de uso enquanto 
com um computador é necessário ir até ele, a mobilidade está junto a 
maior parte do tempo, sendo no fato de os dispositivos estarem o 
tempo todo à mão (DARIVA ,2011, p.80). 

 

De acordo com Pitombeira (2006, p.101), a popularização dos dispositivos 

móveis tem propiciado um crescimento na área da computação móvel motivando a 

produção de aplicações voltadas para equipamentos portáteis do tipo PDA’s 

(Assistentes digitais pessoais).  

O Android é uma plataforma para aplicativos móveis, com seu sistema 

operacional baseado em Linux, e uma interface visual rica. De acordo com Lecheta 

(2010, p.3) “[...] A licença do Android é gratuita e possui uma vasta flexibilidade 

permitindo a customização dos produtos pelo fabricante sem a obrigação de 

compartilhamento do conteúdo customizado. ” 

 

[...] Android é uma plataforma para tecnologia móvel completa que 
envolve diversos pacotes com aplicações para dispositivos móveis, com 
um sistema operacional incluso, um middleware que realiza a 
intermediação da comunicação entre diferentes aplicativos e protocolos 
distintos, além de oferecer a interface do usuário e aplicativos 
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importantes como máquina virtual, o navegador, a biblioteca 2D e 3D e 
o banco de dados SQLite (FARIA,2008, p.55).  

 

Segundo Batista (2012), a plataforma Android é composta por um conjunto de 

ferramentas que atua com em todas as fases do desenvolvimento do projeto, desde a 

execução até a criação de softwares específicos. 

 Android Studio é o ambiente de desenvolvimento integrado (IDE) oferecido pela 

Google para desenvolvedores que desejam criar aplicações para o Android. O 

programa tem como base o INtelliJ IDEA e ele oferece uma ferramenta completa para 

lidar com as mais variadas aplicações criadas para o sistema operacional citado 

(ANDROID STUDIO, 2015). 

Ao trabalhar com um volume menor de dados, é possível gerenciar toda a 

aplicação desenvolvida sem requerer a integração com banco de dados. Pois esta 

IDE permite efetuar o armazenamento de sons e imagens de modo que possam ser 

utilizadas para construção de uma nova aplicação.  

 
Educação Infantil 

A educação Infantil surgiu no Brasil e no mundo, após a revolução industrial, 

com a saída das famílias das áreas rurais para os centros urbanos em busca de 

melhores condições de vida. Com a necessidade de mão-de-obra, abrem-se espaço 

para que a mulher pudesse também conquistar o seu lugar podendo trabalhar nas 

grandes empresas, ajudando assim na renda familiar.  

Daí surgiu à necessidade da criação de creches e escolas de Educação Infantil, 

para atender os filhos dos operários das fábricas, enquanto os mesmos trabalhavam. 

Essas escolas funcionavam como instituições assistencialistas e guardiãs das 

crianças.  

Ao passar dos tempos, a educação está buscando novos caminhos e o lúdico 

é uma abordagem cada vez mais presente nas escolas. O papel de brincar na 

educação infantil tem sido cada vez mais evidenciado como uma grande ferramenta 

de apoio ao professor na construção do conhecimento.  

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

nº9393/96, art.29): 

 

A educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral das crianças até seis anos de 
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idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, 
completando a ação da família e da comunidade. (BRASIL, 1996). 
 
 

O Centro Educacional Infantil deve ser um local de prazer em que a criança se 

sinta bem para aprender melhor. A brincadeira auxilia na aprendizagem 

desenvolvendo a imaginação e a criatividade, bem como a busca de conhecimentos 

enriquecendo a prática pedagógica e a satisfação da criança, de realizar as atividades 

por meio de brincadeiras.  

 

Jogos Educativos 

Bezerra (2007) afirma que a relação entre o jogo e a educação são antigas, 

Gregos e Romanos já falavam da importância do jogo para educar a criança. Portanto, 

a partir do século XVIII que se expande a imagem da criança como ser distinto do 

adulto, o brincar destaca-se como típico da idade. Ainda citando Bezerra (2007), as 

brincadeiras acompanham a criança pré-escolar e penetram nas instituições infantis 

criadas a partir de então. Nesse período da vida da criança, são relevantes todos os 

aspectos de sua formação, pois como ser bio-psico-social-cultural dá os passos 

definitivos para uma futura escolarização e sociabilidade adequadas como membro 

do grupo social que pertence. Sua personalidade começa a consolidar-se: o 

autocontrole e a segurança interna começam a firmar-se.  

Os jogos e brinquedos, embora sendo um elemento sempre presente na 

humanidade desde seu início, também não tinham a conotação que têm hoje, eram 

vistos como fúteis e tinham como objetivo a distração e o recreio.  

Salienta Almeida (2004) que cada época e cada cultura têm uma visão diferente 

de infância, mas a que mais predominou foi a da criança como ser inocente, 

inacabado, incompleto, um ser em miniatura, dando à criança uma visão negativa. 

Entretanto já no século XVIII, Rousseau se preocupava em dar uma conotação 

diferente para a infância, mas suas ideias vieram a se firmar no início do século XX, 

quando psicólogos e pedagogos começaram a considerar a criança como uma criatura 

especial com especificidades, características e necessidades próprias. 

Para Prensky (2001), o propósito dos jogos educativos é a interação do jogador 

com o conteúdo de uma forma dinâmica, envolvente, multimídia e interativa. Gee 

(2007) complementa ainda, que “[...] Alguns jogos podem ir mais além, explorando 
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táticas de aprendizagem e resolução de problemas difíceis, além de familiarizar a 

criança com a tecnologia”.  

Segundo Kishimoto (1994), o jogo, vincula-se ao sonho, à imaginação, ao 

pensamento e ao símbolo. E as divergências em torno do jogo educativo estão 

relacionadas à presença concomitante de duas funções: Função lúdica e a Função 

educativa  

Se a função estritamente didática do jogo diminui, isso não significa, em 

absoluto, uma diminuição da sua importância na formação da personalidade da 

criança, sobretudo nos primeiros anos de vida, antes de ingressar na escola. Na 

verdade, é o contrário que ocorre: à medida que as crianças de idade menor vão se 

afastando da atividade conjunta com os adultos, aumenta a importância para o 

desenvolvimento da criança das formas mais evoluídas do jogo (ELKONIN,1998, 

p.21). 

 

Aplicativos Em Dispositivos Móveis Na Educação 

Ao usufruir da utilização de dispositivos móveis o educando estará aprimorando 

diferentes habilidades e competências como: coordenação fina e ampla, lateralidade, 

percepção visual (tamanho, cor, forma) e auditiva. Também estimula o 

desenvolvimento do raciocínio lógico, assim como noções de planejamento e 

organização. 

 

As situações vivenciadas pela Informática podem levar o aluno a: 
vivenciar o prazer com o sucesso obtido em situações desafiadoras; 
obter o sucesso que levará ao desejo de novas situações; demonstrar 
e elaborar frustrações, raivas, etc, quando o sujeito vence o momento 
difícil e consegue continuar o trabalho; projetar suas emoções na 
escolha ou produção de textos ou desenhos (WEISS,2001, p. 80). 

 

De acordo com Mousquer e Rolim (2010), para que sejam desenvolvidos 

softwares que atendam às necessidades de ensino-aprendizagem de uma criança, os 

seguintes aspectos devem ser observados: 

 

- Autonomia: Estimular a colaboração e troca de experiência entre as crianças.  

- Criatividade: Desenvolver soluções criativas a cada etapa da atividade. 

- Curiosidade: Desafiar a criança ao toque, como por exemplo, botões animados, 

reprodução de sons ou vídeos e uso de cores despertem a curiosidade de interação. 
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- Desenvolvimento sensório-motor: Pelo fato dos dispositivos móveis serem 

equipados com acelerômetros é extremamente interessante que as aplicações 

explorem a possibilidade de exigir que a criança movimente o equipamento para o 

desenvolvimento de tarefas como, por exemplo, conduzir um personagem em um 

labirinto somente movimentando o equipamento para os lados.  

- Errar sem medo: Dentro do contexto computacional, a utilização de aparelhos 

tecnológicos é uma brincadeira na qual não se sente tão pressionada ao errar.  

- Interdisciplinaridade: A computação móvel pode auxiliar o professor no ensino dos 

conteúdos, das diferentes disciplinas curriculares. Cabe ao desenvolvedor possibilitar 

que o aplicativo seja capaz de proporcionar componentes que promovam a 

interdisciplinaridade.  

- Motivação: a utilização de aparatos tecnológicos é uma forma de fazer com que as 

crianças tenham interesse em aprender e através desta. Os aplicativos devem usar 

design e usabilidade que estimule e motive a criança a prosseguir no desenvolvimento 

de atividades.  

- Rapidez e raciocínio lógico: O computador leva a criança a ter velocidade e rapidez 

nas suas escolhas, na forma de pensar e agir. Tais componentes devem ser simples 

de serem utilizados e possibilitarem o uso de cores e formas que estimulem a criança 

na resolução do problema.  

- Mobilidade: Por se tratar de dispositivos móveis que geralmente possuem GPS 

embutidos, as aplicações podem ser construídas explorando aspectos como, local 

onde a criança se encontra. Com base nesse local determinada ação pode ser 

desempenhada, como por exemplo, demarcar onde fica a escola em um mapa ou 

onde fica o local onde a criança mora, se a criança estiver na escola a aplicação se 

comporta de uma forma, se estiver em casa se comporta de outra. 

 Socialização: O prazer da descoberta motiva-o a ensinar o outro, ocorrendo o 

processo de socialização. As aplicações devem ser capazes de trocar informações 

entre si, possibilitando o desenvolvimento de determinadas tarefas de forma 

colaborativa. 

 

Aprendizado De Forma Lúdica 

O lúdico deve ser considerado como um elemento importante no aprendizado 

da criança, pois contribui de forma positiva em seu melhor desenvolvimento. Para 
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(REGO 1932, apud VARELA RODRIGUES, 2012) “A ludicidade e a aprendizagem 

não podem ser consideradas como ações com objetivos distintos. ”  

As atividades lúdicas correspondem a um impulso natural da criança, e neste 

sentido, satisfazem uma necessidade interior, pois o ser humano apresenta uma 

tendência lúdica. Faz parte do universo lúdico, brincadeiras, brinquedos, jogos, 

histórias, cantiga, etc. 

 

A ludicidade é uma necessidade do ser humano em qualquer idade e 
não pode ser vista apenas como diversão. O desenvolvimento do 
aspecto lúdico facilita a aprendizagem, o desenvolvimento pessoal, 
social e cultural, colabora para uma boa saúde mental, prepara para 
um estado interior fértil, facilita os processos de socialização, 
comunicação, expressão e construção do conhecimento (Santos, 
1997, p.12). 

 

A convivência de forma lúdica e prazerosa com a aprendizagem proporcionará 

a criança estabelecer relações cognitivas às experiências vivenciadas, bem como 

relacioná-la as demais produções culturais e simbólicas conforme procedimentos 

metodológicos compatíveis a essa pratica.  

Para Oliveira (1990), as atividades lúdicas são a essência da infância. O 

Psicólogo americano Stantey Hall foi o primeiro a defender a ideias de jogos infantis 

ao final do século XIX, segundo ele “[...] é na infância que a criança recapitula a 

experiência passada, para que desse modo possam preparar para o futuro”. 

Friedmann (1996, p.22) complementa que “[...] os avanços para a compreensão 

da dinâmica do jogo infantil foram muito significativos, e essa linha de pensamento 

leva à compreensão contextual da atividade lúdica. ”  

Por meio da atividade lúdica e do jogo, a criança forma conceitos, seleciona 

ideias, estabelece relações lógicas, integra percepções, faz estimativas compatíveis 

com o crescimento físico e desenvolvimento e, o que é mais importante, aprende 

brincando.  

 
Jean Piaget e o Construtivismo 

Nascido em Nove de agosto de 1896 na cidade de Neuchatel, Suíça, Jean 

Piaget é considerado um dos mais importantes pesquisadores de educação, 

pedagogia e psicologia. E, seu objetivo é o estudo da gênese das estruturas 

cognitivas, a qual, acredita, acontece pela interação entre sujeito e objeto.  
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As pesquisas psicológicas de Jean Piaget gozam de renome mundial. Iniciadas 

há cerca de quarenta anos, não visam apenas conhecer melhor a criança e 

aperfeiçoar os métodos pedagógicos ou educativos, mas antes, compreender o 

homem. Sua ideia mestra consiste, com efeito, no fato de permanecer indispensável 

compreender a formação dos mecanismos mentais na criança para todos aqueles de 

desejarem entender sua natureza e seu funcionamento no adulto.  

O sujeito evolui, o sujeito aprende. Adquirir conhecimento é um processo 

histórico. O aprender desenvolve novos conhecimentos usando os aprendizados 

anteriores como base. A teoria também é estruturalista, porque Piaget acredita que o 

cérebro humano funciona com uma elevada capacidade de estruturação e 

organização. O conhecimento é um processo que está em permanente construção.  

 
A cognição é percebida como estruturadora: aprender é construir 
estruturas que nos permitem interpretar a realidade. O 
desenvolvimento psicossocial estabelece uma profunda interação com 
o desenvolvimento espontâneo/biológico. E não há como separar 
estes dois âmbitos de desenvolvimento (PIAGET, 1990, p.120). 

 

Errar é humano... e pode ensinar muito. Baseado nos pressupostos 

piagetianos, o aluno deve descobrir o seu erro, raciocinar sobre o processo que o 

levou a fornecer a resposta incorreta e, assim, identificar qual o seu engano. O 

Construtivismo percebe o erro como uma oportunidade de aprendizagem.  

Portanto, a aprendizagem e o desenvolvimento, nesta teoria, são duas fontes 

de conhecimento distintas, havendo, no entanto, uma relação de interdependência 

entre as duas. Para Piaget, a aprendizagem interfere no desenvolvimento, 

modificando as estruturas da inteligência, mas não dá noção e estruturas cognitivas, 

pois estas são anteriores, foram construídas no processo de desenvolvimento, do qual 

dependem. Para ele, a inteligência é um longo caminho de construção, sendo que 

desde o nascimento a criança interage de acordo com as possibilidades 

maturacionais, ativamente com o físico e social. Ao interagir com o mundo que a cerca, 

a criança necessariamente vai incorporando e apropriando a realidade 

gradativamente, através desta interação, a pensar e lidar com desafios que são 

impostos.  
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Seymor Papert e o Construcionismo 

África do Sul. Primeiro de março de 1928. Nasce o matemático Seymour 

Papert. Conhecido pelos seus estudos com a inteligência artificial e o uso de 

computadores na educação. Papert acredita no uso do computador e o defende como 

um valioso recurso com o qual a criança transforma a construção do conhecimento 

em um exercício lúdico.  

Papert concebeu que a construção do conhecimento seria baseada em uma 

ação concreta. Esta ação envolveria um projeto atraente para seu realizador, o qual 

seria executado até a sua concretização. Durante o desenvolvimento do projeto 

ocorreria o aprendizado. A esta teoria ele deu o nome de Construcionismo. E o mesmo 

promove o diálogo entre o sujeito e o objeto. Assim, apresenta vários pontos em 

comum com a obra piagetiana como, por exemplo, o conceito de que a criança 

desenvolve seu conhecimento por meio da construção de objetos externos.  

Na concepção construcionista, o material a ser utilizado ganha especial 

relevância. Assim, torna-se um aspecto fundamental e sustentador na criação de 

ambientes de aprendizagem o desenvolvimento de materiais que permitam uma 

atitude reflexiva, facilitando e potencializando os processos de ensino e 

aprendizagem. Dessa forma, surge um ambiente onde a tecnologia torna-se um 

recurso pedagógico inteligente e multiplicador de alternativas.  

Valente (2001) fala sobre o construcionismo contextualizado na educação 

como uma pedagogia voltada para o sujeito e suas necessidades:  

 

Construcionismo porque construção do conhecimento do aprendiz se 
fundamenta no desenvolvimento de uma ação que produz um produto 
de fato (um artigo, um projeto, um objeto) de seu interesse pessoal. 
Contextualizado no sentido de que este produto tem a ver com a 
realidade da pessoa que o desenvolveu (VALENTE, 2001, p.30). 
 

Ainda citando Valente (2001), a criação de ambientes de aprendizagem que 

enfatizam a construção do conhecimento apresenta enormes desafios. Primeiro 

implica entender o computador como uma nova maneira de representar o 

conhecimento. Usar o computador com essa finalidade requer a análise cuidadosa do 

que significa ensinar e aprender, bem como demanda rever o papel do professor 

nesse contexto.  
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Procedimentos Metodológicos 

Com a proposta de construir um aplicativo para dispositivos móveis, que 

contribua no aprendizado da língua inglesa para crianças de 4 aos 6 anos de idade, 

optou-se pela organização metodológica descrita no decorrer deste capitulo. Portanto, 

nas próximas seções serão abordadas questões metodológicas da pesquisa 

realizada, incluindo o método e abordagem, procedimentos, população e amostra, 

técnicas e instrumentos utilizados durando o desenvolvimento e demais informações 

que conduziram o estudo.  

Existem diversos métodos de pesquisa  em campo que podem ser aplicados no 

projeto durante sua fase de desenvolvimento. Neste projeto a abordagem do objetivo 

geral utilizada foi a exploratória. Optou-se por este método, em função da sua 

capacidade de aproximação com as reais necessidades do aprendizado da língua 

inglesa na Fundação Barriga Verde, local para o qual o protótipo foi desenvolvido.  

Segundo Gil (2002), as pesquisas exploratórias têm como objetivo proporcionar 

maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais compreensível ou a 

compor hipóteses. Pode se dizer então, que estas pesquisas têm como objetivo 

principal o aperfeiçoamento de ideias ou a descoberta de intuições.  

Após a escolha da técnica, é necessário identificar a abordagem para o método 

escolhido. Nesta pesquisa, optou-se pela utilização da abordagem de pesquisa 

qualitativa, que possibilitou reconhecer o processo de ensino-aprendizagem da língua 

inglesa. 

A partir do estudo de caso realizado na instituição de ensino Barriga Verde, 

analisando a forma como é disseminado o conhecimento da língua inglesa para 

crianças dos 4 aos 6 anos de idade, foram elaboradas as análises de requisitos e 

sistemas, procurando identificar os aspectos fundamentais que o protótipo deveria 

conter para atingir o objetivo geral. 

Com a coleta e organização destas informações, foi criado a documentação 

preliminar do projeto, contendo a análise de requisitos e de negócios, diagrama de 

fluxo de casos de uso, diagrama de atividades, escopo das telas, entre outros itens 

necessários para o desenvolvimento do aplicativo.  

Após a conclusão da documentação preliminar, foi dado início ao 

desenvolvimento do aplicativo, bem como a esta pesquisa. 
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A população da pesquisa é composta pelas crianças do 1º ano da Fundação 

Barriga Verde, onde sua amostra é composta pelos 18 alunos na classe, como pode 

ser visto na Figura 4 – Aplicação com alunos do primeiro ano do ensino fundamental. 

No desenvolvimento do aplicativo, o instrumento utilizado para coleta de dados 

foi entrevista não estruturada, e a técnica de observação. Onde, a entrevista foi 

realizada com a professora do 1º Ano na Fundação Barriga Verde, e realizado a 

observação das crianças ao estar em contato com a tecnologia móvel.  

Para Marconi e Lakatos (2009), a entrevista é um dos instrumentos básicos 

para a coleta de dados. Trata-se de um encontro entre duas pessoas, a fim de que 

uma delas obtenha informações da outra a respeito de determinado assunto. Segundo 

Marconi e Lakatos (2010), a observação é uma técnica de coleta de dados para 

conseguir informações e utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos da 

realidade.  

 

Resultados e Discussão 

Atendendo ao objetivo do estudo, este tópico descreve e apresenta os 

resultados referentes ao aplicativo criado para auxiliar as crianças no aprendizado da 

língua inglesa.  

O mesmo foi aplicado na Fundação Barriga Verde, no 1º ano, turma composta 

por 18 alunos (Figura 3). Foi trabalhado com grupos de 4 alunos por vez, explicado a 

função do aplicativo e como utilizá-lo. Após esta breve introdução à ferramenta, 

conforme pode ser visto na Figura 1 – Apresentação do aplicativo, foi deixado livre 

para que a criança pudesse escolher qual atividade lhe interessava. Enquanto as 

crianças utilizavam o aplicativo, foram observados alguns fatos que mais chamara 

atenção.  
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Figura 1 - Apresentação do aplicativo 
 

 
 
Fonte: Autores (2015). 
 

No primeiro modelo de atividade, (Figura 2(a) e (b)) Atividade 1 Ouça e 

aprenda, a criança deveria clicar nas imagens para conhecer a pronúncia das mesmas 

na língua inglesa, para que pudesse ir ao segundo modelo de atividade, – Atividade 2 

– Ouça e Adivinhe, onde deveria relacionar o som emitido aleatoriamente pelo 

aplicativo à imagem correspondente.  

Foi observado que a maioria das crianças seguiu a proposta do aplicativo, 

conhecendo os sons inicialmente, para então dar continuidade. Porém, também foi 

analisado que em alguns modelos de atividade elas foram diretamente para a etapa 

de adivinhação, por se tratar de temas já abordados pela professora de inglês, mesmo 

não lembrando a pronúncia exata das palavras.  

Ao questionar qual tema mais lhes interessava, algumas crianças respondiam 

que haviam gostado de todos, mas o que chamou a atenção da maioria foi a atividade 

de formas, justamente por se tratar de algo que ainda não tinham conhecimento. 

Outro aspecto analisado, correspondente ao objetivo desta pesquisa, foi o fato 

de que ao selecionar uma imagem não vinculada ao som emitido, as crianças 

continuavam tentando até acertar. E, ainda, ao emitir o mesmo som em um outro 

momento, o acerto se tornava imediato.  
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Figura 2 - Atividade 1 - Ouça e Aprenda 
 

 

Fonte: Autores (2015). 

 
A Figura 3 mostra a Tela de Boas-vindas, que possui o botão para iniciar a 

execução do aplicativo, onde ao pressionar Play irá carregar o menu de atividades. 

 

Figura 3 – Tela de Boas-vindas 
 

 
 
Fonte: Autores (2015). 

 

 No menu de atividades, mostrado na Figura 4, é possível escolher a atividade 

por categoria, são elas: Alfabeto, Números, Formas, Frutas, Animais ou Cores. Após 

selecionar uma categoria irá abrir a tela com a lista de imagens sobre o tema 

escolhido. O botão BACK serve para retornar à tela de Boas-vindas.  

 As telas mostradas nas Figuras de 5, 6 e 7, referem-se ao mesmo objetivo, 

porém de acordo com cada tema selecionado no menu lista de atividades. Ao clicar 

em uma imagem, irá emitir o som em inglês relacionado à mesma. Desta forma, a 

criança conhece e memoriza o som das palavras. O botão BACK retorna à Lista de 

atividades e o botão NEXT vai para atividade de adivinhação. 
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Figura 4 – Lista de Atividades 
 

 
 
Fonte: Autores (2015). 
 

Figura 5 - Ouça e Aprenda – (a) Formas e (b) Frutas 
 

 
 

 
Fonte: Autores (2015). 
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Figura 6 – Ouça e Aprenda – (a) Números e (b) Alfabeto 
 

 
 

 
Fonte: Autores (2015). 
 

Figura 7 – Ouça e Aprenda – (a) Animais e (b) Cores 
 

 
 

.  

 
Fonte: Autores (2015). 
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 A Tela mostrada na Figura 8 irá emitir um som aleatório e quatro imagens onde 

apenas uma destas imagens é referente ao som emitido. Caso selecionado a opção 

correta, o aplicativo mostra um ‘rosto feliz’, e emite um novo som com outras imagens, 

porém, enquanto selecionar a imagem incorreta, irá apresentar ao usuário um ‘rosto 

triste’. O som emitido e as imagens serão de acordo com a categoria selecionada na 

Atividade 1 – Ouça e aprenda. O botão BACK retorna à Lista de Atividades e o botão 

EXIT fecha a aplicação. O som é emitido a cada vez que carrega a nova lista de 

imagens, mas é possível repeti-lo clicando no botão com o símbolo de nota musical.  

 

Figura 8– Ouça e Adivinhe 
 

 
 
Fonte: Autores (2015). 

 

Considerações Finais  

A sociedade atual tem se desenvolvido de forma rápida e as tecnologias têm 

se destacado neste processo, oportunizando a troca de experiências e conhecimento 

mais facilmente entre as pessoas. Preparar as crianças para um mundo mais 

comunicativo e ao mesmo tempo competitivo se torna fundamental. Para tanto, 

justifica-se o ensino da língua inglesa ainda na primeira infância e a viabilidade de se 

desenvolver um aplicativo para auxiliá-las no aprendizado da língua inglesa.  

Por meio da pesquisa exploratória e entrevista não estruturada de caráter 

qualitativo, foi possível aprofundar um estudo das ferramentas necessárias e a forma 

como é disseminado o conhecimento da língua inglesa para crianças dos 4 aos 6 anos 

de idade. E, ainda, definir quais os requisitos necessários para desenvolvimento do 

aplicativo para dispositivos moveis na plataforma Android. 

Após a etapa de pesquisa, foi possível desenvolver o aplicativo HelpKids, para 

auxiliar crianças no aprendizado da língua inglesa, onde ele permite à criança interagir 



Viver Universidade 

Experiências de Ensino, Pesquisa e Extensão 

Livro Digital 687 

 

com a tecnologia, inserindo-a de forma natural e lúdica na língua inglesa, uma das 

mais faladas no mundo moderno.  

Ao concluir o desenvolvimento do aplicativo HelpKids, foi aplicado aos alunos 

do 1º ano da Fundação Barriga Verde, sendo possível analisar o comportamento das 

crianças ao utilizarem a tecnologia para dispositivos móveis como ferramenta de apoio 

ao aprendizado da língua inglesa. Durante a observação da turma e após 

aprofundamento teórico, foi possível perceber e destacar a importância de utilizar a 

tecnologia a favor do conhecimento. Para crianças da faixa etária estudada, é possível 

afirmar que a aquisição acontece naturalmente despercebida de intenções ou 

avaliações.  

Como projetos futuros, pretende-se implementar outras línguas ao aplicativo, 

como espanhol, francês, italiano e alemão. E também aprofundar os estudos, para 

disponibilizar outras áreas de conhecimento, como por exemplo, matemática.   
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CAPÍTULO 39 

 

 IDENTIFICAÇÃO DA ATUAÇÃO DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA NOS 

CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAIS DA REGIÃO CARBONÍFERA 

 

Natália Bernardo Crocetta 

Renata Righeto Jung Crocetta 

Diego José Cifuentes 
 

Introdução  

O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) é uma instituição estratégica na 

atenção psicossocial onde se materializam disputas relacionadas ao processo de 

Reforma Psiquiátrica. Entre os próprios defensores da Reforma Psiquiátrica, há 

muitos debates sendo realizados a respeito dos caminhos a serem trilhados 

(FURTADO et al., 2015). 

Tudo isso põe no debate da Educação Física brasileira a necessidade de 

identificar e avaliar a atuação do Professor de Educação Física e suas contribuições 

para a saúde a partir de uma concepção que não seja restrita ao paradigma 

biomédico (FURTADO et al., 2015).  

Destacamos que Wachs (2008) aponta a necessidade de que a Educação 

Física não seja imposta, mas que uma Educação Física nasça do próprio CAPS, 

possibilitando outras formas de organizar o cuidado na saúde mental. Outro 

destaque é a experiência relatada por Cirqueira (2009), que afirma que as atividades 

recreativas “despretensiosas” geram impactos positivos no cuidado e no processo 

de sociabilização. Contudo, o autor argumenta que atividades sistematizadas, que 

possuam intencionalidade pedagógica e que trabalhem os conteúdos da cultura 

corporal de movimento, são importantes até mesmo para legitimar a presença do 

professor de Educação Física nesse espaço.  

Como não há informações sobre a atuação profissional de Professores de 

Educação Física nos CAPS da Região Carbonífera e nem se há espaço para esses 

professores atuarem nos CAPS, esta pesquisa teve como objetivo principal 

identificar o campo de atuação desses Professores nos CAPS. Procuramos também 

elencar quantos e quais são os profissionais de nível superior que atuam nos 
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CAPS, apontamos as justificativas pela ausência desses Professores, descrevemos 

o interesse pela contratação, as vantagens e desvantagens de possuir um Professor 

de Educação Física na equipe multidisciplinar e por fim, verificamos como está 

sendo realizado o trabalho do Professor de Educação Física nos Centros de Atenção 

Psicossociais.  

 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS)  

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) ou Núcleo de Atenção Psicossocial é 

um serviço de saúde aberto e comunitário do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 

2004). De acordo com o Ministério da Saúde, "ele é um lugar de referência e 

tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais, psicoses, neuroses 

graves e demais quadros, cuja severidade e/ou persistência justifiquem sua 

permanência num dispositivo de cuidado intensivo, comunitário, personalizado e 

promotor de vida" (BRASIL, 2004). O objetivo dos CAPS é oferecer atendimento à 

população de sua área de abrangência, realizando o acompanhamento clínico e a 

reinserção social dos usuários pelo acesso ao trabalho, lazer, exercício dos direitos 

civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitários (BRASIL, 2004).  

Os diferentes tipos de CAPS são:    

 - CAPS I e CAPS II: são CAPS para atendimento diário de adultos, em sua 

população de abrangência, com transtornos mentais severos e persistentes (Brasil, 

2001, p. 12).  

- CAPS III: são CAPS para atendimento diário e noturno de adultos, durante sete 

dias da semana, atendendo à população de referência com transtornos mentais 

severos e persistentes (Brasil, 2001, p. 12).  

- CAPS i: CAPS para infância e adolescência, para atendimento diário a 

crianças e adolescentes com transtornos mentais (Brasil, 2001, p. 12).  

- CAPS AD: CAPS para usuários de álcool e drogas, para atendimento diário à 

população com transtornos decorrentes do uso e dependência de substâncias 

psicoativas, como álcool e outras drogas. Esse tipo de CAPS possui leitos de repouso 

com a finalidade exclusiva de tratamento de desintoxicação (BRASIL, 2001, p. 12).  

Além da mudança no lugar de tratamento, a atenção psicossocial possibilitou 

também a inserção de novas categorias profissionais na saúde mental, como a 

Educação Física (BRASIL, 2004b). Para Guimarães, Pascoal, Carvalho e Adão 

(2012), a incorporação da Educação Física gera impactos na melhoria da qualidade 
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de vida, seja no âmbito social, cognitivo ou motor, podendo ser significativa no 

tratamento dos usuários.  

Wachs (2008) também destaca que as práticas corporais, conteúdos da 

Educação Física, podem se tornar um importante instrumento terapêutico, contendo 

sentidos e significados para os usuários. Segundo o Ministério da Saúde, os CAPS 

são serviços de saúde municipais, abertos, comunitários, que oferecem atendimento 

diário às pessoas com transtornos mentais severos e persistentes, realizando o 

acompanhamento clínico e a reinserção social dessas pessoas através do acesso 

ao trabalho, lazer, exercício dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e 

comunitários (BRASIL, 2005).  

Sendo assim há uma necessidade de atuação em mental que solicita um 

trabalho integrado, uma pluralidade de enfoques, uma relação de afinidade entre os 

profissionais, uma troca constante de experiências, ou seja, solicita um trabalho 

interdisciplinar, que se opõe à abordagem reducionista que centra num único ponto a 

ação em saúde mental (RIBEIRO, 1999).  

 
Procedimentos Metodológicos  

A população foi composta por todos os nove Centros de Atenção 

Psicossociais (CAPS) que compõem a Região Carbonífera (Criciúma, Forquilhinha, 

Içara, Orleans, Urussanga, Lauro Muller e Treviso, Nova Veneza, Morro da Fumaça e 

Siderópolis), mas apenas 7, Orleans (1), Lauro Müller e Treviso (1), Morro da 

Fumaça (1), Criciúma (3) e Siderópolis (1) compuseram a amostra desta pesquisa.  

Através de contato telefônico, todos os coordenadores dos CAPS da amostra 

informaram seus e-mails e receberam uma Carta de Apresentação da Acadêmica 

Pesquisadora, assinaram uma Declaração de Ciência e Concordância das 

Instituições Envolvidas e um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido sobre as 

intenções da Pesquisa. Também foi enviado a eles um questionário contendo nove 

perguntas sobre a atuação do Professor de Educação Física em seus Centros.  

Essa pesquisa foi submetida ao CONEP e obteve parecer favorável sob o 

número CAAE: 48357215.6.0000.5598.  
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Resultados e Discussão  

Todos os CAPS possuem como coordenadores profissionais da área da saúde. 

Dos 7 centros entrevistados, 3 coordenadores são profissionais enfermeiros e 4 são 

psicólogos. Quando questionados a respeito da composição da equipe multidisciplinar, 

descreveram os profissionais de Assistente Social (6), Psicólogo (a) (9), Professor de 

Educação Física (3), Psiquiatra (8), Enfermeiro (a) (8), Nutricionista (2), Farmacêutico 

(1), Terapeuta Ocupacional (1) e Artesã (1).  

Em relação à equipe de trabalho, ocorrem alterações na quantidade de 

membros, segundo a modalidade dos CAPS. A equipe mínima deve ser composta por: 

1 médico com formação em saúde mental; 1 enfermeiro; 3 profissionais de nível 

superior entre as seguintes categorias profissionais: psicólogo, assistente social, 

terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional necessário ao rojeto 

terapêutico; 4 profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, 

técnico administrativo, técnico educacional e artesão (BRASIL, 2004b).  

Dando continuidade ao pensamento é de suma importância uma equipe 

multidisciplinar composta por profissionais da saúde, entretanto, o mesmo deixa a 

desejar quando não inclui o Professor de Educação Física como membro dos 

profissionais que compõe o CAPS, apenas refere-se técnico educacional. Quando 

questionados sobre os motivos da ausência desses professores de Educação Física 

nos centros, os coordenadores admitiram possuir interesse, porém, relataram 

dependência da administração pública municipal, a qual não foi ouvida nesta pesquisa.  

Não tivemos o parecer sobre o real motivo pelo qual a administração pública 

das demais cidades que compõe nossa pesquisa se opõem em inserir um Professor 

de Educação Física nos CAPS, poderiam ser por questões financeiras, falta de 

professores capacitados ou apenas desinteresse dos mesmos.  

Dentre os demais CAPS que possuíam Professores de Educação Física, 

apenas 1 apresentou capacitação curricular para atuar com saúde mental. Segundo 

Fraga e Wach (2007), um dos debates mais acirrados na área da saúde vem sendo a 

necessidade de alteração nos cursos de graduação que formam profissionais para 

atuarem no âmbito da saúde coletiva. Tais discussões têm foco em descobrir a melhor 

maneira para que médicos (as), enfermeiros (as), assistentes sociais e outros 

profissionais ampliem seus referenciais assistenciais, aumentando sua capacidade de 

gestão, atenção e cuidado diante dos desafios que a saúde pública passa a enfrentar 

na segunda década de vigência do Sistema Único de Saúde (SUS).  
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Frente a isso, favoráveis ou não, as instituições formadoras de profissionais de 

saúde reconhecem a necessidade de readequação de seu projeto político-pedagógico 

e consequente reformulação curricular. É pertinente destacar que, com o anseio de 

práticas de promoção e de cuidado integral, o modelo médico hegemônico é superado, 

e, para tal, os serviços básicos de saúde têm suas equipes ampliadas, incorporando, 

às mesmas, diversos profissionais, como os de Educação Física, por exemplo 

(ANJOS; DUARTE, 2009).  

Seguindo essa mesma linha, Campos (2006) alerta que a formação focada 

estritamente no biológico, como é a resultante desse tipo de formação, é insuficiente 

para a produção do cuidado propriamente dito, lembrando que os hábitos, estilo e 

condições de vida influenciam o equilíbrio vital das pessoas e, portanto, seu processo 

saúde-doença.  

Nessa pesquisa quando questionados sobre o tempo de atuação desses 

Professores de Educação Física nos CAPS, relatou-se um tempo máximo de 2 anos, 

ou seja, todos os Professores de Educação Física dos CAPS entrevistados foram 

inseridos na equipe multidisciplinar recentemente.  

A inclusão de programas ousados, de caráter inovador, na atenção à saúde dos 

usuários do sistema, propostos e realizados às vezes por equipes profissionais 

multidisciplinares, é, entretanto, um dado incontestável no sistema, e vem se 

ampliando nos últimos dez anos. Essa inclusão assinala, por outro lado, uma 

inconteste disposição de mudança na histórica configuração hierarquizada e médico-

centrada dos sistemas de atendimento à saúde (FRAGA; WACHS, 2007).  

Dos coordenadores questionados quanto à iniciativa de incluir um Professor de 

Educação Física na equipe multidisciplinar dos centros, apenas 1 relatou ser de total 

iniciativa do Professor de Educação Física, ou seja, foi o próprio Professor de 

Educação Física que teve interesse em fazer parte da equipe do CAPS em questão, o 

qual foi contratado, os demais relataram que houve apenas inciativa da Coordenação.  

Wachs (2008) ressalta que é muito rara a realização de concursos públicos que 

contemplem Professores de Educação Física para atuar em serviços públicos de 

saúde. Dificilmente esse cargo/função existe no quadro profissional de municípios e 

estados. Em três CAPS a forma de contratação dava-se através da Associação de 

Usuários e Familiares; por concursos públicos como recreacionista; e por cedência de 

outra secretaria do município.  

As contratações dos Professores, que acontecem por vias outras que não 
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concursos públicos, talvez possam ser aproximados da marginal presença da 

educação física nas produções científicas em saúde mental (WACHS, 2008).  

No parecer nº 138/2002 do Conselho Nacional de Educação na qual constituiu 

em um documento dando o parecer em educação física para as duas vertentes: 

Atenção à Educação e a Atenção à Saúde e especificamente a Resolução CNE nº 

7/2004 onde insere na área da saúde o profissional de Educação Física que deve estar 

apto a desenvolver ações de prevenção, promoção e reabilitação  da  saúde, formação 

cultural,  da educação, da reeducação motora, do rendimento físico-desportivo, o lazer, 

da gestão de empreendimentos relacionados às atividades físicas, recreativas e 

esportivas (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2009).  

Dando seguimento a pesquisa, os coordenadores relataram sobre os pontos 

positivos de possuir um Professor de Educação Física como integrante da equipe 

multidisciplinar do CAPS, teve-se por unanimidade, consciência corporal, socialização, 

estímulo da autoestima, relaxamento, resgate da autonomia, melhoramento na 

coordenação motora, maior condicionamento físico e mental. Descreveram também 

que há melhoramento nas habilidades como atenção, cognição.  

Segundo Wachs (2008) a Educação Física pode vir a ser utilizada como 

instrumento de mediação no tratamento da saúde mental por fazer parte do cuidado 

multiprofissional que considera muito importante nesse processo. Entende que o 

professor de Educação Física tem a possibilidade de enriquecer as práticas corporais 

nos CAPS a partir de sua identidade com o campo e de sua relação com os 

componentes da cultura corporal através de uma Educação Física que emerge do 

próprio estabelecimento.  

Para Carvalho (2006), a formação do professor de Educação Física se dá no 

intuito de atender aos anseios capitalistas de consumismo (FRAGA; WACHS, 2007). 

Ressalta-se que este modelo tradicional de ensino voltado principalmente para o 

atendimento da saúde privada deveria dividir espaço com um programa coerente com 

as necessidades sociais dos indivíduos.  

Dos coordenadores questionados apenas 3 afirmaram possuir espaços próprios 

para promover atividades físicas e esportivas entre os pacientes, os demais possuíam 

apenas pátios, mas segundo eles, não seriam adequados para a pratica de tais.  

No que concerne aos recursos físicos, no documento de 2004 (BRASIL, 2004b) 

consta que os CAPS deverão dispor no mínimo de consultórios para atividades 

individuais (consultas, entrevistas, terapias); salas para atividades grupais; espaço de 
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convivência; oficinas; refeitório; sanitários e área externa para oficinas, recreação e 

esportes.  

Entende-se que seus conteúdos devam ser trabalhados de maneira 

pedagógica, a fim de capacitar e informar equipe e usuários. Precisa atuar segundo a 

concepção da vigilância em saúde, minimizando riscos à saúde, violência e 

incentivando o autocuidado (BRASIL, 2008). Há a necessidade de estimular a inclusão 

social por meio da atividade física regular, esporte, lazer e práticas corporais, com 

ampliação e valorização dos espaços públicos de convivência (BRASIL, 2008). 

Sendo assim, a Educação Física ganha um sentido que extrapola a simples 

relação entre gasto energético e saúde (FRAGA, 2006), pois se incorpora à dinâmica 

da coletividade e a política de saúde para agregar valor à vida humana.  

Quando questionados sobre a promoção de atividades fora do espaço do CAPS, 

1 coordenador mesmo não possuindo Professor de Educação Física relatou que há 

promoções eventualmente, com a participação de outros órgãos da Prefeitura 

Municipal, os demais relataram que há atividades promovidas fora dos centros, 

INTERCAPS, promovem também atividades extras utilizando as praças públicas, 

quadras esportivas dos bairros e socialização com outros eventos na comunidade.  

A presença das atividades corporais ligadas à Educação Física no sistema de 

saúde é ainda muito pequena, e recente, podendo se ampliar significativamente, tanto 

na área de prevenção como de recuperação da saúde (LUZ, 2007). Os espaços físicos 

necessários não precisam estar restritos às unidades de saúde. Podem ser utilizados 

espaços públicos alternativos como pátios, praças e jardins. Entretanto, para que isso 

aconteça, é necessário que tanto gestores como profissionais e estudantes tomem 

consciência deste papel da educação física e reajam proativamente (LUZ, 2007).  

 

Considerações Finais  

Conforme o exposto percebeu-se que ainda há algumas mudanças a serem 

feitas na área da saúde em relação à inserção de um Professor de Educação 

Física (capacitado) nos CAPS. Como por exemplo, a disponibilização de locais 

adequados para promover a prática de atividades físicas e Professores 

capacitados em saúde mental. A falta de interesse de alguns departamentos 

públicos em inserir esse profissional na equipe multidisciplinar, implica não só a 

ausência de um tratamento que vem sendo muito eficaz para pessoas com 

dependências químicas, transtornos psiquiátricos, estresse ou qualquer outro, mas 
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também para que ampliem suas assistências, aumentando sua capacidade de 

gestão, atenção e cuidado diante dos desafios que possam aparecer. 

Acreditamos que os Professores de Educação Física não devam assumir o 

papel de promover atividades que simplesmente ocupem tempo livre, que sirvam de 

distração. Devem promover atividades geradoras de percepção corporal dos 

usuários.  É importante que os sujeitos percebam e desenvolvam a capacidade de 

entrarem em contato com seu próprio corpo, com suas sensações e assim 

tomarem consciência de seus corpos enquanto sujeitos integrais e não somente 

biológicos e das implicações disso no seu cotidiano. Com isso ingressa-se em uma 

discussão de competências e de organização do cuidado nos serviços, 

compondo uma equipe de saúde mental e dando conta das especificidades do 

“cuidar” em centros de atenção psicossocial.  

Enfim, o Professor de Educação Física realiza várias atividades dentro de um 

CAPS, assumindo uma identidade “profissional de saúde mental” por territórios que 

excedem o que normalmente fora exigido na graduação para exercer seu ofício.  
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CAPÍTULO 40 

 

INTERDISCIPLINARIDADE E SUSTENTABILIDADE NO PROCESSO 

EDUCATIVO: PRESSUPOSTOS PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
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Introdução 

Caracterizando-se como um dos desafios da vida moderna, a superação dos 

problemas ambientais – ocasionados pela ausência de planejamento na apropriação 

dos recursos naturais – necessita, sobretudo, de ações concretas, impulsionadas pela 

sensibilização dos sujeitos no exercer de sua cidadania. Apesar de simples esta 

constatação, sua condição integral ainda carece de esforços, e sendo o processo 

educativo um dos elementos estratégicos da sociedade, este apresenta um viés de 

extrema relevância para a busca das soluções dos entraves que envolvem o meio 

ambiente: a educação ambiental.  

A presente pesquisa aborda, articulando definições, fundamentos teóricos 

acerca da educação ambiental (EA) com o propósito de oferecer subsídio às práticas 

pedagógicas, já que estas necessitam de alicerce referencial. Considerando a 

pluralidade e o contínuo desenvolvimento da educação ambiental, não se busca, 

nesta produção, um parecer estático e concluinte, mas disponibilizar reflexões 

indispensáveis nesta temática.  

Inicialmente expressar-se-á o conceito de meio ambiente, que, por ser 

interdisciplinar, é formado por distintas áreas do conhecimento. Posteriormente, serão 

expostas algumas características da sustentabilidade, conferindo sincronia com a 

questão ambiental e com a educação. Em sequência, explanar-se-á sobre os 

principais componentes da educação ambiental, enfocando, especialmente, seu 

caráter transversal. Por fim, exemplificaremos algumas atividades interdisciplinares de 

educação ambiental, permitindo inserção em distintos componentes curriculares. 
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Procedimentos Metodológicos 

Este trabalho se alicerça através de pesquisa bibliográfica e documental. A 

pesquisa bibliográfica de acordo com Gil (2009, p. 50 - 51) ” é desenvolvida a partir 

de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. ” 

Ainda, segundo o mesmo autor, a pesquisa documental “vale-se de materiais que não 

receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de 

acordo com os objetivos da pesquisa”, como normativas e parâmetros educacionais. 

 

Meio ambiente e interdisciplinaridade: nuances que se aproximam  

A compreensão (observação, percepção, análise...), e consequentemente, a 

superação das problemáticas ambientais transpassa necessariamente pela 

interpretação da definição do meio ambiente.  

Meio ambiente, divergindo da significação estritamente naturalista – ou 

biológica, é constituído pelas variáveis sociais, econômicas, políticas e culturais, além 

das ecológicas. Assim, percebe-se que o conceito de meio ambiente congrega várias 

áreas do conhecimento, já que na realidade de uma desconformidade ambiental estas 

variáveis são indissociáveis.  

Para tanto, Reigota (2009, p. 36) expressa:  

 
Defino meio ambiente como: um lugar determinado e/ou percebido 
onde estão em relação dinâmica e em constante interação os aspectos 
naturais e sociais. Essas relações acarretam processos de criação 
cultural e tecnológica e processos históricos e políticos de 
transformações da natureza e da sociedade.  

 

Deste modo, percebe-se que a ação antrópica pode ser a geradora de algum 

desequilíbrio ambiental ou a receptora deste mesmo problema, o que reforça, 

segundo Brügger (2004), que a atual crise ambiental é mais uma crise cultural do que 

uma crise técnica, de gerenciamento dos recursos naturais.  

Outra característica marcante na compreensão desta temática é a 

interdisciplinaridade. Para se entender o meio ambiente em seu sentido total, como o 

pensamento complexo sugere, é necessário haver o diálogo de saberes, isto é, a 

integração das dimensões que o formam. 

  
A interdisciplinaridade [...] não pretende a unificação dos saberes, mas 
deseja a abertura de um espaço de mediação entre conhecimentos e 
articulação de saberes, no qual as disciplinas estejam em situação de 
mútua coordenação e cooperação, construindo um marco conceitual 
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e metodológico comum para a compreensão de realidades complexas 
(CARVALHO, 2006, p. 121).  
 

 

Nesta perspectiva, fica evidente que a fragmentação, a especialização dos 

conhecimentos ou a visão unidimensional da realidade não auxiliam na detecção e na 

superação das desconformidades ambientais. O tratamento linear, desprovido de 

complexidade, corrobora a compartimentalização disciplinar, não proporcionando, por 

consequência, a qualidade dos aspectos presentes no meio ambiente.  

 

Sustentabilidade: conceito unificador para as atuais e futuras gerações  

As problemáticas ambientais, por serem interdisciplinares e complexas, exigem 

um tratamento em que todos os seus aspectos sejam atingidos, ou seja, em que todos 

os seus elementos estejam em equilíbrio, de igual valoração.  

Assim, originada há algumas décadas da necessidade de melhora na qualidade 

ambiental, a sustentabilidade surge com o intuito de sanar (minimizar ou extinguir) as 

diferenças existentes entre as esferas que compõem o meio ambiente. Neste sentido, 

Brasil (1997, p. 178) considera que:  

 

Sustentabilidade, assim, implica o uso dos recursos renováveis de 
forma qualitativamente adequada e em quantidades compatíveis com 
sua capacidade de renovação, em soluções economicamente viáveis 
de suprimento das necessidades, além de relações sociais que 
permitam qualidade adequada de vida para todos.  

 

Desta forma, a sustentabilidade apresenta-se, da mesma maneira e 

estritamente relacionada à definição ambiental, com aspectos ecológicos, 

socioeconômicos e político-culturais, o que também se pode observar em:  

 

O conceito de sustentabilidade pode ser expresso como a capacidade 
de reproduzir, em perspectiva sincrônica e diacrônica ou para as 
atuais e futuras gerações, padrões de qualidade de vida socialmente 
aceitáveis. Para isso, é necessário, por pressuposto, o crescimento da 
economia associado à distribuição dos frutos desse crescimento e ao 
cuidado com o meio ambiente e na utilização de recursos naturais de 
maneira a possibilitar seu desfrute também no futuro distante. 
(MONTIBELLER; 2007, p. 104).  

 

Além disso, Miller Jr (2007, p. 03) complementa que “[...] sustentabilidade é a 

capacidade dos diversos sistemas da Terra, incluindo as economias e sistemas 
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culturais humanos, de sobreviverem e se adaptarem às condições ambientais em 

mudança. ”  

Embora possa soar como uma mensagem já consolidada, deve-se ter cautela 

no emprego da expressão do modelo sustentável de desenvolvimento, pois 

desenvolvimento e crescimento são vistos como sinônimos - geralmente, 

confrontando a ideia de sustentabilidade, que evoca a manutenção, a estabilidade. A 

insustentabilidade manifesta-se quando algum de seus componentes se sobressai 

aos demais.  

 

Educação ambiental: compromisso e didática no processo pedagógico  

Pelo explanado, fica evidente que para atingirmos o patamar sustentável, onde 

a questão ambiental seja o eixo de uma nova postura, necessitamos de uma 

ferramenta eficaz ao alcance dos cidadãos. Isto se torna fundamental porque o 

elemento antrópico interfere diretamente nesta complexidade, além de ser 

reciprocamente afetado.  

Neste sentido, sendo esta mudança almejada pela educação ambiental, cabe 

a ela oportunizar aos sujeitos, no espaço escolar ou não, uma série de propósitos que 

buscam a qualidade do meio ambiente em todos os seus sentidos, isto é, a 

sustentabilidade (Figura 1). 

 

Figura 1 - Educação ambiental para a sustentabilidade. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores (2015). 

 

Enfatizando este direcionamento, vale ressaltar que:  

 

Para se concretizar uma Educação Ambiental que se pretenda crítica 
desse modelo de sociedade e participativa na construção de um 
mundo justo e ambientalmente equilibrado [...] e, ainda, uma educação 
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para a formação da cidadania, essa proposta deverá resgatar e atrelar 
aos seus princípios a concepção de Educação Popular [...] 
(GUIMARÃES, 2000, p. 68).  
 
Entendemos que falar em Educação Ambiental transformadora é 
afirmar a educação enquanto práxis social que contribui para o 
processo de construção de uma sociedade pautada por novos 
patamares civilizacionais e societários distintos dos atuais, na qual a 
sustentabilidade da vida, a atuação política consciente e a construção 
de uma ética que se afirme como ecológica sejam seu cerne 
(LOUREIRO et. al., apud LOUREIRO, 2006, p. 90).  

 

Deste modo, incorporar a noção de contexto de trabalho nos módulos do 

currículo escolar é indispensável para que os educadores possam, com competência, 

fazer educação de fato ambiental. Isto implica em articular os assuntos ou atividades 

relacionadas ao meio ambiente nos tópicos curriculares tradicionalmente já existentes. 

É, portanto, uma condição qualitativa. Interpretar quantitativamente – conteúdos 

extras, além dos tradicionais - a articulação da questão ambiental nos currículos de 

ensino é uma metodologia que necessita ser resignificada.  

 

Essa consciência já chegou à escola e muitas iniciativas têm sido 
tomadas em torno dessa questão, por educadores de todo o país. Por 
essas razões, vê-se a importância de incluir Meio Ambiente nos 
currículos escolares como tema transversal, permeando toda prática 
educacional. É fundamental, na sua abordagem, considerar os 
aspectos físicos e biológicos e, principalmente, os modos de interação 
do ser humano com a natureza, por meio de suas relações sociais, do 
trabalho, da ciência, da arte e da tecnologia (BRASIL, MA, p.03).  

 

Além disso, o processo educativo deve apropriar-se das orientações formais 

em relação à educação ambiental. De acordo com o art. 4º da Lei 9795 (BRASIL, 

1999), que só foi regulamentada em 2002, os princípios básicos da educação 

ambiental são:  

 

I – o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;  
II – a concepção de meio ambiente em sua totalidade, considerando a 
interdependência entre o meio natural, socioeconômico e o cultural, 
sob o enfoque da sustentabilidade;  
III – o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva 
da inter, multi e transdisciplinaridade;  
IV – a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas 
sociais;  
V – a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;  
VI – a permanente avaliação crítica do processo educativo.  
VII – a abordagem articulada das questões ambientais, locais, 
regionais, nacionais e globais. 
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Comprometida com a quebra de paradigmas e com o estabelecimento de um 

novo padrão de desenvolvimento, a educação ambiental pode concretizar-se como 

uma proposta inovadora no exercer pedagógico, envolvendo a comunidade escolar - 

educadores, educandos e famílias - no planejamento, execução e avaliação de 

projetos que a integram.  

Apesar de sua marcante expressão, de sua autêntica e legítima trajetória, a 

educação ambiental ainda necessita de solidez em suas bases. Auxiliá-la na busca 

desta plenitude conceitual e pró-ativa é dever de todos os que acreditam na 

transformação e, sobretudo, na vida.  

 

Atividades de educação ambiental: promovendo a interdisciplinaridade 

A educação ambiental pode ser desenvolvida como um contexto das 

disciplinas, ou seja, não que ela se torne o foco principal da didática docente, mas que 

permeie os conteúdos curriculares tradicionais, inserida nos conteúdos a serem 

trabalhados nas mais diversas áreas do conhecimento, podendo ser mediada em um 

tema específico de um único professor, em um projeto com outros professores ou até 

com a comunidade. 

Vale ressaltar que para o desenvolvimento de atividades de educação 

ambiental o professor deve apresentar à turma os objetivos, a metodologia e as formas 

de avaliação das mesmas, com o intuito de contribuições para uma construção 

coletiva. 

Nesse contexto, algumas atividades pontuais, que podem constituir-se como 

partes de projetos de educação ambiental, são representadas por (baseadas em 

DIAS, 2006; DOHME, 2002; PEDRINI, 2007; TELLES, 2002): 

- Visita à uma área urbana: permite que a turma perceba elementos da 

ocupação desordenada ou ordenada do território; presença e qualidade de áreas 

verdes (parques e jardins); dimensionamento de áreas de drenagem; acesso e 

qualidade de serviços públicos (saneamento, educação, saúde); mobilidade urbana e 

meios de transporte; iniciativas urbanas sustentáveis. 

- Visita à uma praia ou zona costeira: proporciona análise sobre ocupação 

irregular; transporte marítimo; pesca predatória e sustentável; erosão eólica e dunas; 

turismo e desenvolvimento; acesso e qualidade de serviços públicos. 

- Visita à uma área rural: possibilita a visualização da agricultura tradicional e 

agroecológica; ocupação do território e distribuição agrária; uso de defensivos 
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agrícolas e organismos geneticamente modificados; presença e qualidade de áreas 

verdes (corredores ecológicos); acesso e qualidade de serviços públicos 

(saneamento, educação, saúde). 

- Visita à uma unidade de conservação / Museu de ciências: oportuniza a 

observação da cadeia e teia alimentar; relação entre elementos bióticos e abióticos 

(água, ar, solo, luz, temperatura); perturbação antrópica e estado de conservação; 

impactos antrópicos à fauna e flora (caça, biopirataria, desmatamento); importância 

da biodiversidade; turismo e desenvolvimento. 

- Visita à uma indústria: promove a percepção sobre a utilização e 

transformação de recursos naturais; eco eficiência (economia e desperdício de 

matérias-primas, insumos, energia); presença e grau de gestão ambiental; relação 

entre empresa e comunidade; marketing verde; relatório de sustentabilidade; evolução 

das máquinas. 

- Horta, viveiro ou pomar escolar: permite que a turma perceba o 

desenvolvimento dos alimentos (interação planta/espaço); nutrição e alimentação 

saudável; armazenamento e conservação de alimentos; distribuição de alimentos no 

mundo, desperdício e fome. 

- Reciclagem de resíduos sólidos / Visita à um aterro sanitário: proporciona a 

visualização e reflexão do consumismo; classes de resíduos e destinação correta; 

coleta seletiva e triagem; resíduos e rejeitos; reutilização e reciclagem; lixões e aterros 

sanitários; cooperativismo e associativismo. 

- Visita à uma estação de tratamento de aguas ou esgoto / Visita à uma bacia 

hidrográfica: possibilita reflexão sobre o desperdício de águas; reuso da água; ciclo 

hidrológico; gestão de recursos hídricos; contaminação de águas superficiais e 

subterrâneas; mata ciliar. 

- Visita à um órgão, autarquia ou secretaria ambiental: oportuniza vivências 

relacionadas à legislação e fiscalização ambiental; áreas de proteção; licenciamentos 

ambientais; estudos e relatórios de impacto ambiental; recuperação de áreas 

degradadas; monitoramento ambiental. 

- Pesquisa sobre temáticas ambientais / Simulação de debates e julgamentos 

ambientais: promove a percepção da completude da educação ambiental; 

averiguação da situação local, regional, nacional ou internacional; estudo de soluções 

para as problemáticas do entorno; notícias ambientais na mídia. 
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É importante destacar que em todos os exemplos, mesmo que em alguns haja 

predominância de questões ecológicas, deve-se enfatizar as nuances antrópicas 

(sociais, econômicas, culturais e políticas), conferindo uma atividade interdisciplinar e 

pautada pela complexidade da vida real, que é constituída em rede entre suas partes. 

O aprofundamento ou a especificidade de temas e termos são variáveis de 

acordo com a faixa etária da turma e tipo de ensino. Priorizam-se atividades práticas 

porque é possível o desenvolvimento de conteúdos conceituais, procedimentais e 

atitudinais (CAMPOS e NIGRO, 2010), já que se expõe a turma à um conjunto de 

estímulos impossibilitados de serem abordados em uma proposta teórica. 

 

Considerações Finais  

A questão ambiental configura-se na atualidade como um dos temas mais 

relevantes de debates e acordos locais à internacionais, haja vista que sua 

complexidade envolve todos os aspectos interligados com os fatores ecológicos, 

econômicos, sociais, político e culturais. De mesma valia e com características 

similares, o modelo sustentável de desenvolvimento representa-se como um parceiro 

extremamente apropriado para que os constituintes do meio ambiente alcancem seu 

correto equilíbrio.  

Desta forma, a educação que integra o meio ambiente em sua missão - ou seja, 

a educação ambiental - consiste em um processo de construção de conhecimentos e, 

principalmente, atitudes que elevem o nível de qualidade ambiental em todos os seus 

aspectos. Estes aspectos compreendem não somente os da ecologia, mas também 

os relacionados à sociedade, sendo a conduta individual e coletiva mecanismos de 

transformação e superação das problemáticas que envolvem o meio ambiente.  

Pedagogicamente, e comprometida com a sustentabilidade, a educação 

ambiental é considerada tema transversal, isto é, não deve formalizar-se como 

componente isolado de docência, mas sim estar articulada, em todos os níveis e 

modalidades educacionais, por todas as disciplinas da grade curricular, já que sua 

essência é interdisciplinar e associada com a complexidade. 

Assim, é consenso de que a sustentabilidade é fundamental para as atuais e 

futuras gerações, sendo que educação ambiental, escolar ou comunitária, é 

ferramenta para a conscientização e sensibilização dos cidadãos, resultando em 

ações multiplicadoras e comprometidas com a qualidade do meio ambiente e de vida 

da população.   
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CAPÍTULO 41 

 

MOMENTOS CULTURAIS UNIBAVE: INTEGRAÇÃO, ARTE, CULTURA E 

CONHECIMENTO 

 

Juliana Natal da Silva 

Viviani Zilli 

Vanessa Isabel Cataneo 

Edina Furlan Rampineli 

Richard da Silva 
  

Introdução 

No atual contexto educativo, busca-se constantemente pelo desenvolvimento 

de atividades criativas e inovadoras que levem a difusão da cultura, tendo em vista a 

necessidade da inclusão da arte na formação acadêmica. As intituições de ensino 

possuem o compromisso de construir uma prática pedagógica que atenda a estas 

perspectivas culturais, visto que a arte propõe a expansão da consciência do homem.  

É com esta perpectiva que se buscou denvolver, no Centro Universitário Barriga 

Verde - Unibave, uma proposta de trabalho, visando promover momentos artístico-

culturais, por meio de exposições de artistas plásticos renomados, integrando arte, 

cultura e conhecimento no universo acadêmico. Neste espaço, os acadêmicos 

também têm a oportunidade de socializar seus talentos musicais e troca-troca de 

bibliografias. 

O objetivo principal do projeto “Momentos Culturais Unibave: Integração, Arte, 

Cultura, Conhecimento”, foi promover momentos artístico-culturais por meio de 

exposições de artistas plásticos renomados, apresentações musicais realizadas por 

acadêmicos da instituição e troca-troca de bibliografias, integrando arte, cultura e 

conhecimento no universo acadêmico. 

Como objetivos específicos, propõe-se expor de obras de artistas plásticos 

renomados, para estimulação da sensibilidade à arte; valorizar as habilidades 

artístico-musicais dos acadêmicos, oportunizando espaço para socialização e 

exibição dos seus talentos; motivar o hábito de leitura por meio de uma atividade de 

troca-troca de bibliografias, entre docentes, discentes e comunidade; possibilitar um 
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momento cultural de descontração, envolvendo a arte e o conhecimento, gerando 

possibilidades aos docentes de ampliar suas metodologias de ensino.  

As ações artístico-culturais aconteceram, simultaneamente, na Biblioteca 

Universitária e entre os blocos das salas de aula, com exposições de obras de arte e 

abertura de um espaço temporário para apresentação de obras de artistas 

renomados, que socializaram sua experiência com os acadêmicos e com a 

comunidade, criando conexão entre a Arte e o Universo Acadêmico; apresentações 

musicais realizadas por livre iniciativa de acadêmicos que dominassem a linguagem 

musical e que desejassem fazer uma exibição dos seus talentos; e, troca-troca de 

bibliografias na sala dos professores e no hall de entrada da Biblioteca Universitária 

Unibave.  

As bibliografias expostas foram doadas livremente por colaboradores, 

acadêmicos e comunidade, em geral, com intuito de oportunizar o incentivo à leitura 

e trocas de bibliografias. Tal iniciativa deverá integrar-se à rotina acadêmica, de forma 

que o conhecimento passe a ser uma atividade consciente e natural, gerando uma 

atitude sustentável e solidária.  

 

Arte: veículo para outros saberes 

Por meio da arte é possível integrar ensino à realidade histórico-cultural, 

possibilitando a superação do saber. A arte contribui à formação crítico-reflexivo do 

sujeito; possibilita ao homem o encontro com a cultura humanística como espaço de 

revelação e reconhecimento do prazer, da fantasia e da realidade, além de propiciar 

ampla leitura e crítica dos valores vigentes na sociedade das atividades culturais e 

artísticas nas suas linguagens.  

            Para Miriam Celeste Martins (1998, p.41): 

 

A arte é uma forma de criação de linguagens - a linguagem visual, a 
linguagem musical, a linguagem cênica e a linguagem cinematográfica 
entre outras [...]. Na feitura da linguagem da arte, do seu sistema 
sígnico, o homem leva ao extremo sua capacidade de inventar e ler 
signos com fins artísticos e estéticos. 

 

           A proposta deste projeto surgiu como veículo capaz de promover momentos 

de integração por meio do conhecimento cultural e da arte. Desta forma, aconteceram 

ações artístico-culturais com a participação de artistas renomados que fizeram a 

socialização da sua experiência com os acadêmicos e a comunidade, criando conexão 
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entre a Arte e o Universo Acadêmico; apresentações musicais realizadas por livre 

iniciativa dos acadêmicos com habilidades na linguagem musical e que desejam fazer 

uma exibição dos seus talentos; e, troca-troca de livros na sala dos professores e no 

hall da biblioteca. Os livros foram doados livremente por colaboradores, acadêmicos 

e comunidade em geral com intuito de oportunizar a troca da leitura. Tal iniciativa 

deverá integrar-se à rotina acadêmica, de forma que o conhecimento passe a ser uma 

atividade consciente e natural, gerando uma atitude sustentável e solidária.  

A Arte é e vai além dos conceitos disciplinares na matriz curricular. Com ela, é 

possível estabelecer um elo entre as demais disciplinas, contribuindo para ação 

transdisciplinar que traz consigo propostas de ações conscientes para cada pessoa. 

O papel da instituição de ensino, neste caso, será imprescindível, pois é a postura das 

ações que será possível estabelecer conexões entre a arte, a cultura e a 

interdisciplinaridade/transdisciplinaridade para a construção do conhecimento 

consciente.  

Assim, Fazenda (2001, apud Marcelino e Abreu-Bernardes, 2013), traz a 

interdisciplinaridade como uma palavra de ordem no final do século passado, a qual 

ganhou grandes proporções no inicio deste século. Lançou a palavra 

interdisciplinaridade no final do século passado e, início deste A sua principal tônica é 

o diálogo e sua marca fundamental é o encontro, a reciprocidade. A 

interdisciplinaridade surge para tentar aniquilar a fragmentação da ciência em partes 

isoladas, pois o ser humano só se conhece na sua totalidade. 

Por conseguinte, este projeto transpassa os muros da universidade, pois é 

capaz de unir arte, cultura à realidade do acadêmico e, mais que isso, mostra por meio 

das exposições das obras de arte, que o artista é um ser acessível e sensível ao 

mundo e não distante de tudo e de todos. Este projeto ainda valoriza a produção 

artística do acadêmico como a própria arte, sendo capaz de valorizar o ato da 

interpretação de cada ser existente, expressado por um ponto de vista artístico e 

cultural.  

           Parafraseando Hernández (1998), pode-se dizer que a escola deve ser 

geradora de cultura e não só de aprendizagem de conteúdos, o que constitui um 

desafio para repensar a escola em muitos questionamentos indispensáveis ao ensino. 

Como: a globalização, a interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade e no que estes 

conceitos contribuem para aprender a interpretar a realidade. 
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           Esta proposta de trabalho fundamenta-se na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, nº 9.394/1996, no seu Art. 3º em que ressalta a importância da 

arte nos princípios para ministrar o ensino, a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 

e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber. O Art. 43º ressalta que a 

educação superior tem por finalidade: estimular a criação cultural e o desenvolvimento 

do espírito científico e do pensamento reflexivo.  

Nesta perspectiva, estas propostas podem enriquecer as práticas pedagógicas 

com criatividade e inovação, possibilitando a articulação entre as atividades culturais 

e os conteúdos trabalhados em sala de aula. 

           A arte é ferramenta integradora das diversas ciências em um mesmo campo 

de estudo, o que promove a formação do aluno para enfrentar os problemas globais 

e estabelece relações lúdicas com o conhecimento tradicional, renovando o saber dos 

profissionais, estimulando pesquisa e a partilha entre as ciências envolvidas. Com 

isso, professores e alunos estabelecem um nível de igualdade sob o qual todos são 

autores e coautores da própria aprendizagem, o que possibilita a superação do saber 

disciplinar. 

De acordo com Brum e Wolffenbuttel (2013 apud SILVA; SILVA; DEBIASI, 

2015), a interdisciplinaridade nas artes parte de alguns pressupostos, tais como 

postura, compromisso, humildade, comprometimento, cooperação, desapego, 

compreensão, respeito, diálogo e atitude são fundamentais para que a 

interdisciplinaridade ocorra por meio das artes. 

           Este projeto é um incentivo à arte, à cultura e a tudo que as envolve, visando 

sua difusão e, desse modo, estimulando o entendimento do homem sobre o ambiente 

em que vive, resultado do processo de construção da sociedade. 

 

Procedimentos Metodológicos  

Este estudo é resultado de um projeto realizado no Unibave, instituição de 

ensino superior e comunitária, cujo relato de pesquisa sintetiza os resultados obtidos 

durante o seu desenvolvimento. Participaram desta proposta cinco artistas plásticos 

da região Sul de Santa Catarina; docentes, discentes e comunidade em geral, 

envolvendo-se diretamente como apresentadores e outros, como expectadores, 

prestigiando as atividades desenvolvidas durante a realização dos eventos.  

O projeto partiu por iniciativa do Núcleo de Arte Educação (NAED), em parceria 

com a Biblioteca Universitária, Pró-Reitoria de Pós-Graduação de Pesquisa e 
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Extensão, Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, Diretoria de Cultura e Eventos e do 

Centro de Recreação e Lazer.  

Algumas ações foram desenvolvidas em nome da execução do projeto: 

promoção de uma campanha para a doação de livros que fizeram a composição da 

estante literária, disponível no hall da biblioteca e sala dos professores, gerando o 

troca-troca de livros, ou seja, ideia da ação é possibilitar que pessoas possam doar 

livros que ficarão disponíveis no hall da biblioteca para outros que desejam levá-lo 

para leitura, gerando uma atitude sustentável e solidária; convite dirigido aos 

acadêmicos que desejassem apresentar seus talentos musicais para a socialização 

de suas habilidades na noite do evento; divulgação do cronograma das atividades 

culturais realizadas no momento cultural nos campi do UNIBAVE. 

A execução do projeto ocorreu no segundo semestre letivo do ano de 2015, 

seguindo o cronograma:  

 

Agosto:  

Dia 10 - Exposição “Expo By Dudu Rodrigues Unibave”, do artista plástico Dudu 

Rodrigues. Apresentação musical do acadêmico do curso de Direito, Pedro Henrique 

Fernandes e lançamento do projeto “Troca-troca de Livros”. 

Setembro:  

Dia 15 - Exposição “Arte Cerâmica: um reencontro com a natureza” da artista plástica 

Simone Milak/ Rafael Mello. Apresentação musical da acadêmica do curso de 

Psicologia, Salete Gazinski Orben. 

Dia 29 - Exposição "Pintando Criciúma: De portas abertas para relembrar o passado" 

da artista plástica Juliana Natal no Campus de Cocal do Sul do Centro Universitário 

Barriga Verde – Unibave - Bate-papo com os acadêmicos. Apresentação musical do 

acadêmico do curso de Administração, Josué dos Anjos da Silva, e da acadêmica do 

curso de Direito, Maressa Locks. 

Outubro:  

Dia 09 - Exposição "Desdobramentos" do artista plástico Leandro Jung. Apresentação 

musical do acadêmico do curso de Agronomia, Melo Melodia. 
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Novembro:  

Dia 16 - Exposição “Esculturas com referência afro-brasileira”, do artista plástico Gil 

Galante e apresentação musical do acadêmico do curso de Engenharia Civil, Marcio 

Mason. 

Cada um dos eventos aconteceu com vernissage de abertura da exposição de 

arte, com a presença do artista, uma vez por mês; mostra musical dos acadêmicos do 

Unibave, também, mensalmente; troca-troca de livros em estante fixa, com 

permanência em locais estratégicos durante todo semestre. 

 

Resultados e Discussão  

O Centro Universitário Barriga Verde (Unibave), no ano de 2015, contemplou a 

comunidade acadêmica, com eventos mensais de exposições com artistas renomados 

do Sul do Estado de Santa Catarina a fim de possibilitar um momento cultural de 

descontração, envolvendo integração, arte, cultura e conhecimento. 

A ação fez parte do projeto “Momentos Culturais: integração, arte, cultura, 

conhecimento”, que pretende promover momentos de socialização por meio do 

conhecimento cultural e da arte para os acadêmicos e colaboradores da instituição.  

 A primeira edição do projeto “Momentos Culturais: integração, arte, cultura e 

conhecimento” teve início com uma exposição de telas do artista plástico Dudu 

Rodrigues, que retrata o gestual das pessoas nas situações normais do cotidiano. 

 Dudu Rodrigues é natural de São Paulo e, há 10 anos, reside na cidade de 

Criciúma. O artista tem obras expostas em galerias de Boston, Nova York e Cape Cod 

e tem uma característica única em sua obra, as mulheres gordinhas. A exposição traz 

nove telas que são retratadas em momentos do cotidiano. A paixão pela arte 

acompanha o artista desde os nove anos de idade. 
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Figura 1 - Exposição: Exposição do artista Dudu Rodrigues 

 

 
 
Fonte: Comunicação e Marketing do Unibave (2015) 

 

A segunda exposição foi contemplada com a artista Simone Milak Natal 

Guimarães. Ela se dedica à produção artística de cerâmica vermelha. Nesta obra, 

reflete-se a intervenção do objeto cerâmico, que elemento oriundo da natureza, 

transforma-se em objeto de arte e é devolvido à natureza, sofrendo alterações do 

ambiente onde se insere.  

A artista Simone Milak Natal Guimarães é graduada em Artes Visuais e Técnica 

em Cerâmica Artística e Artesanal. Atuou durante três anos na Cerâmica Pacha Mama 

e por dois anos no Ateliê de Cerâmica Jussara Guimarães. Atualmente, atua no seu 

próprio ateliê de cerâmica. 

 

Figura 2 - Exposição: Arte Cerâmica, um reencontro com a natureza 

 
Fonte: Comunicação e Marketing do Unibave (2015) 
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O artista plástico Leandro Jung, é natural de Orleans, graduando em Artes 

Visuais. Dedica-se à produção artística contemporânea. Sendo que utiliza madeira, 

porongos, tintas e argilas, pois segundo ele, são motivo de arte, possibilitando a 

produção de pinturas, esculturas, gravuras, monotipias, cerâmicas e fotográficas. Nos 

seus trabalhos ele parte de elementos e vivências do seu cotidiano como as porteiras 

da sua vida, trabalhadores rurais, danças étnicas, elementos da cultura indígena, etc. 

 

Figura 3 - Exposição: Desdobramentos 

 
Fonte: Comunicação e Marketing do Unibave (2015). 

 

Segundo a arte-educadora e autora do projeto, professora Juliana Natal da 

Silva, “estes momentos possibilitam o estreitamento entre a arte, a cultura, a música 

e o ser. A arte permite o despertar da sensibilidade humana associada a uma 

experiência estética, possibilitando o encontro do homem com seu mundo interno”. 

O campus de Cocal do Sul do Centro Universitário Barriga Verde – Unibave, 

também, foi contemplado com exposições do “projeto momentos culturais: integração, 

arte, cultura e conhecimento” com a exposição da artista plástica Juliana Natal. 

Apaixonada pela arte, suas obras promovem um resgate do passado e reproduz, em 

telas, os principais pontos que marcam a cidade de Criciúma em sua série " Pintando 

Criciúma: de portas abertas para relembrar o passado". 
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Figura 4 - Exposição "Pintando Criciúma: De portas abertas para relembrar o passado" 
 

       

Fonte: Comunicação e Marketing do Unibave (2015). 

 

Por fim, a última exposição do ano foi do artista plástico, Gil Galant. Ele expôs 

algumas obras com referências africanas para contextualizar o Dia da Consciência 

Negra, que representa a primeira manifestação artística do artista, exatamente porque 

tratava-se de expressões de grande relevância e muito marcantes aos seus olhos no 

início da trajetória na arte.  

O artista plástico Gil Galant é Catarinense, natural de Criciúma, começou a 

trajetória na arte popular, aos 20 anos de idade, ofício que mantém atualmente. Há 

aproximadamente 25 anos a escultura ganhou espaço nos trabalhos, com 

acabamentos que provêm das técnicas de ourivesaria, levando a harmonia das formas 

para o ouro, prata, bronze, madeira e argila. Em 2004, teve a primeira exposição 

individual na Casa de Cultura de Criciúma. É vencedor do Salão Jovem Artista de 

Florianópolis, 2007/2008, e também teve trabalho exposto no Museu de Arte de Santa 

Catarina.  
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Figura 5 - Exposição: “Esculturas com referência afro-brasileira" 
 

 
 

Fonte: Comunicação e Marketing do Unibave (2015). 

 

O projeto Momentos Culturais, que teve início em agosto, promoveu momentos 

de socialização por meio do conhecimento cultural e da arte para os acadêmicos, 

docentes e colaboradores da instituição e comunidade em geral. 

Penso que vocês deveriam dar mais informações sobre as exposições e os 

expositores. Fazer uma análise das obras, para o leitor poder compreender o significa 

das exposições e se entender a relação das artes com o ambiente. 

Isso vai objetivar o que vocês disseram anteriormente “Este projeto é um 

incentivo à arte, à cultura e a tudo que as envolve, visando sua difusão e, desse modo, 

estimulando o entendimento do homem sobre o ambiente em que vive, resultado do 

processo de construção da sociedade”. 

 

Considerações Finais  

O estudo aqui apresentado refere-se aos resultados da execução de um projeto 

cultural no Centro Universitário Barriga Verde – Unibave. Seu objetivo foi criar um 

espaço temporário para exposições de artístas renomados da região, apresentações 

musicais por acadêmicos, bem como a ação do troca-troca de livros. Com isso  criou-

se  condições para despertarà sensibilidade e o gosto pela arte e pela leitura no corpo 

acadêmico, pois a universidade é o local onde a cultura, a criatividade e a inovação 

se renovam a todo momento, pelo estímulo à aquisição de conhecimentos variados. 
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Assim que o ser humano nasce, o primeiro contato que ele tem com o mundo 

é a linguagem simbólica, mas este ser não é estimulado à apreciação estética da 

imagem e, por esse motivo, tem dificuldade para interpretá-la. É com intuito de 

despertar no homem a sua sensibilidade para a percepção do mundo, que a educação 

da arte se torna imprescindível nas diversas áreas do saber, pois por meio da 

linguagem artística é possível penetrar no reino simbólico do inconsciente, permitindo 

que a transmissão do conhecimento se torne uma atividade dinâmica. Assim, este 

projeto, que tem a presença de exposições artísticas e culturais, traz à tona o 

despertar para o mundo simbólico. 

No contexto educativo atual, buscam-se por atividades criativas inovadores que 

levem a um momento de difusão da cultura e, por isso, precisa ser meta de toda 

instituição de ensino, construir uma prática pedagógica dentro destas perspectivas. A 

consciência da arte na sala de aula pode facilitar muito a aprendizagem de diversos 

conteúdos, mas o projeto aqui exposto propõe a expansão da consciência, o que vai 

além da teoria, articulando realidade histórico-cultural do ser para a percepção da sua 

própria identidade dentro do universo acadêmico.  

 Prospectivas: Tendo em vista o resultado positivo, alcançado pelo projeto 

“Momentos Culturais Unibave: Integração, Arte, Cultura, Conhecimento”, em 

decorrência da adesão dos artistas e participação ativa de, aproximadamente, mil e 

quinhentas pessoas, a instituição optou pela sua continuidade no ano de 2016. 

Decidindo-se para a próxima edição da proposta, lançar um edital para seleção de 

artistas plásticos, interessados em expor seus trabalhos no espaço interativo da 

instituição. 

 Pretende-se, ainda, ampliar o projeto promovendo outras ações, como danças 

e teatros, que serão apresentadas em diferentes espaços da instituição, 

especialmente entre os blocos das salas de aula, durante o intervalo, para a 

integração entre os acadêmicos, artistas e comunidade externa. 
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CAPÍTULO 42 

 

O BRINCAR NA INFÂNCIA: REVISITANDO AS CULTURAS DO FAZER INFANTIL 

 
Larissa Benedet 

Alcionê Damásio Cardoso 

 
Introdução 

No fim do século XIX, o psicólogo e filósofo francês Henri Wallon (1879-1962), 

o biólogo suíço Jean Piaget (1896-1980) e o psicólogo russo Lev Vygotsky (1896-

1934) buscavam compreender como os pequenos se relacionavam com o mundo e 

como produziam cultura. Até então, a concepção dominante era de que eles não 

faziam isso. Segundo Friedmann (2012, p. 147): “Tanto no âmbito da família como em 

instituições voltadas para a educação, à cultura e o lazer descobre-se, cada vez mais, 

a importância da atividade lúdica para o desenvolvimento humano”.  

Sendo assim, as manifestações infantis são provenientes de uma cultura 

própria das crianças. Suas expressões, nas variadas linguagens, decorrem da relação 

com a cultura que as cerca, ou seja, com os bens culturais que a sociedade 

disponibiliza para elas. 

Segundo Pereira (2010, p. 118): 

 

Como atores sociais, as crianças produzem culturas, mantendo e 
transformando a infância, e essas manifestações culturais são 
marcadas pela fluidez, apropriação, transformação e resistência da/à 
cultura dos adultos. Assim, as crianças são produzidas pela cultura 
dos adultos, mas ao mesmo tempo também a produzem. 
 

Ou seja, vivemos em um mundo onde existem muitos modelos de culturas que 

são passados principalmente de adultos para crianças, mas vale ressaltar que muitos 

jogos e brincadeiras são especialmente transmitidos de criança para criança, pois elas 

mesmas criam e provocam maneiras, hábitos, mudanças, preferências, atitudes, 

enfim apesar das diferenças culturais elas encontram seus próprios mundos por meio 

das culturas. 

Sabendo-se as brincadeiras na Educação Infantil contribuem muito para o 

desenvolvimento da criança, facilitando a interação, de forma que a criança se sinta 

bem, para aprender cada vez melhor. O brincar faz parte do cotidiano da criança. Por 
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meio da brincadeira ela consegue criar e imaginar coisas que auxiliam em sua 

aprendizagem.  

Por acreditar nestes pressupostos, estabelecemos como questão-problema 

deste estudo a seguinte pergunta: Como o professor pode revisitar as culturas do 

brincar no mundo infantil, incorporando-as em atividades de ensino e aprendizagem? 

Para responder a este questionamento, estabelecemos como objetivos deste 

estudo: compreender de que forma o brincar (produz ou revive) as culturas do mundo 

infantil. Demonstrar como a cultura do mundo infantil pode ajudar no brincar; 

compreender as culturas infantis e de que forma as crianças brincam na infância, seu 

mundo, suas coisas, o que fazem, pensam, sentem e dizem; construir por meio das 

culturas infantis um novo conceito de brincar na infância; descrever por meio da 

pesquisa como se dá a cultura do brincar na Escola de Educação Infantil; apontar 

caminhos para que os professores de Educação Infantil busquem reviver as culturas 

trazidas pelas crianças e transforme em um processo ensino/aprendizagem. 

Esta pesquisa visa, também, compreender que as instituições de Educação 

Infantil precisam privilegiar os espaços do brincar e, na medida do possível, (re) visitar 

os dizeres e fazeres daqueles que lhes antecedem, inseridos numa cultura de infância. 

Para isso, adotamos como conceito de cultura a definição proposta por (Vygostsky, 

1987. p. 10) que afirma “Tudo o que nos rodeia e que foi criado pela mão do homem, 

todo o mundo da cultura, diferentemente do mundo da natureza, tudo isso é produto 

da imaginação e da criação humana”.  

 

Breve Histórico da Educação no Brasil 

A história da Educação no Brasil teve início com a chegada dos jesuítas em 

1549, por mais de 200 anos foram eles que ensinaram a ler, contar e escrever, os 

jesuítas foram consideravelmente os únicos educadores do Brasil. Com a expulsão 

dos jesuítas e a vinda da família Real para o Brasil, a educação e a cultura tomaram 

um novo rumo. 

No Brasil a origem das instituições escolares pode ser localizada em 1549 com 

chegada dos jesuítas que criaram na então colônia portuguesa, “a primeira escola 

brasileira” (MATTOS, 1958, p. 37).  

Saviani (2005) analisa a questão histórica, fazendo um contraponto entre as 

palavras Paideia, cujo significado é infância e também educação da infância, e duleia, 

que significa escravidão; daí, também, educação dos escravos. O primeiro período 
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(1549-1759) é dominado pelos colégios jesuítas; o segundo (1759-1827) está 

representado pelas “Aulas Régias” instituídas pela reforma pombalina, como uma 

primeira tentativa de se instaurar uma escola pública estatal inspirada nas ideias 

iluministas segundo a estratégia do despotismo esclarecido; o terceiro período (1827-

1890) consiste nas primeiras tentativas, descontínuas e intermitentes, de se organizar 

a educação como responsabilidade do poder público representado pelo governo 

imperial e pelos governos das províncias; o quarto período (1890-1931) é marcado 

pela criação das escolas primárias nos estados na forma de grupos escolares, 

impulsionada pelo ideário do iluminismo republicano; o quinto período (1931-1961) se 

define pela regulamentação, em âmbito nacional, das escolas superiores, secundárias 

e primárias, incorporando crescentemente o ideário pedagógico renovador; 

finalmente, no sexto período, que se estende de 1961 aos dias atuais, dá-se a 

unificação da regulamentação da educação nacional abrangendo a rede pública 

(municipal, estadual e federal) e a rede privada as quais, direta ou indiretamente, 

foram sendo moldadas segundo uma concepção produtivista de escola (SAVIANI, 

2005, p.15). 

 

Concepção de Infância e Educação Infantil 

A concepção de infância é construída por meio de relações sociais, políticas, 

culturais e econômicas, estando sempre em constante transformação. 

 

A ideia de infância, como se pode concluir, não existiu sempre, e nem 
da mesma maneira. Ao contrário, ela aparece com a sociedade 
capitalista, urbano-industrial, na medida em que mudam a inserção e 
o papel social da criança na comunidade. Se, na sociedade feudal, a 
criança exercia um papel produtivo direto (“de adulto”) assim que 
ultrapassava o período de alta mortalidade infantil, na sociedade 
burguesa ela passa a ser alguém que precisa ser cuidada, 
escolarizada e preparada para uma atuação futura (KRAMER, 1992, 
p. 19). 
 

Sendo assim devemos compreender a infância como algo em constante 

transformação, pois fatos históricos nos mostram o quanto a concepção de infância 

variou e percebemos cada vez mais a interação da criança no meio social e cultural 

em que vive. 
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A infância se caracteriza como sendo a primeira etapa da vida humana, onde o 

aprender se constitui por meio de atividades lúdicas, fazendo com que a criança se 

desenvolva e se prepare para se inserir na sociedade. 

 

De acordo com Kuhlmann (2007, p. 30): 

 

É preciso considerar a infância como uma condição da criança. O 
conjunto das experiências vividas por elas em diferentes lugares 
históricos, geográficos e sociais é muito mais do que uma 
representação dos adultos sobre esta fase da vida. 

 

Isto significa que o contexto político, econômico, social, histórico e cultural, 

onde está infância se manifesta torna-se um conjunto de opiniões, desejos que a 

própria criança emite de acordo com as experiências vivenciadas nos diferentes 

grupos sociais na qual está inserida, é uma fase da vida distinta da fase adulta. 

De acordo com as Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil (2010, p. 07): 

 

O campo da Educação Infantil vive um intenso processo de revisão de 
concepções sobre educação de crianças em espaços coletivos, e de 
seleção e fortalecimento de práticas pedagógicas mediadoras de 
aprendizagens e do desenvolvimento das crianças. 

 

No Brasil, a Educação Infantil se caracteriza pelo atendimento a crianças de 

zero a seis anos em creches e pré-escolas, sendo um direito assegurado pela 

Constituição Federal de 1988.  

Os direitos das crianças nessa faixa etária tornaram-se mais significativo 

quando: 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96) 
como os fundamentos legais que explicitam que a educação infantil, 
primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade (SANTA CATARINA, 1998, p. 15). 

 
Neste contexto a finalidade da Educação Infantil esta fundamentada no 

desenvolvimento integral da criança bem como num trabalho educativo de qualidade 

para com a criança, exercendo os direitos bem como proporcionando as interações e 

relações sociais necessárias para a ampliação de seus conhecimentos. 
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Concepção de Cultura 

O primeiro conceito de cultura surgiu com Edward Tylor que a entendia como 

“um todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou 

qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma 

sociedade” (LARAIA, 2001, p. 25). 

Compreendendo esta concepção de cultura, podemos perceber que as 

crianças já nascem inseridas numa determinada cultura na qual vão desenvolver 

competências, adquirir conhecimentos para contribuírem com determinados grupos 

sociais. 

Segundo Friedmann (2012, p. 23), “a cultura está sempre em transformação e 

mudança”. As atividades lúdicas infantis proporcionam que haja essa transformação 

e mudança, pois é através do brincar que a criança expõe sua cultura, bem como seus 

saberes, valores que acabam por representar suas emoções, suas realidades. 

 

Do Brincar na Infância 

De acordo com SESI (2008, p. 20) “o brincar é o principal caminho da 

aprendizagem na infância, [...] a brincadeira é demarcada por situações imaginárias 

explicitadas pelas crianças, que incorporam regras presentes no seu contexto 

cultural”. Portanto, o brincar na infância traz consigo um real significado da cultura da 

criança. Por meio do brincar na infância as crianças são instigadas a criar e recriar 

através da imaginação suas representações, ou seja, acabam por possuir um papel 

ativo em descrever e reproduzir/reviver sua cultura. 

De acordo com o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil (BRASIL, 

1998, p. 27, v.01): 

 

O principal indicador da brincadeira, entre as crianças, é o papel que 
assumem enquanto brincam. Ao adotar outros papéis na brincadeira, 
as crianças agem frente à realidade de maneira não literal, 
transferindo e substituindo suas ações cotidianas pelas ações e 
características do papel assumido, utilizando-se de objetos 
substitutos. 

 

Sendo assim, o brincar na infância pode se caracterizar como uma maneira de 

expressão, pois é por meio do brincar que a criança estimula seu desenvolvimento e 
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sua capacidade em imaginar, transformar e produzir conhecimentos, sentimentos, 

significados e atitudes. 

 

Procedimentos Metodológicos 

De acordo com Lakatos e Marconi (2010, p.65): “a metodologia se torna um 

conjunto de atividades sistemáticas e racionais que permite alcançar o objetivo 

traçando o caminho a ser seguido [...]”. Sendo assim a metodologia vem para auxiliar 

por meio de um conjunto de atividades, técnicas a obtenção do conhecimento. 

Segundo Gil (2011, p 08), “para que um conhecimento possa ser considerado 

cientifico, torna-se necessário identificar as operações mentais e técnicas que 

possibilitam a sua verificação”, ou seja, devemos identificar qual método que 

possibilitou e que ainda possibilita a nós chegarmos neste conhecimento, 

conhecimento este que desempenha na busca da verdade. 

A presente pesquisa quanto à natureza da abordagem terá caráter aplicado, 

porque além de buscar na literatura autores renomados que enfatizam o presente 

tema, a sua prática se deu em uma unidade educacional. 

Segundo Otani e Fialho (2011, p.36): 

 

A pesquisa aplicada objetiva gerar conhecimentos para aplicação 
prática e dirigida a solução de problemas específicos, tendo como 
propósito um problema especifico que provavelmente resultará em um 
produto diretamente aplicado, buscando atender demandas sociais. 
 

Sob o ponto de vista da abordagem do problema a pesquisa é nominada como 

qualiquantitativa, os resultados obtidos na pesquisa foram apresentados de forma 

descritiva e os dados serão expressos por meio de recursos e de técnicas estatísticas 

bem como tabelas, gráficos, quadros, percentuais. 

De acordo com Otani e Fialho (2011, p. 37), “a pesquisa quantitativa 

caracteriza-se tanto no processo de coleta dos dados quanto na utilização de técnicas, 

tendo como principal qualidade a precisão dos resultados”. 

Do ponto de vista dos objetivos a pesquisa tem um caráter descritivo, pois serão 

analisadas as características dos sujeitos com determinadas amostras dentro da 

instituição.  

Segundo Gil (2011, p. 28): 
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Pesquisa descritiva descreve-se pela caracterização de determinada 
população, fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 
variáveis, envolve a utilização de técnicas padronizadas de coleta de 
dados, questionário e observação sistemática. 
 

Do ponto de vista dos procedimentos técnicos a pesquisa realizada na 

instituição foi denominada estudo de caso, pois será estudado nesta pesquisa um 

número de dez (10) profissionais.  

De acordo com Gil (1999, p. 73), “o estudo de caso é caracterizado pelo estudo 

profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a permitir 

conhecimentos amplos e detalhados do mesmo [...]”, sendo assim o estudo de caso é 

um procedimento que busca compreender fenômenos sociais, bem como aprender a 

totalidade de uma situação. 

O método escolhido para a presente pesquisa é um método monográfico, 

porque serão escolhidos os professores da rede pública, analisando assim os sujeitos 

e analisando-os em todos os seus aspectos. 

Lakatos e Marconi (2010, p.90), salientam que “o método monográfico consiste 

no estudo de determinados indivíduos, profissões, condições, instituições, grupos ou 

comunidades, com a finalidade de obter generalizações”.  

Como grupo que serviu de amostra para este estudo, temos os profissionais 

que atuam no Centro de Educação Infantil Mundo Encantado que atende desde o 

berçário até o pré-escolar. Este grupo amostral é composto de dez (10) profissionais. 

Os dados foram coletados por meio de um questionário, que de acordo com 

Zanella (2007, p.108 apud Almeida 2011, p.61) “é um instrumento de coleta de dados 

constituído por uma série ordenada de perguntas descritivas, comportamentais e 

preferenciais”. 

Os resultados foram apresentados e discutidos na sequência, respeitando o 

referencial teórico aqui construído. 

 

Resultados e Discussão 

Como já referenciamos nos procedimentos metodológicos, foi aplicado um 

roteiro de pesquisa com nove (09) questões, sendo sete (07) fechadas e duas (02) 

abertas. A pesquisadora esteve in loco aplicando o questionário o qual passamos 

analisar e refletir sobre os dados que a pesquisa nos traz. 
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O primeiro questionamento está relacionado aos dados de identificação dos 

sujeitos pesquisados, quais sejam: gênero, idade, formação e tempo de atuação em 

Educação Infantil. Os dados estão nos gráficos de número 01 e 02. 

 

Gráfico 1 - Gênero e Idade 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

  

Em relação ao gênero, todas as pesquisadas pertencem ao gênero feminino, 

dado que reflete uma tendência de que a docência na Educação Infantil tem uma 

característica feminina, ligada à questão da maternância. 

 

Ao longo do século XX, a docência foi assumindo um caráter 
eminentemente feminino, hoje, em especial na Educação Básica 
(composta da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio), é grande a presença de mulheres no exercício do magistério 
(VIANNA, 2001, p.83). 

 

Gráfico 2 - Formação e Tempo de Serviço 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Este gráfico traz dados referentes à formação e ao tempo de serviço. Quanto à 

formação todo o grupo pesquisado possui o curso de Pedagogia, sendo que dos dez 
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sujeitos da pesquisa, sete já possuem especialização na área. Marçal em seus 

estudos comenta desta formação a questão da formação e da prática docente: 

 

Assim, para responder às demandas sociais, o/a professor/a deve ser 
requalificado como profissional e como protagonista, o que significa, 
superar o papel do/a professor/a que apenas transmite passivamente 
a matéria e que é “o dono do saber”, transformando-o/a num/a 
orientador/a do/a aluno/a para ajudá-lo/a a chegar ao conhecimento, 
associando, criticando e desenvolvendo suas próprias habilidades. 
Qualquer aproximação à função docente, só tem fundamento se 
houver um conhecimento e uma reflexão crítica sobre a realidade da 
formação inicial e contínua do/a professor/a, ou seja, se for possível 
apreender o contexto da práxis dessa formação bem como o modo 
como se perspectivou. O que depreendemos que a formação do 
professor/a não pode ser entendida como algo isolado, autônomo e 
acabado (MARÇAL, s.p., 2012). 
 

As demais questões estão relacionadas ao tema da pesquisa. Assim, a questão 

de número dois traz a informação se os pesquisados consideram o brincar como uma 

das mais relevantes atividades que devem ser desenvolvidas na Educação Infantil. 

Os pesquisados responderam de forma unânime à questão. 

 

Gráfico 3 - Considera o brincar relevante na Educação Infantil 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Constatamos que estes educadores consideram o brincar uma das formas mais 

eficientes no ato pedagógico na Educação Infantil. Neste sentido, os educadores 

concordam com os estudos de Leontiev (1998 apud SESI, 2008, p.21) que afirma 

“quando a criança brinca não está fazendo algo instintivo. Ao brincar, ela está 

realizando algo precisamente humano” 

A quarta perguntou questionou aos pesquisados se o brincar na Educação 

Infantil tem apenas função lúdica. 
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Gráfico 4 - Brincar tem apenas função lúdica? 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Todos os pesquisados responderam de forma negativa e completaram a 

resposta, dizendo que o brincar ajuda a desenvolver o desenvolvimento psicomotor, 

cognitivo, coordenação motora ampla e fina. Também aguça a inteligência, ajudando 

no desenvolvimento da capacidade de imaginação, orientação espaço-temporal, entre 

outros. Estas respostas revelam que os profissionais estão bem informados sobre a 

importância das atividades lúdicas no desenvolvimento integral da criança. 

 

As culturas infantis são constituídas por um conjunto de formas, 
significados, objetos, artefatos que conferem modos de compreensão 
simbólica sobre o mundo. Ou seja, brinquedos, brincadeiras, músicas 
e histórias que expressam o olhar infantil, olhar construído no 
processo histórico de diferenciação do adulto. Os brinquedos e 
brincadeiras elaborados e vivenciados pelas crianças ao longo da 
história da humanidade são, portanto, objeto de estudo que surgem à 
medida que entendemos a infância como categoria geracional 
sociologicamente instituída e produtora de uma cultura própria 
(CARVALHO, 2007, p.03). 
 

  Outro questionamento teve como objetivo conhecer o conceito de infância que 

possuem os pesquisados. Obtivemos os seguintes resultados: quatro (04) optaram 

em responder que é a primeira fase da vida; um (01) respondeu que é um conceito 

em constante evolução, inacabado; e cinco (05) responderam que infância é um 

conceito historicamente construído e significa compreender que está é uma condição, 

é uma fase da vida distinta da fase adulta. 
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Gráfico 5 - Conceito de infância 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Percebemos nas respostas que a maioria dos pesquisados têm uma 

compreensão de infância e criança condizente com os Referenciais Curriculares 

Nacionais de Educação Infantil, pois estes afirmam que:  

 

As crianças possuem uma natureza singular, que as caracterizam 
como seres que sentem e pensam o mundo de um jeito muito próprio, 
e isto porque, através das interações que estabelecem desde cedo 
com as pessoas que lhe são próximas e com o meio que as circunda, 
as crianças revelam seu esforço para compreender o mundo em que 
vivem as relações contraditórias que presenciam e, por meio das 
brincadeiras, explicitam as condições de vida a que estão submetidas 
e seus anseios e desejos (RCNEI, 1998, p.21, v.01). 
 

Cabe, ainda, registrar que 40% das pesquisadas entendem a infância apenas 

como uma fase da vida. Este conceito parece-nos um pouco dissonante daquele que 

estudamos durante nossa formação e que acreditamos seja mais abrangente de que 

infância é apenas uma fase de vida.  

A quinta pergunta trouxe como questionamento se a escola procura respeitar a 

cultura na qual a criança está inserida e desenvolve uma cultura escolar que respeite 

esta cultura infantil. 

Todos os profissionais responderam que sim e que procuram desenvolver as 

atividades escolares respeitando estes saberes. Afirmaram que respeitam as datas 

comemorativas que as crianças celebram com a família, a alimentação, as danças, a 

vestimenta, religião, etc. 
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Gráfico 6 - Respeito à cultura que a criança traz consigo 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

As crianças possuem rituais, brincadeiras e jogos que foram 
transmitidos de geração em geração e compartilhados por diferentes 
classes sociais, rompendo as fronteiras do tempo e do espaço. Por 
isso, pode-se perceber, por exemplo, a permanência do pião, da pipa, 
da brincadeira de roda, ensinadas por nossos avós, aprendidas por 
nossos pais, praticadas por nós e reproduzidas por nossos filhos, 
ultrapassando fronteiras e sendo encontradas em diferentes culturas, 
mesmo que repaginadas (SILVA e SANTOS, 2009, p. 08). 
 

Agrupamos as questões de número seis e sete para melhor analisá-las, uma 

vez que são sequenciais. A pergunta número seis questionou-os se ocorre 

aprendizado durante as brincadeiras que são desenvolvidas no cotidiano escolar. 

Todos responderam que sim e em seguida, escolheram a opção que dizia que 

“conforme a visão histórico-cultural, ao assumir o papel do outro nas brincadeiras, a 

criança recria e constrói conhecimentos”, conforme gráfico abaixo. 

 

Gráfico 7- Aprender com brincadeiras na perspectiva histórico-cultural 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
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De acordo com Vygotsky (1987, apud Borba, 2007, p.35): 
 

O brincar é uma atividade humana criadora, na qual imaginação, 
fantasia e realidade interagem na produção de novas possibilidades 
de interpretação, de expressão e de ação pelas crianças, assim como 
de novas formas de construir relações sociais com outros sujeitos, 
crianças e adultos. 
 

Os dados apontam que os educadores infantis pesquisados consideram a 

brincadeira como conteúdo significativo na Educação Infantil e optam pela visão 

histórico-cultural. 

Na pergunta número oito foi questionado se é possível desenvolver atividades 

de aprendizagem a partir do lúdico. Todos os pesquisados responderam que sim e 

assim justificaram, afirmando que todas as atividades de pintura, colagem, contação 

de história, rodas de conversa, músicas danças, desenhos são atividades lúdicas que 

desenvolvem as diversas linguagens, preparando os alunos para o aprendizado da 

escrita e da leitura. Segundo Wajskop (2007, p.25): 

 

A criança desenvolve-se pela experiência social nas interações que 
estabelece, desde cedo, com a experiência sócio-histórica dos adultos 
e do mundo por eles criado. Dessa forma, a brincadeira é uma 
atividade humana na qual as crianças são introduzidas constituindo-
se um modo de assimilar e recriar a experiência sociocultural dos 
alunos. 
 

Como último questionamento, perguntamos quais os documentos norteadores 

do fazer infantil servem como instrumentos para o trabalho em sala de aula e de que 

forma você harmoniza teoria/práticas na Educação Infantil. Os pesquisados 

responderam que a prática docente é orientada pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Básica, PCNs, LDBEN, Projeto Político Pedagógico. 

Também comentaram que trabalham com conteúdos (projetos) que são indicados 

pela Secretaria Municipal de Educação e que englobam os principais documentos que 

orientam a prática docente na Educação Infantil.   

Em relação à forma como harmonizam a teoria à prática, responderam que é 

possível criar esta harmonia por meio do lúdico, do respeito à cultura da criança, 

trabalhar a realidade da criança, respeitando seu desenvolvimento e interagindo com 

a mesma para que amplie seus conhecimentos. 
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Considerações Finais 

 Essa pesquisa teve como objetivo compreender de que forma o brincar revive 

as culturas do mundo infantil e as mesmas podem ser incorporadas no processo 

ensino/aprendizagem. Durante a pesquisa reconhecemos como as diferentes 

concepções sobre o brincar, a infância, as culturas e até mesmo sobre a educação 

interferem no fazer pedagógico das professoras pesquisadas.  

 Todas as profissionais pesquisadas possuíam uma visão satisfatória do brincar, 

notou-se que cada profissional buscava através de projetos, métodos trazer a cultura 

das crianças para dentro da sala de aula por meio do brincar, algumas com mais 

dificuldades de entender e relacionar essa cultura ao brincar, ao processo 

ensino/aprendizagem. 

 Acredito que os objetivos foram alcançados durante a pesquisa, ressalto ainda 

que devemos cada vez mais reviver essas culturas trazidas pelas crianças e não 

somente deixa-las “jogadas” sem nem mesmo compreende-las. A presente pesquisa 

cumpriu a todos os questionamentos feitos e os resultados obtidos contribuíram para 

refletirmos que detrás das diversas concepções culturais e lúdicas que as professoras 

possuem, elas acabam por envolverem nessas concepções valores, atitudes, respeito 

pela Educação Infantil. 

Compreendemos que essas profissionais ocupam um papel importante no 

contexto cultural dessas crianças, pois em muitas situações é na própria escola que 

as crianças brincam e revivem suas culturas. Torna-se, portanto, desafiador e 

instigante para nós mesmos e aos que lutam por uma educação para além dos 

discursos, dar continuidade à presente pesquisa e acreditar que esse pode ser o 

caminho para a transformação da realidade. É nesse sentido que percorremos nossa 

caminhada. 
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CAPÍTULO 43 

 

O PERFIL DO GESTOR ENQUANTO DIRETOR DE ESCOLA NA ÓPTICA DO 

CORPO DISCENTE DOS MUNICÍPIOS DE RIO FORTUNA E SANTA ROSA DE 

LIMA -  SC 

 

Isabel Buss Feldhaus  

Maria Marlene Schlickmann  
 

Introdução 

Quando ouvimos a palavra gestão, logo nos vem à mente uma pessoa, ou um 

grupo de pessoas que está a frente de algo, comandando certas ações e buscando o 

melhor para o que faz.  

Neste sentido: 

[...] O entendimento do conceito de gestão já pressupõe, em si, a ideia 
de participação, isto é, do trabalho associado de pessoas analisando 
situações, decidindo sobre seu encaminhamento e agindo sobre elas, 
em conjunto. Isso porque o conceito de gestão está associado à 
mobilização de talentos e esforços coletivamente organizados, à ação 
construtiva conjunta de seus componentes, pelo trabalho associado, 
mediante reciprocidade que cria um “todo” orientado por uma vontade 
coletiva (LIKERT, et al. apud LUCK, 2010, p.17. Grifo do autor). 

 

A gestão escolar é um trabalho que exige o envolvimento de não somente uma 

pessoa, mas sim, um conjunto de pessoas que possam a discutir ideias, expor seus 

pensamentos e construir juntas uma escola melhor. Segundo Likert, et al apud Luck 

(2010, p.17) [...] “a Gestão participativa é normalmente entendida como uma forma 

regular e significante de envolvimento dos funcionários de uma organização no seu 

processo decisório”.   

Nesta gestão participativa, tem papel fundamental o diretor da escola, que toma 

frente em toda a organização da instituição. É ele que é designado para resolver as 

mais diversas questões no meio escolar, visando sempre melhorias.  

 

O diretor escolar é por assim dizer a cabeça que filtra as estimulações 
externas da escola e por sua liderança imprime um modo de ser e de 
fazer na escola. Portanto, cabe ao diretor escolar, ao assumir as 
responsabilidades pela gestão da escola, preparar-se para esse 
exercício e, durante o mesmo, estar atento às oportunidades diárias de 
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sistematização de conhecimentos específicos desse trabalho e 
desenvolvimento de competências (LUCK, 2008). 
 

Sabendo-se da importância do gestor enquanto diretor de escola, buscou-se 

saber qual a visão que os discentes têm sobre o diretor, os pontos fortes de sua 

atuação, criando um perfil do gestor nos dias atuais, como é sua visibilidade e seu 

trabalho frente à instituição. Neste sentido, buscar respostas para a pergunta “Qual o 

perfil do diretor de escola quanto aos critérios administrativos e pedagógicos, na óptica 

dos alunos do ensino médio das escolas A e B dos municípios de Rio Fortuna e Santa 

Rosa de Lima, Santa Catarina? ” tornou-se norte para investigar sobre o tema. 

Elencou-se como objetivo geral para este estudo, analisar a visão dos discentes 

sobre o diretor da escola, quanto aos critérios administrativos e pedagógicos. Como 

objetivos específicos, identificar por meio do olhar do corpo discente, o perfil do gestor 

construído no meio escolar, comparar diferentes visões que os discentes têm sobre o 

gestor, os pontos positivos e negativos mais presentes. Bem como, apontar caminhos 

a serem seguidos pelo gestor, visando melhorias em seu trabalho. 

É indiscutível e inquestionável a importância do gestor enquanto diretor de 

escola e isto, por si só já potencializa a busca por reconhecer no meio escolar a visão 

que os discentes têm sobre o diretor, quais são os aspectos positivos de sua gestão, 

o que deveria mudar e como é seu trabalho em geral.  

 Saber reconhecer a visão dos alunos também é ponto chave desta pesquisa, 

eles se fazem presentes todos os dias na escola, e o que eles pensam é algo positivo 

para o trabalho do gestor, podendo assim, identificar métodos e técnicas que auxiliem 

em seu trabalho. Todos estes aspectos justificam substancialmente esta pesquisa.  

 

Gestão Escolar 

Quando falamos em gestão, logo imaginamos alguém que gerencia algo, que está 

à frente tomando decisões e administrando um trabalho ou um ambiente. Sobre o 

conceito de gestão, Libâneo, (2015, p.85) nos traz uma definição muito clara do tema, 

quando salienta: 

 

Gerir é administrar, gerenciar, dirigir. No campo da educação, a 
expressão organização escolar é frequentemente identificada com 
administração escolar, termo que tradicionalmente caracteriza os 
princípios e procedimentos referentes à ação de planejar o trabalho da 
escola, racionalizar o uso de recursos (materiais, financeiros, 
intelectuais), coordenar e controlar o trabalho das pessoas.  



Viver Universidade 

Experiências de Ensino, Pesquisa e Extensão 

Livro Digital 739 

 

 Dourado (2006), ainda reforça que a gestão é uma forma de planejar, controlar, 

administrar certo projeto, tem como meta alcançar uma finalidade. A gestão está 

ligada a tomada de decisões e a busca constante de melhorias e recursos para 

garantir boa qualidade de trabalho.  

 

Conceito de Gestão Escolar  

 O termo gestão escolar, como nos fala Dourado (2006), está ligado à forma de 

organizar o trabalho pedagógico, impondo metas e objetivos a serem cumpridos pela 

instituição, engloba todos os aspectos de gestão participativa, contando com a 

democratização na tomada de decisões.  

 Libâneo (2015, p. 10) ainda salienta que, [...] “o modo como a escola funciona 

– suas práticas de organização e gestão – faz diferença em relação aos resultados 

escolares”. Ou seja, a gestão influencia de forma direta no aprendizado dos alunos, e 

na maneira como os professores atuam.  

 A gestão escolar ainda conta com certa ineficiência e, segundo Dourado 

(2006), para melhorar essa situação, o governo brasileiro desde 2003 aposta muito 

em formações continuadas e tentar suprir certas falhas no trabalho dos gestores. 

 

Gestão Democrática    

 A gestão escolar ao longo dos anos passou por inúmeras mudanças e 

reformas, as formas de gerenciar a escola evoluíram muito. Nos dias atuais, a busca 

constante está em torno da gestão democrática. Como nos apresenta a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação em seu Art. 14:  

 

Art. 14 – Os sistemas de ensino definirão as normas de gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as 
suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:  
I – participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto político-pedagógico da escola;  
II – participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes (BRASIL, 1996, p.7). 

 

 Essa busca atual pela gestão democrática é fundamental para o bom 

andamento da instituição, a presença dos pais, dos alunos e da comunidade em geral 

no meio educacional visa o avanço da educação em todos os sentidos, tanto no físico 

da instituição, quanto no pedagógico, buscando os melhores métodos de ensino. 
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Dourado (2006), diz-nos que a base para tal democratização é a participação de forma 

efetiva dos membros que compõem a comunidade escolar. Sem a união da 

comunidade em prol da instituição pouca coisa pode ser feita.  

 

O perfil do gestor escolar e sua formação 

 Em meio a esta gestão democrática que almejamos, tem papel fundamental 

o diretor da escola.  Libâneo (2015, p.96) nos mostra que o diretor: 

 

[...] encarna um tipo de profissional com conhecimentos e habilidades 
para exercer liderança, iniciativa e utilizar práticas de trabalho em grupo 
para assegurar a participação de alunos, professores, especialistas e 
pais nos processos de tomada de decisões e na solução dos problemas.  

 

 São inúmeras as responsabilidades que o diretor carrega junto de si e que o 

seu dia a dia na instituição é cheio de surpresas e imprevistos. Por este fato, as 

instituições necessitam de um profissional capacitado para gerir o sistema 

educacional, uma pessoa com determinação, que saiba resolver os problemas diários 

com calma, mas também com eficiência.  

 

Sabe-se que, em geral, a formação básica dos dirigentes escolares não 
se assenta sobre essa área específica de atuação e que, mesmo 
quando a têm, ela tende a ser genérica e conceitual, uma vez que esta 
é, em geral, a característica dos cursos superiores na área social. 
(LUCK, 2009, p.25). 
 

 Para a escolha do diretor escolar, Dourado (2006) nos mostra quais são os 

métodos utilizados atualmente para tal: Diretor livremente indicado pelos poderes 

públicos; Diretor de carreira; Diretor aprovado em concurso público; Diretor indicado 

por listas tríplices ou sêxtuplas ou processos mistos; Eleição direta para diretor. 

 Luck (2009) ainda salienta que esses diretores que chegam ao cargo talvez 

sem formação, ou noção do trabalho, se defrontam com uma série de exigências 

quanto aos critérios pedagógicos e físicos da instituição.   

 Dentre as principais responsabilidades do diretor, a Revista Gestão escolar 

elaborou uma matéria que nos mostra algumas funções do diretor bem importantes e 

que fazem parte da rotina escolar, como cuidar das finanças da escola; restar contas 

à comunidade;  conhecer a legislação e as normas da Secretaria de Educação para 

reivindicar ações junto a esse órgão; identificar as necessidades da instituição e 
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buscar soluções junto às comunidades interna e externa e à Secretaria de Educação; 

prezar pelo bom relacionamento entre os membros da equipe escolar, garantindo um 

ambiente agradável; manter a escola limpa e organizada; garantir a integridade física 

da escola, tanto na manutenção dos ambientes quanto dos objetos e equipamentos; 

conduzir a elaboração do projeto político-pedagógico (PPP), mobilizando toda a 

comunidade escolar nesse trabalho e garantindo que o processo seja democrático até 

o fim; acompanhar o cotidiano da sala de aula e o avanço na aprendizagem dos 

alunos; ser parceiro do coordenador pedagógico na gestão da aprendizagem dos 

alunos; Incentivar e apoiar a implantação de projetos e iniciativas inovadoras, 

provendo o material e o espaço necessário para seu desenvolvimento; gerenciar e 

articular o trabalho de professores, coordenadores, orientadores e funcionários; 

manter a comunicação com os pais e atendê-los quando necessário. (REVISTA 

GESTÃO ESCOLAR)  

 Fica bastante evidente que o diretor atua em vários setores dentro da unidade 

escolar e precisa estar constantemente pronto a atender as demandas dos mais 

diversos setores. Neste sentido, LUCK (2009, p.22) nos diz que: 

 

Aos diretores escolares compete zelar pela realização dos objetivos 
educacionais, pelo bom desempenho de todos os participantes da 
comunidade escolar e atingimento dos padrões de qualidade definidos 
pelo sistema de ensino e leis nacionais, estaduais e municipais. 
 

 Sabe-se, porém, que em muitas situações nem tudo sai como foi planejado, 

os problemas do dia a dias às vezes impedem que o gerenciamento da instituição seja 

executado da melhor maneira, e em grande parte das vezes a culpa acaba recaindo 

sobre eles somente.  

 

Essa situação [...] leva o diretor de escola a ser alvo dos ódios e 
acusações de pais, alunos, professores, funcionários e da opinião 
pública em geral, que se voltam contra a pessoa do diretor e não contra 
a natureza de seu cargo, que é o que tem levado a agir necessariamente 
contra os interesses da população (PARO, 2008, p. 24). 
 

 Entre tentativas e erros é que o diretor faz seu trabalho, buscando promover 

o trabalho em equipe e tentando unir escola-comunidade. Como nos cita Luck (2009, 

p.25) “O trabalho de gestão escolar exige, pois, o exercício de múltiplas competências 
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específicas e das mais variadas matizes. A sua diversidade é um desafio para os 

gestores”.  

 

Procedimentos Metodológicos 

 Gerenciar é participar, estar a par de tudo o que acontece e buscar sempre o 

melhor para o local que se é gerenciado. Luck (2009) nos fala que a escola é o 

ambiente vital para o desenvolvimento de aprendizagens consideradas significativas, 

que os alunos que ali se encontram são os sujeitos para o qual as ações devem estar 

voltadas, e o diretor é o norteador de todo este processo.       

 Os procedimentos metodológicos servem para nortear o presente trabalho, 

mostrando de que forma correu o presente estudo. O conhecimento científico consiste 

em parte fundamental para que o presente trabalho seja bem elaborado. Como nos 

cita Gil (2008, p.8).  

 

Para que um conhecimento possa ser considerado cientifico, torna-se 
necessário identificar as operações mentais e técnicas que possibilitam 
a sua verificação. Ou, em outras palavras, determinar o método que 
possibilitou chegar a esse conhecimento. 
 

A presente pesquisa tem quanto à natureza de sua abordagem caráter 

aplicado, porque além de buscar na literatura autores renomados que enfatizam o 

presente tema, a sua prática se efetiva nas escolas dos municípios A - Rio Fortuna e 

B - Santa Rosa de Lima.  

 Sob o ponto de vista da abordagem do problema a referida pesquisa é 

nominada como qualiquantitativa. 

Do ponto de vista dos objetivos, a pesquisa teve caráter descritivo, pois, são 

analisados aspectos apontados pelos sujeitos pesquisados das instituições 

envolvidas. Segundo Gil (2008, p. 28), [...] “as pesquisas deste tipo têm como objetivo 

primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno, 

ou o estabelecimento de relações entre variáveis”. 

 Do ponto de vista dos procedimentos técnicos a pesquisa realizada na 

instituição é denominada estudo de caso, pois foram investigadas, duas escolas da 

rede pública, e em cada uma delas, 2 (duas) turmas do ensino médio. Yin (2010, pág. 

24). Afirma que [...] “o estudo de caso é usado em muitas situações, para contribuir ao 
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nosso conhecimento dos fenômenos individuais, grupais, organizacionais, sociais, 

políticos e relacionados”.   

  O método escolhido para a presente pesquisa foi o método monográfico, pois 

são investigados discentes da rede pública de duas cidades diferentes, visando 

reconhecer suas visões sobre o diretor que está frente à escola, buscando 

principalmente criar um perfil geral.  

 

[...] o método monográfico consiste no estudo de determinados 
indivíduos, profissões, condições, instituições, grupos ou comunidades, 
com a finalidade de obter generalizações. A investigação deve examinar 
o tema escolhido, observando todos os fatores que o influenciaram e 
analisando-o em todos os seus aspectos. (LAKATOS e MARCONI, 
2003, p. 107). 

  

O município de Rio Fortuna, localizado no estado de Santa Catarina, é 

atualmente constituído por 4.582 habitantes aproximadamente, seu índice de 

desenvolvimento humano no ano de 2010 era de 0,806, segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A economia do município gira em torno 

da agricultura e produção leiteira, dentre outras atividades econômicas.  

O município de Santa Rosa de Lima também em Santa Catarina é constituído 

por aproximadamente 2.128 habitantes, tem seu índice de desenvolvimento humano 

de 0,757 segundo dados do IBGE/2010. A economia do município baseia-se na 

agricultura e principalmente no turismo. 

Os municípios supracitados são limítrofes e, nos últimos anos, iniciaram a 

utilização da água dos rios como fonte de produção de energia por meio de construção 

de hidrelétricas, possibilitando incremento no desenvolvimento econômico dos dois 

municípios.  

A população desta pesquisa é composta pelo corpo discente do ensino médio 

de duas escolas estudais dos municípios de Rio Fortuna e Santa Rosa de Lima. A 

definição da amostra teve como critério sorteio de duas turmas do ensino médio de 

cada instituição, totalizando 43 (quarenta e três) alunos. Como instrumento para coleta 

de dados utilizou-se um questionário com perguntas abertas e semiabertas. 

Posteriormente à pesquisa, procedeu-se a análise dos dados coletados, com o intuito 

de elucidar aspectos pertinentes a este estudo.  
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Resultados e Discussão 

 O questionário, conforme citado anteriormente, foi aplicado em duas turmas do 

ensino médio, sorteadas aleatoriamente, de distintos horários e idades. Os alunos 

foram muito receptivos, bem como os professores e diretores das instituições. 

Obtiveram-se respostas muito satisfatórias para o estudo, tendo em vista que cada 

aluno pode contribuir com sua opinião livre e espontaneamente. Os questionários 

foram aplicados em horário de aula e recolhidos logo em seguida.  

Começou-se investigando os alunos sobre a forma como o diretor chegou ao 

cargo que ocupa hoje e o conhecimento dos alunos sobre este aspecto e, ainda, se 

eles realmente sabiam de que forma isso havia acontecido.  

 

Gráfico 1 - Escola A 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Gráfico 2 -  Escola B 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
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Percebeu-se que tanto na escola A (68%) quanto na B (59%), grande maioria 

dos alunos sabe exatamente como o diretor chegou ao cargo, podemos assim analisar 

que a participação dos alunos dentro da escola acontece, eles têm conhecimento dos 

processos que ali ocorrem. Temos, porém um percentual, ainda que baixo, de alunos 

que não identificaram a maneira que o diretor que ali está chegou a seu cargo, não se 

sabe se por falta de conhecimento, ou por não lembrarem na hora da pesquisa, pois 

este quesito não foi parte da investigação.  

Questionou-se também se algum deles havia participado da escolha do diretor, 

caso houvesse alguma eleição para este cargo.  

 

Gráfico 3 - Escolas A e B  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Verificou-se que nenhum aluno das escolas pesquisadas, tanto da escola A 

quanto da B participou do processo de escolha do gestor escolar. Porque todos os 

diretores dos municípios pesquisados chegaram ao cargo por indicação política.  

Outro aspecto foco de nosso estudo foi investigar o interesse dos discentes 

para participar da escolha do diretor da unidade escolar, conforme abaixo: 

 

Gráfico 4 – Escola A 
 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
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Gráfico 5 – Escola B 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Percebeu-se que 93% dos sujeitos pesquisados da escola A, e 86% da escola 

B, têm interesse de participar da escolha do diretor da escola. Eles querem estar 

inseridos nesse meio, dando sua opinião, fazendo sua escolha. Não se sabe os 

motivos de alguns alunos não terem esta mesma vontade, ou seja, 7% dos alunos da 

escola A e 14% da escola B, pois este aspecto não foi alvo da presente investigação.   

A gestão escolar, vista sob o prisma pedagógico, também foi foco deste estudo 

assim, a partir do apontamento de alguns aspectos considerados importantes e 

apresentados aos sujeitos pesquisados, possibilitou que estes expressassem sua 

opinião sobre a atuação do diretor da escola que frequentam.  

 

Gráfico 6 – Escola A 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
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Gráfico 7 – Escola B 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Constatou-se que grande parte dos alunos considera que o diretor tem uma 

postura democrática, acolhedora e participativa, além de buscar a participação dos 

pais e comunidade na vida escolar. Porém, percebe-se que sob a ótica dos 

pesquisados da escola B há uma pequena falha na participação do diretor em sala de 

aula e no acompanhamento do ensino, na Escola A ainda foi citado que o diretor se 

mostra aberto a ouvir sugestões dos alunos, diferentemente da Escola B, que apenas 

8% dos alunos considerou o diretor com uma pessoa aberta a ouvir sugestões.  

Da mesma forma, questionou-se os alunos sobre os aspectos administrativos 

da instituição, quais pontos são mais presentes no trabalho do diretor.  

 

Gráfico 8 – Escola A 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
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Gráfico 9 – Escola B 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

De acordo com os dados coletados durante a pesquisa, na Escola A constatou-

se que os alunos consideram que a principal atividade do diretor é a promoção dos 

eventos em prol da instituição para arrecadar recursos financeiros, totalizando 35%. 

Outros 33% percebem que identificar as necessidades da instituição permeiam o 

cotidiano do diretor. Ainda 23% destes sujeitos consideram que garantir a integridade 

física da escola tanto na manutenção do ambiente como dos equipamentos faz parte 

do dia a dia. Sabe-se que estes aspectos são de grande importância para a instituição, 

pois garantem um bom espaço para que os alunos se sintam bem no ambiente 

escolar. Administrar a falta de professores também foi apontado por 9% dos 

pesquisados como uma das atribuições dos gestores. Na Escola B percebeu-se que 

a promoção de eventos também é uma característica forte do diretor somando 32%, 

identificar e garantir a integridade física também foi muito lembrado pelos alunos 26% 

e 28% consideraram que o trabalho do diretor permeia em torno disso. E 14% ainda 

citou que o diretor administra a falta de professores no dia a dia da instituição.  

Identificar em qual aspecto (administrativo ou pedagógico) o diretor concentra 

sua atuação, também foi alvo desta pesquisa. 
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Gráfico 10 – Escola A 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Gráfico 11 – Escola B 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

 

Neste sentido, as respostas dos sujeitos pesquisados apontaram que os 

aspectos administrativos ocupam a maior parte do cotidiano do diretor, ou seja, 78% 

(Escola A) e 69% (Escola B) da sua atuação como gestor é voltada para demandas 

relacionadas aos espaços físicos, objetos, equipamentos, bem como o gerenciamento 

dos recursos humanos e financeiros. Na percepção de apenas 22% (Escola A) e 31% 

(Escola B) dos alunos questionados, os aspectos pedagógicos são foco do trabalho 

do gestor escolar. Este dado evidencia que a atuação do diretor não prioriza o 

processo ensino e aprendizagem do aluno, não por opção deste, mas pelas demandas 

cotidianas que se interpõem a sua função. 

Buscou-se também, apontar alguns pontos positivos que os alunos consideram 

importantes na atuação do diretor e o que mais se destaca na visão de cada um deles, 

“Busca arrumar o que está quebrado em tempo muito rápido; Dedicado em arrecadar 
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verbas para manutenção da escola; Cumpre as tarefas de um diretor fazendo jus a 

seu cargo (escola A)”. “O diretor está sempre empenhado para trazer recursos para a 

escola; Faz tudo para manter a escola em ordem; Promove festas para arrecadar 

dinheiro para manter a escola (Escola B)”. 

 Percebeu-se que os alunos conseguem identificar bem o que consideram 

positivo em seu diretor e grande maioria citou atividades administrativas como pontos 

positivos do cotidiano do gestor escolar.  

Investigou-se também os pontos negativos da atuação do diretor da escola. 

Para tanto os sujeitos pesquisados afirmaram: “Fechado a novas opiniões; Por muitas 

vezes não sabe ouvir as sugestões das outras pessoas; Opinião dos alunos às vezes 

não é ouvida; Não se preocupa muito com os alunos (Escola A)”. “Deveria ser mais 

severo com os que aprontam; Só vem na sala de aula quando deu alguma coisa 

errada ou alguém fez alguma coisa (Escola B)”. 

As respostas dos alunos evidenciam que eles sentem falta da presença do diretor 

na sala de aula, seja para ouvi-los, seja para terem possibilidade de participar mais 

com suas opiniões. Apesar de alguns alunos terem considerado não haver ponto 

negativo na atuação, boa parte considerou a falta deste envolvimento do diretor com 

o aluno como uma falha do gestor. Para esclarecer tal distanciamento da sala de aula, 

Lück nos traz um esclarecimento:  

 

[...] o diretor escolar tem-se mantido distanciado das salas de aula em 
nossas escolas. Há o entendimento de que nesse espaço o professor 
tem autonomia e que ao fechar a porta é ele que determina o que lá vai 
acontecer. Há ainda o entendimento de que se alguém for assistir a sua 
aula, isso corresponderia a uma intromissão de seu espaço privilegiado 
e que também representaria uma desconfiança de sua competência. 
(2009 p. 101, 102.) 

 

 Quanto ao trabalho do diretor da escola, os alunos fizeram uma breve avaliação 

e esta foi assim expressa: “Tem um bom desempenho, porque se esforça e sempre 

está disponível para ajudar os alunos; É um bom trabalho, pois está sempre antenado 

(grifo nosso) buscando melhorias para a escola e alunos, etc.; Bom, porque mantém 

a escola em bom estado, sem falta de professores (Escola A)”. “Ótimo, pois está 

sempre disposto; Bom, bem organizado e todas as metas cumpridas; com excelência 

e perfeição. As atividades por ele exercidas são sempre motivo de elogios (Escola B)”. 
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De acordo com os depoimentos acima mencionados, não houve nenhuma 

resposta criticando o trabalho do diretor. O trabalho do diretor em geral é visto como 

bom ou ótimo, os alunos conseguem enxergar no diretor uma pessoa que eles podem 

recorrer quando precisam. Pôde-se notar ênfase nas respostas relacionadas ao 

ambiente físico citando que o ambiente é organizado e sempre com melhorias. Talvez 

esta ênfase se dê pela maior dedicação do diretor a estes aspectos, evidenciando 

assim, uma atuação mais voltada à administração dos espaços físicos.  

 Também foi foco desta pesquisa saber qual perfil ideal do diretor de escola sob 

a ótica dos sujeitos pesquisados. Para tal arguição estes apresentaram as seguintes 

respostas: “Uma pessoa honesta, educada, que saiba lidar com os problemas de 

cabeça erguida, corra atrás dos problemas sem reclamar; Líder, com iniciativa. Deve 

ser uma pessoa firme em suas decisões (Escola A)”. “É aquele diretor que consegue 

cumprir suas tarefas demonstrando respeito e mostrando que merece ser respeitado; 

Um diretor que seja mais atencioso, companheiro, divertido, claro, sem nunca deixar 

de lado a disciplina (Escola B)”.  

 Constatou-se que os alunos querem e esperam do diretor competência para 

exercer o cargo, querem que o diretor esteja presente nas diversas situações do dia 

a dia, que busque melhorias para a instituição e que seja uma pessoa firme, que zele 

por ordem no ambiente escolar. Neste sentido que nos cita Faundez (1993, p.32) “O 

conceito mais importante, o elemento-chave, é o da participação”. Essa participação 

visa o avanço no ensino e as melhorias da instituição, que somente se dará com o 

apoio de todos. Placco (2002, p. 95), ainda salienta que “essa parceria se traduz em 

um processo formativo contínuo (...), num movimento em que ambos se formam e se 

transformam”. Ambas as partes podem assim aprender umas com as outras, 

melhorando cada vez mais o ensino. 

Apontar caminhos a serem seguidos pelo gestor, visando melhorias em seu 

trabalho, também foi foco deste estudo. Quando questionados a este respeito, os 

sujeitos pesquisados apontaram algumas sugestões: “A frequência na qual o diretor 

fica disponível. Às vezes não tem ninguém para nos atender; Ser um pouco mais 

participativo com os alunos da escola nos momentos possíveis; Conversar mais com 

os alunos; Participar mais da vida em sala de aula e buscar mais diálogo para se 

informar do que está acontecendo e se abrir mais para novas ideias (Escola A)”. 

“Passar com mais frequência na sala de aula; Incentivar ainda mais a implantação de 

projetos sociais, palestras de função educativa; Promover algo para ajudar os alunos 
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com mais dificuldade; Que ele se enturme mais com os alunos e que deixe sua 

autoridade na sua sala; Poderia ser mais liberal em alguns aspectos (Escola B)”. 

Novamente, a participação do diretor junto aos alunos foi uma das sugestões 

mais citadas. Os alunos sentem necessidade de se ter o diretor envolvido nas 

questões internas da sala de aula, ligado ao ensino. Eles sentem que uma boa 

conversa com o diretor, um bom convívio pode trazer melhorias para ambos os lados. 

Questões muito importantes foram abordadas como a promoção para ajudar os 

alunos com dificuldades, nota-se que eles se preocupam com o bom desempenho de 

cada um, buscando melhorias. Citou-se ainda a implantação de novos projetos que 

possam ter uma função educativa. Os alunos almejam coisas novas, que possam 

despertar-lhes interesse, algo que chame a atenção e prenda-os ao ensino. É 

importante ressaltar a maturidades que os alunos tiveram para responder tais 

questões, levantando assuntos muito importantes e que podem realmente contribuir 

com melhorias na instituição. 

 

Considerações Finais  

 Poder identificar a visão dos alunos foi de total importância para tal pesquisa, 

peça fundamental para que este trabalho pudesse concluir-se da melhor forma. Eles 

transmitiram suas opiniões com clareza e maturidade, mostrando que podem 

contribuir com a instituição e que a opinião de cada um precisa e deve ser ouvida. 

 Os alunos tanto da escola A, quanto da escola B querem um gestor 

participativo, que esteja envolvido no dia a dia da sala de aula, que ouça a opinião do 

corpo discente, buscando assim com a contribuição de todos, melhorias para a 

instituição.  

 O gestor é visto como o centro da instituição, alguém a quem se pode recorrer 

quando houver necessidade. Percebeu-se que existem ainda algumas falhas a serem 

corrigidas no que se refere à direção de uma escola, mas comparadas aos pontos 

positivos ficam quase que despercebidas.  

Na percepção dos alunos pesquisados, o perfil do gestor de hoje é de uma 

pessoa justa que luta pelo bem da instituição, que não mede esforços para obter 

melhorias, que vai a busca daquilo que é necessário. O medo que existia antigamente 

do diretor, hoje já não se faz presente. O gestor busca cada vez mais interagir com 

todos, mostrando que com o trabalho conjunto, com uma gestão democrática, pode 

trazer o melhor para a instituição. 
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 O presente trabalho contribuiu muito para ampliar conhecimentos e construir 

concepções sobre uma área de atuação educacional que muitas vezes passa 

despercebida e que tem importância fundamental dentro da instituição: a gestão 

escolar. Sabe-se, no entanto, que o tema não se esgota aqui, mas que é e precisa ser 

foco de muitos outros estudos e investigações. Conclui-se, no entanto, que é possível 

construir uma melhor forma de gerir a instituição e que para isto é preciso, 

fundamentalmente, a cooperação e a participação de todos.  
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